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Resumo 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar aspectos relacionados à memória coletiva 

da escravidão, a implicação de certificações oficiais sobre a formação da identidade 

quilombola e a importância da terra como espaço simbólico para as comunidades de 

remanescentes quilombolas do Jaguara e do Palmital, pertencentes ao município de 

Nazareno, Minas Gerais. A partir do cruzamento de informações provenientes de fontes 

variadas quais sejam – livros de notas, listas nominativas, inventários post-mortem, 

testamento e entrevistas, a investigação adentrou o período do século XIX, examinando 

a formação, o desenvolvimento, bem como o processo de reconhecimento como 

comunidades remanescentes quilombolas e implicações sobre reconhecimento da 

propriedade e o uso da terra nos parâmetros legais, no século XXI. Assim, a pesquisa 

visa a contribuir para a reconstituição histórica de ocupação e manutenção da terra por 

comunidades negras que lutam pela sua identidade.  

 

Palavras-chave: Memória. Escravidão. Afrodescendentes. Terras. 

 



 
 

 

Abstract 

 

This paper aims to analyze aspects related to the collective memory of slavery, the 

implication of official certifications on the formation of quilombola identity and the 

importance of land as a symbolic space for the communities of remaining quilombolas 

in Jaguara and Palmital, belonging to the municipality of Nazareno, Minas Gerais. 

Based on the crossing of information from various sources - note books, word lists, 

post-mortem inventories, wills and interviews - the investigation entered the period of 

the 19th century, examining the formation, development, as well as the process of 

recognition as remaining quilombola communities and implications for recognition of 

property and land use within legal parameters in the 21st century. Thus, the research 

aims to contribute to the historical reconstitution of land occupation and maintenance by 

black communities that fight for their identity. 

 

Keywords: Memory. Slavery. African descent. Lands. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar aspectos relacionados à memória 

coletiva da escravidão, a implicação de certificações oficiais sobre a formação da 

identidade quilombola e a importância da terra como espaço simbólico para as 

comunidades de remanescentes quilombolas do Palmital e do Jaguara, pertencentes ao 

município de Nazareno, Minas Gerais.   

Projetos possuem os mais variados inícios e motivações para sua realização. Esta 

pesquisa começou a ser traçada ainda em 2011/2012, quando fazia parte do projeto de 

iniciação científica sob orientação do professor Marcos.  

 Nosso objetivo, na época, era tratar a memória referente ao período escravista 

brasileiro com emancipados e seus descendentes, nas primeiras décadas do pós-

abolição, foi quando entramos em contato com as comunidades. Naquele momento, 

Jaguara e Palmital não eram reconhecidas pelas autoridades do poder público como 

comunidades remanescentes quilombolas. No entanto, durante nosso trabalho de campo, 

percebemos que o sentido de pertencimento e reivindicações de melhorias estava 

presente entre nossos entrevistados, principalmente no povoado do Palmital.  

 Ambas as comunidades eram parte de projetos de extensão realizados pelo curso 

de graduação de História da UFSJ, sob orientação do Professor Manoel Jauará, e 

estavam se organizando para darem entrada ao pedido de certificação na Fundação 

Palmares. Pensamos que o fato de fazerem parte desses projetos à aceitação para 

participarem de nossa pesquisa seria prontamente atendida, mas não foi isso que 

aconteceu. Tivemos relutância e reclamações durante as entrevistas sobre as atividades 

desenvolvidas na comunidade do Palmital. Porém, o senhor José Monteiro, já falecido, 

nos recebeu muito bem e nos relatou o que lembrava. Não tivemos quase nenhuma 

relutância na comunidade do Jaguara. 

Quando retomamos a pesquisa no Jaguara e no Palmital para o desenvolvimento 

do projeto de mestrado, aproximadamente depois de seis anos, encontramos as 

comunidades com uma associação comunitária formada e munida da certificação como 

remanescentes quilombolas. Atualmente, a mobilização das comunidades gira em torno 

da titulação das terras ocupadas.  

Para a realização de nosso estudo, pretendíamos realizar entrevistas com 

moradores das duas comunidades, em especial com aqueles que participaram da 

pesquisa durante a iniciação científica. Porém, na comunidade do Palmital, encontramos 
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relutância entre nossos possíveis entrevistados. Não temos como saber exatamente as 

razões para a negativa, mas podemos levantar algumas hipóteses para que isso tenha 

ocorrido. A princípio, poderíamos supor que houvesse desconfiança por parte dos 

membros das comunidades em participar do novo projeto, mas acreditamos que isso não 

se sustente, pois participaram anteriormente do projeto de iniciação e também 

participam de outros projetos de outros departamentos da UFSJ. Talvez a falta de 

interesse se justifique por acreditarem que a pesquisa em nada agregaria ao grupo, em 

razão da impaciência com a demora pela titulação das terras. A insatisfação com o 

poder público foi algo que detectamos na realização das entrevistas para a pesquisa de 

mestrado, pois foram poucas as mudanças que pudemos observar na comunidade no 

intervalo de seis anos. Ou talvez por, de fato, possuírem uma memória bastante 

fragmentada sobre a origem da comunidade. O leitor terá oportunidade de perceber 

esses aspectos nas entrevistas que nos foram concedidas. Devemos ressaltar que, em 

nenhum momento, fomos recebidos de maneira grosseira; ao contrário, fomos bem 

atendidos, mas quando explicávamos nosso propósito, as respostas giravam em torno do 

“vamos marcar”, “agora estou ocupado”, “preciso ficar com minha tia”, “marcamos 

daqui um mês”, “não sei, quem sabia era meu pai.” Outra hipótese que podemos aventar 

é que como a comunidade foi objeto de investigação e de inserção da Universidade para 

diversos projetos, isso pode ter criado uma resistência por parte da comunidade em 

conceder novas entrevistas, uma vez que as mudanças pretendidas, como o processo de 

titulação das terras e a morosidade do poder público, fizeram com que as comunidades 

ficassem mais resistentes a se remeterem os aspectos relacionados ao seu passado mais 

antigo.  

Algumas dificuldades permaneceram, como, por exemplo, os obstáculos criados 

pela Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, criando toda a burocracia necessária para 

impossibilitar nossa consulta aos registros paroquiais sob sua guarda e aos demais 

órgãos públicos, prometendo retorno ao email, o que nunca ocorreu.   

 Embora tenhamos tido essas dificuldades na realização da pesquisa, o que nos 

motivou a desenvolver esse projeto foi tentar entender como podem existir duas 

comunidades negras, descendentes de escravos e libertos, que conseguiram se manter ao 

longo das transformações econômicas de Minas Gerais e do país. É preciso destacar 

ainda que as duas comunidades fazem parte de um município que, no século XIX, fazia 

parte da comarca do Rio das Mortes e possuía uma expressiva população escrava, de 

origem africana e crioula, como teremos oportunidade de discutir mais adiante.  
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Em nosso primeiro capítulo, procuramos tratar da formação populacional da 

região e da força da escravidão na economia provincial e na região objeto de estudo. Já 

para o segundo, abordamos a formação histórica de ocupação da terra pelas duas 

comunidades e suas ligações familiares. Acreditamos que nesse capítulo trazemos uma 

grande contribuição historiográfica e social, pois podemos levantar algumas hipóteses 

sobre a formação das comunidades do Jaguara e Palmital, através da pesquisa em 

documentação cartorial, onde há menção às duas comunidades e à doação de terras para 

os alforriados. 

 E, finalmente, no terceiro e último capítulo, abordamos o impacto sobre a 

formação da identidade como comunidades remanescentes de quilombo, construída a 

partir da atuação de agentes externos e como a memória da comunidade foi e é acionada 

pelo reconhecimento oficial das referidas comunidades e a titulação das suas terras.     
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Capítulo I – As comunidades remanescentes quilombolas de Nazareno 

 

1.1 – Jaguara e Palmital são certificadas 

 

Em 24 de novembro de 2013, Jaguara e Palmital, duas comunidades da cidade 

de Nazareno – MG, que se consideravam como remanescentes quilombolas, receberam, 

numa pequena cerimônia realizada na Igreja de Nossa Senhora de Carmo
1
, localizada na 

comunidade do Jaguara, a certificação oficial concedida pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP)
2
 e foram intituladas comunidades quilombolas

3
, com a respectiva 

publicação no Diário Oficial da União
4
. Essa certidão garante o reconhecimento 

jurídico, mas não concede o título de propriedade e nem a demarcação das terras 

ocupadas pelas comunidades.  

Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 17 de julho de 2017. 

                                                           
1
 A entrega da certificação ocorreu durante a visita de professor Manuel Jauará que junto com seus alunos 

realiza projetos de extensão nas duas comunidades. Também estavam presentes: Merelane Emanuele 

Cardoso, assistente social de São João del-Rei, João Caetano Leite, prefeito de Nazareno, Betânia 

Oliveira, secretária de cultura da cidade, Venerando Gualberto, secretário de Obras de 

Nazareno. Disponível em:  http://jornalismo.ufsj.edu.br/van/comunidades-da-jaguara-e-palmital-sao/ 

Acesso em: 15 de dezembro de 2013. 
2
 De acordo com parágrafo 4° do artigo 3° do Decreto n° 4.887, de 20 de novembro de 2003, cabe à 

Fundação Cultural Palmares (FCP) a competência pela emissão de certidão às comunidades quilombolas 

e sua inscrição em cadastro geral. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm. Acesso em: 10 de abril de 2019.  
3
 As comunidades pleiteavam a titulação de seus territórios há alguns anos e foram amparadas no artigo 

n.º 68 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, que prevê: “Aos 

remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. 
4
 A certidão foi registrada no Livro de Cadastro Geral n°15, Registro nº 1.967, folha 185, e publicado no 

Diário Oficial da União, em 19 de setembro de 2013. 

Figura 1 – Vista externa e interna da Igreja de Nossa Senhora do Carmo – 

Comunidade do Jaguara 

http://jornalismo.ufsj.edu.br/van/comunidades-da-jaguara-e-palmital-sao/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm
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As comunidades do Jaguara e do Palmital
5
 estão situadas na zona rural do 

município de Nazareno, possuindo como principal via de acesso pela BR-265, sendo 

que, saindo de Nazareno, após aproximadamente 12 quilômetros no sentido Lavras/São 

João del-Rei, chega-se a duas saídas para estradas vicinais, a da direita chega ao 

Jaguara; e a da esquerda ao Palmital.   

 

Mapa 1 – Localização das comunidades remanescentes do Jaguara e do Palmital 

 

Fonte: Google Earth. Elaboração: HONÓRIO, Luiz Wagner N. e SOUSA, Kátia Maria de. 17 de 

dezembro de 2019. 

 

Em sete de dezembro de 2008 foi criada, oficialmente, a Associação 

Comunitária União Quilombola de Jaguara e Palmital, sendo registrada em dois de 

setembro de 2011
6
, embora esse processo tenha sido iniciado em 2004. O objetivo geral 

da associação, presente em seu estatuto, é garantir a melhoria das condições 

socioculturais e econômicas para as comunidades. A criação e a organização da 

associação também visavam impetrar o processo de reconhecimento oficial junto aos 

órgãos públicos a fim de que as comunidades pudessem obter certidão de autodefinição 

como remanescentes de quilombo, a demarcação e a titulação das terras ocupadas.   

                                                           
5
 Segundo informações não atualizadas de 2010 do CEDEFES – Centro de Documentação Eloy Ferreira 

da Silva, o povoado da Jaguara é constituído por 33 famílias, que abriga cerca de 170 pessoas. E o 

povoado do Palmital tem uma população de 40 pessoas distribuídas em 25 famílias. Disponível em: 

https://www.cedefes.org.br/?s=nazareno. Acesso em: 10 de janeiro de 2020. 
6
 Registro apontado sob o n° 22.799 do protocolo e registrado sob n° 7861 no livro 172 fls.350. Cartório 

de Títulos e documentos Civil de Pessoas Jurídicas (Código do Cartório: 04.018-8). Comarca de São João 

del-Rei - MG. 

https://www.cedefes.org.br/?s=nazareno
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O processo para que tudo isso ocorresse iniciou-se com a abertura do pedido 

para a emissão da certidão de autodefinição junto à Fundação Cultural Palmares (FCP)
7
 

no dia sete de fevereiro de 2013. A certidão foi registrada no Livro de Cadastro Geral 

n°15, Registro nº 1.967, folha 185, e publicado no Diário Oficial da União, em 19 de 

setembro de 2013, ou seja, a partir disso, Jaguara e Palmital foram devidamente 

reconhecidas como comunidades remanescentes de quilombo. Mas trata-se de um 

processo complexo, pois não basta apenas a simples autodeclaração, embora este seja o 

primeiro passo. Todo o processo que culmina na titulação definitiva das terras 

quilombolas no Brasil é lento e burocrático, mas, ao mesmo tempo, necessário para que 

os habitantes das comunidades quilombolas tenham o devido amparo legal.   

A legislação no Brasil define alguns critérios para que os grupos ou 

comunidades urbanas ou rurais recebam a devida certificação e, munidos disso, possam 

requerer a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

onde ocupam junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)
8
.  

O amparo legal utilizado pela Fundação Palmares tem como base a Convenção 

n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre tribos e povos indígenas, 

adotada na 76° Conferência Internacional do Trabalho em 1989, foi o primeiro 

instrumento internacional que tratava de forma especifica os direitos de povos indígenas 

e tribais, reconhecendo o direito à posse e à propriedade. Também foi responsável por 

prescrever as normas necessárias para resguardar esses direitos, incluindo as terras não 

ocupadas por eles, mas que estivessem diretamente ligadas as atividades de 

subsistência
9
.  

Outro critério importante definido nessa Convenção refere-se ao direito de 

autoidentificação como indígena ou tribal para definição dos grupos em que se aplicam 

as disposições definidas. Esse critério serve de base para que a Fundação Palmares 

“respeitando o direito à autodefinição preconizado pela Convenção nº 169 da 

                                                           
7
 De acordo com parágrafo 4° do artigo 3° do Decreto n° 4.887, de 20 de novembro de 2003, cabe à 

Fundação Cultural Palmares (FCP) a competência pela emissão de certidão às comunidades quilombolas 

e sua inscrição em cadastro geral. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm. Acesso em: 10 de abril de 2019.  
8
 De acordo com o que está definido no Decreto 4.887 compete ao INCRA as ações de regularização 

fundiária, para garantir os direitos étnicos e territoriais das comunidades dos quilombos. Para acesso ao 

decreto, vide nota anterior. 
9
 Convenção n° 169 sobre povos indígenas e tribais e Resolução referente à ação da OIT / Organização 

Internacional do Trabalho.  Brasília: OIT, 2011 v.1 pp.7-9. Disponível em: 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Convencao_169_OIT.pdf. Acesso em: 11 de abril de 

2019.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Convencao_169_OIT.pdf
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Organização Internacional do Trabalho (OIT)”
10

 possa certificar devidamente as 

comunidades que se declararem quilombolas. No entanto, para que isso aconteça é 

exigida uma documentação
11

, como ata de reunião ou ata de assembleia; breve e simples 

histórico da comunidade, explicando sobre a formação, as principais atividades 

econômicas, culturais e religiosas; e o requerimento de certificação destinado à 

presidência da Fundação Cultural Palmares. É importante salientar que outros 

documentos, como reportagens, pesquisas, registros de óbitos ou fotos podem ser 

anexados a essa documentação. E, caso necessário, a Fundação se reserva no direito de 

realizar visitas técnicas às comunidades a fim de averiguar se os dados apresentados são 

consistentes e verídicos.  

O reconhecimento à propriedade quilombola está amparado no artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, que 

determina “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos” 
12

. Até o ano de 2003, não existia nenhuma ação normativa ou 

portaria criada capaz de regulamentar de maneira definitiva os procedimentos de 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 

por remanescentes das comunidades dos quilombos. Ou seja, mesmo o direito à 

propriedade garantido pela Constituição, somente depois de quinze anos, a situação foi 

definida pelo Decreto n°4.887. É por meio deste Decreto que o INCRA pode fazer 

prevalecer na prática o direito constitucional quilombola.  

No dia 08 de fevereiro de 2018, o Supremo Tribunal de Justiça julgou 

improcedente uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3.239
13

, movida pelo 

Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democrata (DEM), contra o Decreto 4.887/2003.  

Na ação movida pelo referido partido, foram apontadas inconstitucionalidades 

existentes no Decreto, entre elas, a demarcação das terras quilombolas deveria ser 

                                                           
10

 Fundação Cultural Palmares. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/?page_id=31465. Acesso em: 

11 de abril de 2019.  
11

 A documentação deve estar de acordo com o exigido pela Portaria da Fundação Cultural Palmares n°98 

de novembro de 2007. Disponível em: 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/seguranca_alimentar/_doc/portarias/2007/PCT%20Portari

a%20no%2098-%20de%2026%20de%20novembro%20de%202007.pdf. Acesso em: 11 de abril de 2019.  
12

 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, p.159. Disponível em: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508200/CF88_EC85.pdf. Acesso em: 11 de abril de 

2019. 
13

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ação Direita de Inconstitucionalidade 3.239. Partido da Frente 

Liberal e Presidente da República. Relator: Ministro Cezar Peluso. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239. 

Acesso em: 15 de fevereiro de 2020. 

http://www.palmares.gov.br/?page_id=31465
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/seguranca_alimentar/_doc/portarias/2007/PCT%20Portaria%20no%2098-%20de%2026%20de%20novembro%20de%202007.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/seguranca_alimentar/_doc/portarias/2007/PCT%20Portaria%20no%2098-%20de%2026%20de%20novembro%20de%202007.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508200/CF88_EC85.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239
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regulamentada pelo Congresso e não por decreto presidencial, e questionava o critério 

de autoatribuição para identificação dos remanescentes quilombolas. O Decreto 

assinado pelo então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, foi responsável 

por mudar os procedimentos de demarcação das terras atribuindo a função ao INCRA, 

antes essa competência cabia à Fundação Palmares, até então ligada ao Ministério da 

Cultura. 

O julgamento da ação pelo Plenário do Supremo Tribunal de Justiça teve início 

em abril de 2012.  Na ocasião, o ministro Cezar Peluso, relator do processo, votou pela 

inconstitucionalidade do Decreto e total procedência da ação impetrada pelo então 

Partido da Frente Liberal, atual Democratas. O ministro, na justificativa do seu voto, 

considerou que somente o Decreto criado poderia regulamentar uma lei, mas nunca 

como um dispositivo constitucional
14

. Outro ponto que ele considerou inconstitucional, 

referia-se à desapropriação de terras presente no Decreto 4.887/03. Segundo o seu 

entendimento, a desapropriação de terras públicas é vedada pelos Artigos 183 e 191, 

respectivamente parágrafos 3° e único da Constituição Federal
15

. O ministro ainda 

salientou que os efeitos propostos pelo Decreto possuíam resultados limitados para a 

concessão de titulação das áreas quilombolas. Isso por que o caminho percorrido para 

titulação envolvia mais de 20 etapas, as quais deveriam ser vencidas pelos interessados, 

tornando-se uma via crucis
16

.  

Após o voto do relator, a ministra Rosa Weber pediu vista e o julgamento foi 

suspenso. O processo foi retomado em março de 2015, quando a ministra votou pela 

constitucionalidade do Decreto 4.887/03 e a improcedência da ADI 3.239. Na 

justificativa de seu voto, Rosa Weber destacou que a edição do decreto federal foi 

juridicamente perfeita, na medida em que visou criar regras administrativas para dar 

efetividade ao direito já assegurado pela promulgação da Constituição de 1988
17

. A 

ministra também apontou que é  

 

                                                           
14

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ação Direita de Inconstitucionalidade 3.239. Partido da Frente 

Liberal e Presidente da República. Relator: Ministro Cezar Peluso. Voto do Ministro Cezar Peluso, 18 de 

abril de 2012, p.64. Disponível em: http://www.sbdp.org.br/arquivos/material/1459_ADI3239__Voto.pdf. 

Acesso em: 10 de março de 2020.  
15

 Ibidem, pp.43-44. 
16

 Ibidem, p. 61. 
17

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ação Direita de Inconstitucionalidade 3.239. Partido da Frente 

Liberal e Presidente da República. Relator: Ministro Cezar Peluso. Voto da Ministra Rosa Weber, 25 de 

março de 2015, p.47. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI3239RW.pdf. Acesso em: 10 de março de 

2020.    

http://www.sbdp.org.br/arquivos/material/1459_ADI3239__Voto.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI3239RW.pdf
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(...) direito dos remanescentes das comunidades quilombolas de ver 

reconhecida pelo Estado a sua propriedade sobre as terras por eles 

histórica e tradicionalmente ocupadas. Tenho por inequívoco tratar-se 

de norma definidora de direito fundamental de grupo étnico-racial 

minoritário, dotada, portanto, de eficácia plena e aplicação imediata e, 

assim, exercitável o direito subjetivo nela assegurado, 

independentemente de qualquer integração legislativa 18.   

 

Em relação ao critério de autodefinição, questionada na ADI 3.239, Rosa Weber 

ressaltou que o Estado brasileiro incorporou ao seu ordenamento jurídico as disposições 

da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
19

, ou seja, de que 

“nenhum Estado tem o direito de negar a identidade de um povo indígena ou tribal que 

se reconheça como tal” 
20

. A ministra ainda destacou que o  

 

critério da autoatribuição não é arbitrário, tampouco desfundamentado 

ou viciado. Além de consistir em método autorizado pela antropologia 

contemporânea, estampa uma opção de política pública legitimada 

pela Carta da República, na medida em que visa à interrupção do 

processo de negação sistemática da própria identidade aos grupos 

marginalizados (...) 21. 

 

Rosa Weber também salientou que o critério subjetivo de uma identidade autoatribuída 

não dispensa a exigência de critérios objetivos para o reconhecimento da titularidade do 

direito a propriedade assegurado pelo Artigo 68
22

,  

 

mostra-se necessária a satisfação de um elemento objetivo, empírico: a 

reprodução da unidade social que se afirma originada de um quilombo 

há de estar atrelada a uma ocupação continuada do espaço ainda 

existente, em sua organicidade, em 05 de outubro de 1988, de modo a 

se caracterizar como efetiva, atualização histórica das comunidades 

dos quilombos23. 

 

Com a conclusão do voto da ministra, um novo pedido de vista foi formulado pelo 

ministro Dias Toffoli e novamente o julgamento foi suspenso, sendo retomado em 

novembro de 2015. No retorno ao Plenário, o ministro votou pela parcial procedência da 

ação, concluindo que somente devem receber a titulação áreas já ocupadas por 

                                                           
18

 Ibidem, p.14. 
19

 Ibidem, p.38. 
20

 Ibidem, p.38. 
21

 Ibidem, p.40. 
22

 Ibidem, p.40. 
23

 Ibidem, pp.40-41. 
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remanescentes das comunidades de quilombos
24

, na data da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, “inclusive as efetivamente utilizadas para a garantia de 

sua reprodução física, social, econômica e cultural” 
25

. Após seu voto, o julgamento foi 

suspenso novamente, desta vez o pedido de vista dos autos foi feito pelo ministro Edson 

Fachin. 

Em novembro de 2017, o processo foi retomado pelo Supremo Tribunal de 

Justiça, sendo que seu término ocorreu no início de 2018. Nessa última fase de votação, 

os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso
26

, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, 

Marco Aurélio, Celso de Mello e a, então presidente, ministra Cármen Lúcia, 

acompanharam o voto da ministra Rosa Weber pela constitucionalidade do Decreto 

4.887/03 e improcedência da ADI 3.239. Já o ministro Gilmar Mendes, votou pela 

parcial procedência da ação, como anteriormente feito pelo ministro Dias Toffoli. O 

único voto pela total procedência da ação foi o do ministro Cezar Peluso, como 

mencionado anteriormente. Dessa forma, por maioria e nos termos do voto da ministra 

Rosa Weber, responsável por redigir o acórdão, julgaram-se improcedentes os pedidos 

feitos na ADI 3.239. A decisão final do julgamento foi publicada em 01 de fevereiro de 

2019 
27

.  

Ao assumir o mandato presidencial em 2019, Jair Bolsonaro editou a medida 

provisória 870/2019
28

 que reorganizou os ministérios. Dessa forma, a responsabilidade 

pela titulação das terras de remanescentes quilombolas passou ao Ministério da 

Agricultura (MAPA), sobre o controle da ruralista Teresa Cristina Corrêa da Costa Dias 

(Partido Democrata). Se observarmos os dados apresentados pela Fundação Palmares, 

referentes às certificações emitidas desde 2004 notaremos que, no ano de 2019, foram 

emitidos apenas 70 certificações, até então o período com maior baixa em certificações, 

                                                           
24

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Ação Direita de Inconstitucionalidade 3.239. Partido da Frente 

Liberal e Presidente da República. Relator: Ministro Cezar Peluso. Voto do Ministro Dias Toffoli, 09 de 

novembro de 2017, p.36. Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/voto-toffoli-adi-3239-

reconhecimento.pdf. Acesso em: em 10 de março de 2020.   
25

 Ibidem, p.36. 
26

 O ministro considerou que aquelas comunidades desapossadas de suas terras por meio da força, vítimas 

de esbulho renitente também têm o direito a terra. Disponível em: 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28VOTO+LUIS+BARROSO+ADI+3

239%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/u2v64ba. Acesso em: 10 de março de 2020. 
27

 Sobre o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.239 ver: Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239. 

Acesso em: 10 de março de 2020. 
28

 MEDIDA PROVISÓRIA nº 870, de 1º de janeiro de 2019. Disponível em: 

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57510830/do1esp-2019-01-

01-medida-provisoria-n-870-de-1-de-janeiro-de-2019-57510692. Acesso em: 20 de dezembro de 2019. 

https://www.conjur.com.br/dl/voto-toffoli-adi-3239-reconhecimento.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/voto-toffoli-adi-3239-reconhecimento.pdf
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28VOTO+LUIS+BARROSO+ADI+3239%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/u2v64ba
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28VOTO+LUIS+BARROSO+ADI+3239%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/u2v64ba
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57510830/do1esp-2019-01-01-medida-provisoria-n-870-de-1-de-janeiro-de-2019-57510692
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57510830/do1esp-2019-01-01-medida-provisoria-n-870-de-1-de-janeiro-de-2019-57510692
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Gráfico 1 – Demonstrativo Anual de Certificação 

seguido pelo ano de 2015, segundo mandato de Dilma Rousseff, com 75 certidões 

emitidas.  

Fonte: Gráfico elaborado a partir das informações sobre certificação de comunidades remanescentes de 

quilombos pela Fundação Cultural Palmares. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/wp-

content/uploads/2015/07/TABELA-DE-CRQ-COMPLETA-QUADRO-COMPARATIVO.pdf. Acesso 

em: 22 de fevereiro de 2020.  

 

 Ao que alude à titulação das terras remanescentes quilombolas de competência 

do INCRA, atualmente existem no total de 1.749 processos em aberto
29

 em todo o país, 

sendo 331 processos na região Sudeste, destes 232 somente em Minas Gerais. Como 

mencionado neste capítulo, a demarcação e titulação das terras é algo demorado e 

burocrático. Dentre os processos presentes no site do INCRA, estão as comunidades do 

Jaguara e do Palmital com abertura em 2013
30

. Segundo as informações presentes no 

relatório anual de 2005 a 2018, apenas 127 comunidades receberam título de 

propriedade
31

. Devemos lembrar que o órgão que protocola os pedidos das comunidades 

remanescentes quilombolas aumenta o número de processos recebidos, mas não toma 

medidas eficazes para sua conclusão. Visto o caso de Minas Gerais, que ao total possui 

308 comunidades certificadas
32

 pela Fundação Palmares
33

, mas apenas 232 com 

                                                           
29

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Disponível em: 

http://www.incra.gov.br/sites/default/files/incra-processosabertos-quilombolas-v2.pdf. Acesso em: 10 de 

março de 2020. 
30

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Disponível em: 

http://www.incra.gov.br/sites/default/files/incra-processosabertos-quilombolas-v2.pdf. Acesso em: 10 de 

março de 2020, p. 48. 
31

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Disponível em: 

http://www.incra.gov.br/sites/default/files/incra-andamentoprocessos-quilombolas_quadrogeral.pdf. 

Acesso em: 10 de março de 2020, p.23. 
32

 No mapa apresentado pela Fundação Palmares constam 388 comunidades para Minas Gerais, mas ao 

selecionar este estado fomos direcionados para a tabela onde constam apenas 308 comunidades.  Para 

mais informações consultar, ver: Disponível em: http://www.palmares.gov.br/?page_id=37551. Acesso 
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protocolo gerado para demarcação das terras no INCRA e apenas 15 com andamento no 

processo
34

.  

 Mesmo com toda a demora e a burocracia existente para uma comunidade 

remanescente quilombola ser certificada e o processo de recebimento do título de 

propriedade, a criação do Decreto 4.887/03 foi de suma importância, pois garante um 

meio regulamentar que aborde sobre o direito a terra deste grupo. A contestação do 

Decreto no Supremo Tribunal de Justiça aponta para o retrocesso dos direitos 

conquistados desde a criação da Constituição de 1988. O direito à propriedade garante a 

preservação da dignidade, da cultura e da família. Assim, o acesso e a permanência à 

terra por comunidades negras é, antes de tudo, uma luta política.  

Devemos ressaltar que o Artigo 68 da Constituição Federal, embora garanta a 

propriedade aos quilombolas, refletindo a vitória dos grupos negros que buscavam 

igualdade, não há nenhuma menção referente às comunidades negras rurais e urbanas. 

Logo, o Artigo aplicar-se-ia apenas aos grupos que tivessem a origem em antigos 

quilombos. Pensando por essa ótica, as demais comunidades não estariam amparadas 

pela lei, já que ela não faz nenhuma atualização do conceito de quilombo. 

O termo quilombo, dentro da definição jurídica, sempre esteve ligado à 

ocupação coletiva e ilegal da terra. Em dezembro de 1740, o rei de Portugal, Dom João 

V, ao reportar-se ao Conselho Ultramarino, conceituou quilombo como “toda habitação 

de negros fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham 

ranchos levantados nem se achem pilões neles” 
35

. Esse conceito perdurou para 

formulação do Artigo 68, no entanto, os territórios ocupados por quilombos, nunca 

foram lugares predominantemente isolados. 

 

Sempre houve conexões de produção e mercantilização de base 

camponesa, também com o caráter migratório, itinerante e nunca tão 

somente fixo. Tanto no passado do quilombo histórico como na 

realidade atual das comunidades remanescentes
36

.    

                                                                                                                                                                          
em: 10 de março de 2020. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/sites/mapa/crqs-estados/crqs-mg-

21022020.pdf. Acesso em: 10 de março de 2020. 
33

 Ver tabela de certificação de comunidades remanescentes quilombolas. Disponível em: 

http://www.palmares.gov.br/sites/mapa/crqs-estados/crqs-mg-21022020.pdf. Acesso em: 10 de março de 

2020. 
34

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Disponível em: 

http://www.incra.gov.br/sites/default/files/incra-andamentoprocessos-quilombolas_quadrogeral.pdf. 

Acesso em: 10 de março de 2020, p.7. 
35

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Exm/2003/EMI58-CCV-MINC-MDA-SEPPIR-

03.htm. Acesso em: 04 de outubro de 2019.  
36

YABETA, Daniela; GOMES, Flávio. Memória, cidadania e direitos de comunidades remanescentes (em 

torno de um documento da história dos quilombolas da Marambaia). Afro-Ásia,  Salvador,  n. 47, pp.79-
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Dessa maneira, o Decreto 4.887 torna-se importante para as comunidades e 

proporciona nova direção para atender as questões ligadas à terra, pois apresenta um 

novo conceito para a definição de remanescente de quilombo, a partir de então se 

considera 

 

os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência 

à opressão histórica sofrida
37

. 

 

De acordo com Hebe Mattos, grande parte das comunidades rurais negras 

existentes no Brasil está em conflito para obterem o reconhecimento da posse de suas 

terras coletivas, a maioria identificada como “terra de preto” 
38

, nem sempre ligada à 

visão histórica clássica de quilombo
39

. A pesquisadora ainda destaca que muitos casos, 

analisados em meados das décadas de 1970 e 1980, por pesquisadores das áreas da 

antropologia e da história, faziam referência à memória do período escravista no país e à 

posse coletiva das terras, e teriam sua origem em doações feitas por senhores no 

contexto da abolição
40

. Assim, a ideia de pertencer a um quilombo ou “terra de preto” 

baseia-se na busca pela liberdade, afirmação, manutenção e ressignificação enquanto 

grupo de suas tradições, suas memórias e seu direito à propriedade de terras, contra o 

sistema opressivo da escravidão e do pós-abolição.    

Dentro deste contexto, estão às comunidades do Jaguara e do Palmital, que, 

embora tenham recebido a titulação oficial que as define como comunidades de 

remanescentes quilombolas, não possuem o título de propriedade e nem a identificação 

e demarcação de suas terras, ainda que a primeira parte do processo para que isso ocorra 

tenha sido dada com a certificação de autodefinição.  

                                                                                                                                                                          
117, 2013, p.24. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0002-

05912013000100003&lng=en&nrm=iso Acesso em: 04 de outubro de 2019. 
37

 BRASIL. Decreto nº 4887 de 20 de novembro de 2003. BRASIL. Constituição (1988). Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm. Acesso em: 12 de abril de 2018. 
38

 Sobre o termo usado por Hebe Mattos, há outros autores que também utilizam o termo “território 

negro”. Para outras informações sobre o tema, ver: MATTOS, Hebe Maria. Novos quilombos 

Metamorfose étnicas e a difícil memória da escravidão no Brasil. Topoi, Rio de Janeiro, v. 4, n. 6, p. 185-

188, junho de 2003. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/topoi/v4n6/2237-101X-topoi-4-06-

00185.pdf. Acesso em: 04 de outubro de 2019. ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras de Preto. 

Terras de Santo. Terras de Índio. In J. Habette & E. M. Castro (Orgs.), Cadernos Naea, UFPA, 1989. 

ANDRADE, Maristela de Paula. Terra de Índio: terras de uso comum e resistência camponesa. São 

Paulo: FFLCH. Tese de doutorado, 1990.  
39

 MATTOS, Hebe Maria. Remanescentes das comunidades dos quilombos: memória do cativeiro e 

políticas de reparação no Brasil. REVISTA USP, São Paulo, n° 68, pp. 104-111, dezembro/fevereiro 2005-

2006, p.106. 
40

 Ibidem, p.106. 
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1.2 – Estudos na comunidade do Jaguara 

 

Em fevereiro de 2007, a empresa A LASCA – arqueologia concluiu seu relatório 

de campo
41

 a partir de uma pesquisa encomendada pela Companhia Transudeste de 

Transmissão – Transudeste, formada pelo consórcio entre as empresas Companhia 

Técnico de Engenharia Elétrica – ALUSA, Companhia Energética de Minas Gerais – 

CEMIG, FURNAS Centrais Elétricas S.A. e ORTENG Equipamentos e Sistema Ltda.  

O objetivo do relatório foi realizar um estudo sobre os prováveis impactos 

decorrentes da implantação da Linha de Transmissão Itutinga – Juiz de Fora 345 kv na 

subestação de Itutinga - MG. A partir deste ponto essa linha percorre aproximadamente 

144 km “lineares das áreas rurais dos municípios de Itutinga, Nazareno, São João del-

Rei, Ibertioga, Antônio Carlos, Santos Dumont, Ewbank da Câmara e Juiz de Fora, 

todos localizados no Estado de Minas Gerais, até a subestação de Juiz de Fora 1.”
42

 

As atividades de campo realizadas pela A LASCA – arqueologia tiveram início 

em 21 de junho de 2006, com término em 27 de setembro do mesmo ano e 

contemplaram 17 sítios arqueológicos, assim referidos:  

 

Fazenda Vileta, Fazenda Pessoa, Fazenda Graciosa, Fazenda Morro 

Grande, Marco de Sesmaria, Muriaé e Moreiras, Fazenda Paiol, 

Fazenda Três Córregos, Fazenda do Serro I e II, Sulaizinho, Muros de 

Pedra I, II e III e Comunidade de Jaguara
43

. 

 

Considerando o nosso objeto de investigação, nos interessa os estudos 

arqueológicos realizados na comunidade do Jaguara. Segundo informações contidas no 

relatório, na época, a comunidade de população majoritariamente negra não possuía a 

certificação oficial como comunidade quilombola, mas, de acordo com a 

empresa,tratava-se de  

 

um possível ‘remanescente de quilombos’. Em se tratando de um 

remanescente, foi destacado o seu valor enquanto patrimônio 

                                                           
41

 A pesquisa está aparada na Portaria IPHAN Nº. 230, de 17 de dezembro de 2002, tendo como 

pesquisadora responsável pelo projeto a geóloga e arqueóloga Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani e 

sócia-diretora da empresa A LASCA. Para mais informações, ver: Disponível em: 

http://www.alascaconsultoria.com.br/equipe2.html. Acesso em: 20 de dezembro de 2019. 
42

 Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, fevereiro de 2007, p.6.   
43

Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, p.6.  

http://www.alascaconsultoria.com.br/equipe2.html
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histórico-cultural representante da memória e do modo de vida da 

sociedade brasileira
44

.   

 

Em outro ponto, trata da dificuldade e do receio ao abordarem temas referentes à 

escravidão e quilombo. “Um jovem morador, chamado Márcio, afirma que Jaguara foi 

quilombo, porém, disse que os mais velhos não gostam de falar sobre isso e que o padre 

não ajuda a estudar a história do local” 
45

. Podemos aferir que a identidade 

remanescente quilombola já fazia parte do entendimento dos mais jovens, no entanto, 

dentro do imaginário dos mais velhos, a questão ainda poderia ser vista com 

desconfiança. Talvez por desconhecimento sobre o tema ou receio em acionar as 

memórias familiares sobre o período escravista, mas provavelmente por não possuírem 

o título de propriedade da terra. Pois, em outro trecho do relatório, é indicado que 

 

a área do cemitério foi comprada pela igreja católica há pouco tempo, 

na administração do pároco José Casimiro, que afirmou ter comprado 

a área para defender os interesses e o espaço de Jaguara. Isto porque o 

pároco havia constatado que a vila não se encontra registrada nas 

divisões das terras e fazendas daquela região
46

. 

 

A compra de parte das terras poderia ter ligação ao objetivo particular em 

resguardar o interesse da Igreja de proteger as terras que ocupa, não apenas aos dos 

moradores do Jaguara. Como já foi relatada na introdução, a equipe de investigadores 

da empresa A LASCA também relata a dificuldade que tiveram para ter acesso aos 

registros paroquiais sobre a guarda da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré: 

 

os arquivos referentes aos registros eclesiásticos de nascimentos, 

casamentos, batizados, ou mesmo algum possível registro de 

propriedade não puderam ser consultados, uma vez que o pároco 

responsável, o Padre Casimiro
47

, impediu o acesso à documentação a 

respeito da comunidade Jaguara. Segundo moradores da comunidade 

o Padre Casimiro comprou para a Igreja uma área na localidade, que 

se estende desde o cemitério novo até os fundos das primeiras casas 

que estão à esquerda de quem chega na Jaguara pela Rodovia de 

Nazareno
48

.  
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 Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, p.109. 
45

 Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, p.109. 
46

 Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, p.110. 
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 Falecido em 2012 em Nazareno, era natural da cidade. 
48

 Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv Itutinga- 

Juiz de Fora, MG, pp.114-115.       
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O estudo realizado pela empresa A LASCA – arqueologia teve um papel 

importante para a construção e o entendimento da comunidade do Jaguara como 

remanescente quilombola e até certo ponto influenciou o grupo na luta por direitos a 

proteção das terras que ocupam, assim como a tentativa de manter sua memória.  

 

1.3 – As futuras instalações de linhas de transmissão no Palmital 

 

A comunidade do Palmital apresenta uma história parecida com a do Jaguara e 

também já foi objeto de um estudo sobre os prováveis impactos decorrentes das 

instalações de linhas de transmissão de energia próximas ao território ocupado pelo 

grupo. A análise ocorreu em virtude da concessionária Mantiqueira Transmissora de 

Energia S.A.,
49

 responsável por projetar, licenciar, construir, manter e operar a linha de 

transmissão 345 kv Itutinga – Barro Branco, ter protocolado uma carta  

 

CO-049/2016, em 04 de outubro de 2016, com uma consulta à 

Fundação Cultural Palmares – FCP a fim de obter as orientações 

necessárias aos estudos das comunidades remanescentes de 

quilombos
50

, 

 

próximas até 5 km de distância dos empreendimentos das linhas de transmissão. A 

empresa escolhida para realização da pesquisa foi a Biodinâmica Rio Engenharia 

Consultiva – Ltda. 

 

                                                           
49

 Esses estudos são necessários para o licenciamento ambiental e análise dos impactos que podem ser 

causados pelas instalações das linhas de transmissão. E devem está de acordo com a Portaria 

Interministerial n° 60, de 24 de março de 2015. Disponível em: 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_Interministerial_60_de_24_de_marco_de_2015.pdf. 

Acesso em: 20 de dezembro de 2019. 
50

 CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, p.1. 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_Interministerial_60_de_24_de_marco_de_2015.pdf
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Mapa 2 - Distância das Comunidades do Jaguara e do Palmital em relação ao eixo 

das linhas de transmissão 

 

Fonte: Google Earth. Elaboração: HONÓRIO, Luiz Wagner N. e SOUSA, Kátia Maria de. 10 de março 

de 2020. 

 

 

As duas comunidades serão afetadas pelo empreendimento, porém, Jaguara está 

um pouco mais longe do traçado das linhas de transmissão em 6,03 km, enquanto 

Palmital encontra-se a 0,67 km de distância, assim será afetada diretamente. 

Ressaltamos que a localização da comunidade do Jaguara excede o limite determinado 

pela Portaria Interministerial n°60/2015
51

, como pode ser observado no mapa 2, porém, 

no Ofício n°155/2017
52

, enviado pela  FCP em resposta à concessionária Mantiqueira 

Transmissora de Energia S.A. foi sugerido que a comunidade deveria ser incluída no 

estudo de impactos, pois a certidão de autodefinição emitida em 2013 congregava os 

dois grupos, isso “indicaria a possibilidade de reivindicação conjunta de um mesmo 

território e que, por isso, seria necessário considerar Jaguara”
53

 no estudo. Por esse 

motivo, entre os dias 9 e 13 de abril de 2017 foram realizadas reuniões informativas 

sobre os potenciais impactos que podem ocorrer para as comunidades. 
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53

 CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, pp. 1-2. 
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Fonte: CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, p. 4. 

 

De acordo com as entrevistas realizadas na pesquisa de campo com os 

moradores do Palmital
54

, pela Biodinâmica Rio Engenharia Consultiva – Ltda, 

constatou-se que eles não conseguem determinar   

 

o marco de fundação da comunidade. Todavia, informaram que, 

inicialmente, as casas eram de pau a pique e cobertas de sapé, mas, em 

seguida, foram substituídas pelo adobe até atingirem o padrão 

construtivo atual. Se for considerado que o barro e a madeira foram 

utilizados, principalmente, nas construções dos séculos XVIII e XIX, 

é possível que a comunidade tenha se constituído por volta desse 

período colonial brasileiro. Cidinha
55

, de 51 anos, acredita que seu 

bisavô tenha sido escravo e afirma ter conhecido Babá, uma senhora 

que foi escravizada
56

.  

 

A senhora Cidinha, apelido de Aparecida Jacinta Monteiro Nascimento, que 

aparece no trabalho realizado pela Biodinâmica Rio Engenharia Consultiva – Ltda, é 

filha de José Monteiro
57

. Ambos participaram da nossa pesquisa de iniciação científica 

em 2012, na época, com 46 e 81 anos, respectivamente. A diferença de idade entre pai e 

filha é de 35 anos, assim, se especularmos que o avô paterno dela, também tenha tido 

seu pai por volta dos 30 anos de idade, podemos aventar a possibilidade de que seu 

                                                           
54

 Senhoras Aparecida Jacinta Monteiro Nascimento, conhecida como Cidinha, Maria das Dores de 

Fátima Monteiro, conhecida como Fatinha, Francisca Hosana Monteiro, conhecida como Chiquita, Maria 
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Aparecida, Vitória Aparecida e Maria Isabel de Oliveira, o senhor Geraldo dos Santos, além de outros 

moradores locais. As informações estão presentes no estudo, mas não constam as entrevistas realizadas, 

apenas análise do que foi dito à equipe. Ver: CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco ( Estudo do 

Componente Quilombola - Comunidades Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, p. 37. 
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57

 Nascido em 04 de dezembro de 1930. 

Figura 2 - Reunião Informativa nas comunidades do Jaguara e do Palmital 
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bisavô tenha alcançado o tempo do cativeiro, seja na condição de escravo ou, talvez, de 

liberto.   

Sobre a senhora Babá, durante nossa pesquisa em 2012, a senhora Aparecida 

Jacinto afirmou que “ela [Babá] era do tempo dos escravos ”
 58

 e o senhor José Monteiro 

reafirmou “do tempo do cativeiro ”
 59

.
 
Além disso, esse entrevistado alegou que “(...) ela 

[Babá] morreu com 104 anos,”
 60

 mas não soube informar a data do falecimento ou 

outras informações, como o nome completo, que pudéssemos usar para encontrar 

alguma referência precisa. Já Aparecida Jacinta, nascida em 07/03/1966, relatou as 

lembranças do convívio entre as duas” a única coisa que eu lembro que ela fazia para 

nós era doce de espuma de garapa [risos] isso eu lembro, (...) agora o que ela 

conversava eu não lembro” 
61

. Podemos especular a possibilidade de a senhora Babá ter 

nascido nos anos finais da escravidão no Brasil, provavelmente como livre e de ter 

convivido com pessoas que tenha vivido no tempo do cativeiro, seja na condição de 

escravos ou de libertos. Porém, as impressões, as tradições familiares contadas inúmeras 

vezes e a maneira como a história pode ser comemorada, lembrada ou esquecida, faz 

com que as pessoas recordem “individualmente, mas adquirem essas lembranças, 

mantêm-nas e recontam-nas socialmente – e é isso que as torna coletivas” 
62

. Assim, 

podemos questionar a direção empregada pela afirmação dada pela Biodinâmica Rio 

Engenharia Consultiva – Ltda de que a senhora Babá foi escravizada.  

 

1.4 - A População escrava da Comarca Rio das Mortes  

 

  Os dois estudos realizados pelas empresas, A LASCA – arqueologia e 

Biodinâmica Rio Engenharia Consultiva – Ltda tiveram como objetivos realizar o 

levantamento histórico-cultural e instruir a população do Jaguara e do Palmital sobre os 

impactos das instalações elétricas. Além disso, ambos os estudos de campo constataram 

que a população é majoritariamente negra.   
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 Entrevista com a senhora Aparecida Jacinta do Monteiro Nascimento, 43 anos, realizada no dia 02 de 

junho de 2012 na comunidade do Palmital – MG. 
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 Entrevista com o senhor José Monteiro, 81 anos, realizada no dia 02 de junho de 2012 na comunidade 

do Palmital – MG. O entrevistado faleceu em 2014. 
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 Entrevista com o senhor José Monteiro, 81 anos, realizada no dia 02 de junho de 2012 na comunidade 
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 Entrevista com a senhora Aparecida Jacinta do Monteiro Nascimento, 43 anos, realizada no dia 02 de 

junho de 2012 na comunidade do Palmital – MG. 
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 SCHWARTZ, Stuart. Prefácio. In: RIOS, Ana Maria Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memória do 

cativeiro. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. p.9. 
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As comunidades fazem parte da região da Comarca do Rio das Mortes que teve 

grande importância na economia colonial e provincial mineira. Sua intensa atividade 

mercantil esteve fortemente ligada à concentração de escravos empregados, graças às 

atividades voltadas ao abastecimento interno. 

A diversidade econômica de Minas Gerais, sobretudo em algumas regiões, cujo 

fluxo de escravos tornou-se intenso, se destacava no cenário econômico. Por isso, a 

região da Comarca do Rio das Mortes foi bastante explorada e percebida como sendo 

concentradora de diversas atividades econômicas, atestadas na circulação característica 

do abastecimento interno, conforme constata Afonso Graça Filho
63

. O Sul de Minas de 

Gerais também revelou uma forte propensão econômica através do dinamismo 

populacional e posse de escravos, conforme constata Marcos Andrade. 

 

Na primeira metade do século XIX, o termo da Vila de Campanha da 

Princesa, juntamente com outras vilas da comarca do Rio das Mortes, 

irá adquirir maior dinamismo, atestado pelo crescimento populacional 

e pela importância de algumas atividades econômicas voltadas para o 

abastecimento interno e as ligações mercantis com a Corte
64

. 

 

E continua o autor, ao afirmar que, especificamente no termo de Campanha, 

havia grande indicativo da importância da mão de obra escrava
65

. Sendo assim, é 

possível afirmar que esta região se apresentava como uma das que mais dependiam do 

tráfico internacional, assim como a vizinha comarca do Rio das Mortes. 

O aumento da importação de escravos para Minas evidenciou uma realidade 

econômica específica em determinadas regiões. Essa dinâmica acabou por contribuir 

para as novas discussões acerca da decadência econômica mineira, desencadeada pela 

estagnação das atividades auríferas. Para João Fragoso, não houve decréscimo 

demográfico no território mineiro. O autor afirma que surgiram atividades que foram 

responsáveis pelo enraizamento das pessoas, e ainda,  

 

(...) Minas Gerais também viu intensificarem-se em seu espaço 

produções escravistas para o abastecimento do mercado interno, 

                                                           
63

 GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais. 

São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. 
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tornando-se, no século XIX, a detentora do maior número absoluto de 

escravos do Brasil 
66

.   

 

O grande fluxo de escravos em Minas Gerais alimentava o crescimento 

populacional, observado nos dados encontrados por Kenneth Maxwell para Comarca do 

Rio das Mortes entre 1776 e 1821. Os dados indicam o aumento demográfico para a 

região de 158%, enquanto Minas Gerais alcançou 61%. No entanto, quando a análise 

recai entre as comarcas, para o mesmo período, pode-se observar que a população do 

Rio das Mortes quase que triplica, passando de 82.781 para 213.617, enquanto Vila 

Rica apresentava declínio demográfico
67

. Esses resultados também são semelhantes aos 

encontrados por Carla Almeida para o mesmo período entre 1776 e 1821. A 

pesquisadora parte da análise de uma vasta documentação como mapas populacionais 

da capitania mineira, “dados estatísticos (...) trabalhados por outros autores ”
 68

, além 

dos resultados encontrados nas amostragens “de inventários post-mortem (...) da Casa 

Setecentista de Mariana, do Museu Regional de São João del –Rei e da Casa do Pilar de 

Ouro Preto,”
69

 para realizar o estudo. Sendo assim, utilizamos os dados encontrados por 

Carla Almeida para a elaboração da tabela 1. 

 

Tabela 1  

Crescimento da população total da capitania de Minas Gerais (1776 - 1821) 

Comarca 

1776 1821 Crescimento 

Números 

Absolutos 
Porcentagem 

Números 

Absolutos 
Porcentagem 

Números 

Absolutos 
Porcentagem 

Vila Rica 78.618 24,80% 75.573 14,70% -3.045 -3,87% 

Rio das 

Mortes 
82.781 25,80% 213.617 41,50% 130.836 158,05% 

Rio das 

Velhas 
99.576 31,10% 141.312 27,50% 41.736 41,91% 

Serro Frio 58.794 18,30% 83.592 16,30% 24.798 42,17% 

Total 319.769 100,00% 514.094 100,00% 194.325 60,77% 

Fonte: Tabela elaborada a partir dos dados fornecidos por ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. De Vila 

Rica ao Rio das Mortes: mudança do eixo econômico em Minas colonial. Locus: Revista de História. Juiz 

de Fora, v. 11, n. 1 e 2, pp.137-160, jan. – dez. 2005, pp.140- 142. 

                                                           
66

 FRAGOSO, João. FLORENTINO, Manolo. FARIA, Sheila de Castro. A economia colonial brasileira: 

(séculos XVI - XIX), São Paulo: Atual, 1998, p. 198. 
67

 MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa - a Inconfidência Mineira: Brasil e Portugal, 1750-1808. 

Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra, 1978, p.110.   
68

 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. De Vila Rica ao Rio das Mortes: mudança do eixo econômico 

em Minas colonial. Locus: Revista de História. Juiz de Fora, v. 11, n. 1 e 2, pp.137-160,  jan. – dez. 2005, 

p.139. 
69

 Ibidem, p.139. 



34 

 

Ao analisarmos o crescimento populacional entre as comarcas, observamos que 

o sucesso, após o esgotamento dos veios auríferos, não foi o mesmo para todas. Serro 

Frio e Rio das Velhas apresentaram aumento tímido em suas populações quando 

comparadas com Rio das Mortes. No entanto, essa discrepância cresce ao analisarmos 

como Vila Rica viveu decréscimo populacional considerável, mostrando que vivia 

realidade econômica e social bem diferente da vizinha.  

Tarcísio Botelho, em análise dos dados encontrados nas listas de proprietários de 

escravos, elaboradas para pagamento dos quintos reais, em 1721, 1722 e 1776, observou 

queda de 44,7% da população na Comarca de Vila Rica e aumento anual de 2,19% no 

quadro populacional para a Comarca do Rio das Mortes que, em 1776, apresentava 26% 

do montante total da população da capitania de Minas
70

. Ainda analisando os dados da 

tabela 1, verificamos que o crescimento populacional da Comarca continuou em 1821, 

concentrando quase metade da população da capitania (41,5%). Isso aponta as 

diferentes nuances entre as regiões e caracteriza, de maneira pertinente, de que Minas 

são muitas e de que a comarca do Rio das Mortes obteve expressivo crescimento 

demográfico a partir da segunda metade do século, se destacando na primeira metade do 

século XIX. 

Nessa mesma linha Manolo Florentino aponta que entre 1776 e 1826 a 

população de negros e mulatos no Rio das Mortes, cresceu de 21% para 35% em relação 

à sua população total. Já em 1826, chegou a concentrar 47% da escravaria mineira
71

. Já 

de modo mais específico, de acordo com Carla Almeida, em 1821 o contingente 

populacional, apresentado na tabela 1 para o Rio das Mortes, homens livres somariam 

128.622, correspondendo a 39,7% da população livre de Minas. Enquanto os escravos 

contavam 84.995, perto de 46,7% da população cativa da capitania
72

, dados muito 

próximos dos encontrados por Manolo Florentino para meados da terceira década do 

século XIX.  

Os escravos que compunham o cenário eram tanto crioulos (nascidos no Brasil) 

bem como oriundos do continente africano. Estes, conforme afirma Mary Karasch, 

provinham de diversos portos africanos e chegavam ao porto do Rio de Janeiro através 
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do tráfico atlântico
73

. Segundo João Fragoso, entre 1825 e 1833, Minas Gerais absorveu 

aproximadamente 48% da população africana que chegava ao Brasil através do porto 

carioca, contrastando com as áreas exportadoras do vale do Paraíba e do Norte 

Fluminense, que, juntas, absorviam 36,5% dos cativos importados
74

. Para a comarca do 

Rio das Mortes, na primeira metade do século XIX, estudos recentes, sobre as regiões 

de São João del-Rei
75

 e da Vila de São José
76

 têm apontado para a presença significativa 

de cativos provenientes da África Central, especialmente benguelas, angolas e congos. 

Seguido, respectivamente, em números mais modestos por cativos da África Oriental e 

Ocidental.  

Em uma dinâmica parecida, as freguesias de Aiuruoca, Baependi e Campanha 

mantiveram, no período de 1803-1826
77

, a influência majoritária do Centro-Oeste 

Africano na composição de suas escravarias. No entanto, ocorre uma inversão nas 

posições pelo segundo lugar, com a presença da África Ocidental seguida pelos cativos 

da Oriental. É o que constata a investigação realizada por Marcos Andrade. 

 

A grande maioria dos que vieram para Minas Gerais, nas primeiras 

décadas do século XIX, era proveniente da África Central. Em todas 

as freguesias, o percentual de cativos dessa área quase sempre ficou 

acima de 90%, com predominância para os angolas, os banguelas e os 

benguelas. Em segundo lugar estavam os cativos oriundos da África 

Ocidental, qualificados genericamente como “minas” 
78

. 

 

Entre 1825 e 1830, é possível confirmar o levantamento realizado pela 

historiografia brasileira acerca do aumento significativo da entrada de africanos, em 

especial para a região sudeste. O aumento no volume das importações de cativos para o 

período, como aponta Beatriz Mamigoniam
79

, indicava a corrida, sem precedentes, aos 

mercados africanos, com o intuito de abastecer regiões brasileiras antes que a Lei fosse 
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colocada em vigor. Assim, “enquanto a média anual de importações na primeira metade 

da década havia estado em torno de 40 mil escravos, de 1826 a 1829, ultrapassou 60 mil 

escravos por ano.”
80

 

Segundo a autora, na primeira metade do século XIX, há um aumento 

significativo das importações de cativos africanos para a região sudeste do Brasil, 

particularmente nos períodos de 1821 - 1825 aos de 1826 - 1830, confirmando que o 

momento de maior fluxo nas importações de escravos esteve relacionado com a 

proximidade do fim do prazo imposto pela Inglaterra para extinção da atividade 

comercial. Mas a dinâmica das importações traz outro dado que também deve ser 

considerado. Após a Lei de 1831, para a mesma região, mostram o decréscimo 

significativo nas importações, apontando para uma campanha maciça de combate à 

atividade comercial por parte da marinha inglesa e a forte pressão da mesma sobre o 

governo brasileiro. Beatriz Mamigonian ainda afirma que sendo o Sudeste o maior 

importador de africanos, 

 

no início do século XIX, além de intensificar as trocas com os portos 

do Congo e de Angola na costa centro-africana, que eram 

responsáveis por quase oito em cada 10 africanos importados para 

aquela região, os comerciantes do Rio de Janeiro abriram nova rota 

transatlântica, cruzando o Cabo da Boa Esperança para comprar 

escravos nos portos moçambicanos, que passaram a responder um 

quinto das importações nas décadas seguintes
81

. 

 

Ana Carolina Costa, trabalhando com as listas nominativas da década de 1830, 

encontrou que para os distritos componentes do termo de São João del-Rei, cerca de 

53,83% da população escrava era formada por cativos nascidos no Brasil. Desse 

percentual, 45,38% para crioulos, 8,09% para pardos e 1,36% para cabra. Na margem 

oposta, o número de africanos compreendia 44,89% e sem informação 0,28%
82

. O 

percentual significativo de crioulos entre as escravarias pode ser visto como o indicativo 

da preocupação, não apenas dos senhores em incentivar a reprodução das escravarias 

para reposição da mão de obra, mas também aponta para a necessidade e a importância 

da formação de laços familiares entre os cativos. O investimento na formação de 

núcleos familiares dentro das escravarias, a fim de promover a reprodução natural da 
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mão de obra, possuía significados distintos para senhores e escravos, como aponta 

Robert Slenes, 

 

a família cativa (...) não se reduzia a estratégia e projetos centrados em 

laços de parentesco. Ela expressava um mundo mais amplo que os 

escravos criaram a partir de suas ‘esperanças e recordações’; (...) ela 

era apenas uma das instancias culturais importante que contribuíram, 

nas regiões de plantation do Sudeste.
83

 

 

As oportunidades econômicas, ligadas direta ou indiretamente à exploração 

aurífera foram responsáveis pela formação de muitos povoados, principalmente no 

século XVIII, na região da Comarca do Rio das Mortes. E, como consequência, 

contribuíram para o estabelecimento e a permanência dos mais diversos grupos, 

formados tanto por livres, como por escravos que, mesmo após o esgotamento dos veios 

auríferos, conseguiram se reinventar em outras atividades. Neste contexto, surge a 

freguesia de Nossa Senhora de Nazaré, assim como as comunidades de remanescentes 

quilombolas do Jaguara e do Palmital. 

 

1.5 - A Província de Minas na segunda metade dos Oitocentos e sua população 

escrava 

 

O quadro econômico da província de Minas começou a apresentar mudanças 

importantes a partir da segunda metade do século XIX, muito em virtude do 

crescimento das atividades ligadas à produção cafeeira que despontava no período como 

principal atividade econômica.  

Em análise sobre a economia sul-mineira durante o século XIX, Alcir Lenharo, 

constatou que a articulação política e econômica foi responsável, no período regencial, 

por entrelaçar os interesses dos moderados ligados à Corte e à elite política existente no 

sul de Minas. No entanto, ao final da primeira metade dos oitocentos, as tradicionais 

regiões abastecedoras do sul mineiro passaram a sofrer com a concorrência de novos 

produtores de outras regiões da província, além daquela dos mercados de São Paulo, 

Goiás, Rio Grande do Sul, pequenos produtores localizados no Rio de Janeiro e da 
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Corte. Essa nova dinâmica econômica seria responsável por contribuir para o 

enfraquecimento do prestigio político dos moderados mineiros,
84

 pois, 

 

ficar com a Corte significava na verdade ficar com o mercado; ou 

então assumia-se uma postura conservadora para justificar à 

manutenção das relações mercantis. Entre as diferentes possibilidades 

de opções políticas ficava-se com aquela que já existia, ao invés de se 

buscar uma alternativa, exatamente porque ela favorecia à manutenção 

dos vínculos das áreas produtoras com o mercado consumidor
85

.  

 

Essa posição é contestada por Afonso Graça Filho. Embora concorde com “a 

subordinação política dos liberais mineiros aos interesses da nova hegemonia dos 

cafeicultores na Corte,” 
86

 defende a ideia de que não existiria uma relação direta entre a 

política e a economia. 

 

O apogeu do baronato do café, na década de 1840, não é 

necessariamente a contrapartida para o declínio econômico de todo o 

sul de Minas. Aliás, essa economia de subsistência parece ter 

alcançado a sua maior prosperidade nas décadas de 1830-40, quando o 

país já se destacava como maior produtor mundial de café.  

Por outro lado, as implicações da derrota liberal de 1842 para a 

sociedade sanjoanense não foram extremamente graves, como poderia 

nos sugerir o balizamento cronológico de Lenharo. Não parece ter 

ocorrido fugas de capitais ou abandono da cidade pelos grandes 

negociantes envolvidos com o episódio
87

. 

 

Ainda de acordo com Afonso Graça Filho, a revolta ocorrida em 1842
88

 não 

desencadeou o esvaziamento da praça mercantil da região de São João del-Rei, nem 

contribuiu para o declínio demográfico do município. O pesquisador Roberto Borges 

Martins, para as décadas de 1850 e 1870, revela que no município de São João del-Rei, 

ao contrário do que apresentou o viajante Richard Burton,  

 

estava completamente errado sobre São João del-Rei: longe dos 1.350 

escravos registrados por ele em 1867, o censo mostrou que o 

município tinha 8.092 cativos em 1873, e nossas estimativas colocam-

no claramente como um importador líquido entre as décadas de 50 e 
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70. Mas estava provavelmente certo sobre a região diamantina, que 

passou por uma crise profunda nesse período
89

. 

 

Ainda sobre o município de São João del-Rei, Clotilde Paiva e Tarcísio Botelho 

apontam o crescimento anual para o período de 1833 e 1855 de 3.150 para 7.514 da 

população escrava (3,95%); e de 6.846 para 12.367 para a livre (2,69%)
90

. De fato, o 

município veio a sofrer decréscimo populacional, segundo Afonso Graça Filho, mas 

isso só veio a ocorrer nas décadas finas dos oitocentos. 

Entre os períodos de 1873 e 1886, para a província de Minas, Roberto Borges 

Martins encontrou também alterações nos dados populacionais dos escravos. Conforme 

pode ser constatado na análise das informações localizadas por ele, presentes na tabela 

2
91

. 
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Tabela 2 

 Minas Gerais: População escrava, por regiões (1873-1886) 

 Fonte: MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico e apego à escravidão numa 

economia não-exportadora. Estudos Econômicos, Instituto de Pesquisas Econômicas – USP, v. 13, n. 1, 

1983, p.198. 

 

Entre as regiões analisadas pelo pesquisador, percebemos que em 1873, pouco 

mais de duas décadas após fim do tráfico atlântico, a província mineira possuía no total 

cerca de 382.640 escravos. De forma mais específica, as áreas da Metalúrgica – 

Mantiqueira que contemplava São João del-Rei, abarcava 95.401 da população, 

correspondendo a 24,9% do total da província. Enquanto a Zona da Mata contemplava 

100.776 (26,3%), e a região Sul 81.511 (21,3%). As três regiões juntas foram capazes 

de reunir 72,5% de toda população cativa de Minas durante o período. No entanto, ao 

compararmos os dados para 1886, dois anos antes da abolição do sistema escravista no 

Brasil, percebemos a queda no percentual total da população escrava em 26%. 

Especificamente, nas três regiões já mencionadas, observamos queda de 7,6% e 0,1% na 

população para as respectivas regiões da Metalúrgica – Mantiqueira e do Sul. Em 

contrapartida, houve aumento de 10,1% para Zona da Mata que, naquele momento, 

despontava como região produtora de café. 

Região 

1873 1880 1884 1886 % da 

Popu-

lação 

Livre 

em 

1873 

Escravos % Escravos % Escravos % Escravos % 

Metalúrgica 

Mantiqueira 
95.401 24,9 63.160 19,5 51.820 17,3 49.436 17,3 27,3 

Mata 100.776 26,3 100.248 30,9 106.939 35,8 104.360 36,4 16,8 

Sul 81.511 21,3 71.682 22,1 63.982 21,4 61.270 21,4 19 

Alto Para-

naíba 
18.493 4,8 11.616 3,6 10.443 3,5 9.998 3,5 5,2 

Oeste 33.711 8,8 29.806 9,2 24.440 8,2 23.151 8,1 10,1 

Triângulo 7.966 2,1 9.436 2,9 5.921 2 5.222 1,9 2,1 

         
1,9* 

São Fran-

cisco Montes 

Claros 

7.983 2,1 8.325 2,6 7.574 2,5 7.411 2,6 4,9 

Paracatu 2.639 0,7 1.714 0,5 1.597 0,5 1.548 0,5 2 

Jequitinho-

nha Mucuri 

Doce 

34.160 8,9 28.551 8,8 26.225 8,8 23.794 8,3 15,2 

Minas 

Gerais 

382.640 100 

(sic) 

324.538 100 

(sic) 

298.931 

  (sic) 

 286.491 

  (sic) 

100 100 

(sic) 
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Os dados encontrados nos levam a concordar com as análises referentes ao 

declínio da população cativa da província de Minas, nos períodos citados, mas também 

a considerar as pontuações feitas por Roberto Borges Martins. Devemos pensar que, a 

simples análise comparativa  

 

não é aceitável como procedimento para detectar fluxos migratórios. 

Por não levar em conta a mortalidade e as alforrias, essa comparação 

distorce a realidade, exagerando as perdas das áreas exportadoras e 

subestimando os ganhos das áreas importadoras. Foram comparações 

desses tipos que levaram alguns autores a concluir que a escravidão 

estava em extinção nas partes não-cafeeiras de Minas, porque todas 

essas regiões pareciam estar exportando cativos
92

. 
    

A quantidade de mão de obra escrava usada diretamente nas atividades 

mineradoras, durante a primeira metade dos oitocentos e depois, na segunda metade, na 

cafeeira era irrisória, assim não seria concebível a ideia difundida de que houve a 

grande transferência interna de escravos para as áreas dedicadas ao café
93

. Em 1872, 

época do censo do Império, aproximadamente 95% da mão de obra escrava da província 

de Minas não estava ligada diretamente à mineração ou à produção cafeeira
94

. Assim, o 

sistema escravista da província de Minas sobreviveu as transformações econômicas ao 

longo do século XIX devido à interação da produção mercantil aliada a cada setor. 

 

1.6 – A Freguesia de Nossa Senhora de Nazaré.    

 

A atual cidade de Nazareno está localizada na região da antiga Comarca do Rio 

das Mortes, aproximadamente 53 km de São João del-Rei, entre o Rio Grande à 

margem direita e o Rio das Mortes à margem esquerda, onde as formações dos núcleos 

de povoamento tiveram como consequência direta ou indireta a mineração. A 

descoberta de ouro, em meados do século XVIII, às margens do Rio Grande, e a 

possibilidade de explorá-lo atraiu paulistas e portugueses para região. Uma dessas 

pessoas foi Manoel de Seixas Pinto e sua família.  

Sobre a formação inicial da cidade de Nazareno existem poucas informações. 

Mas como muitas cidades mineiras, podemos supor que o surgimento das primeiras 

casas e arruamentos tenha ocorrido em volta da construção da primeira capela, onde 
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geralmente acontecia quase que de forma espontânea e simultânea o desenvolvimento 

dos velhos povoados. 

A capela em honra a Nossa Senhora de Nazaré, padroeira da cidade de 

Nazareno, foi fundada por provisão de Dom Frei Antônio de Guadalupe, então bispo do 

Rio de Janeiro, no dia 09 de março de 1734, por pedido de Manoel de Seixas Pinto,
95

 

devoto da santa. A primitiva capela foi erguida na paragem denominada Ribeiro Fundo, 

em terras pertencentes ao referido Manoel de Seixas que, em 1725, junto com Manoel 

Alvarenga da Fonseca e Manoel Bernardes solicitaram a Dom Lourenço Almeida, 

governador da capitania, que lhes passasse a carta de confirmação de sesmarias das 

terras que possuíam em Ibituruna, concedidas por Dom João V.  

 

Dizem Manoel de Seixas Pinto, Manoel Alvares da Fonseca e Manoel 

Bernardes moradores na vila de São João del-Rei da Capitania das 

Minas, ao governador e capitão geral delas, D. Lourenço de Almeida 

lhes fez mercê da sesmaria nos matos sitos no Caminho de Teruna na 

paragem chamada Ribeiro Fundo termo da dita vila.(...) aos 

suplicantes tinham feito como consta da carta sesmaria junta que 

tomaram posse. E como sabe obrigados a confirmá-la por Vossa 

Majestade
96

.  

  

Em 02 de setembro de 1739, a capela foi consagrada pelo vigário da Vara do Rio 

das Mortes, Manoel da Rosa Coutinho
97

 e recebeu “o nome de Capela Nossa Senhora de 

Nazaré do Ribeiro Fundo, pois a fazenda a qual pertencia se chamava (...) Ribeiro 

Fundo. (...)”
98

.  A partir disso, podemos afirmar que próximos ao local da capela deram 

início a construção de novas casas e, consequentemente, o estabelecimento do povoado.  

  Em 03 de março de 1802, os moradores da aplicação de Nossa Senhora do 

Ribeiro Fundo solicitaram “humildemente”
99

 por meio de abaixo assinado, permissão ao 

rei de Portugal “para edificar e levantar um arraial no terreno ocupado pela igreja na 

dita aplicação, sendo medido e demarcado com os seus respectivos logradouros, tudo às 

custas dos moradores”
100

. Ainda no pedido, alegavam que a igreja estava situada “em 

terras de terceiros, o qual não conserte se façam casas, cômodos ou ranchos, de que 
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todos precisão”
101

, pois as fazendas e as lavras ficam distantes e, por isso, sofriam o 

desgosto de não terem lugar para “mudar os vestuários para descentemente assistirem 

no templo”
102

 os ofícios de fé.  

A localidade também era ponto de peregrinação de fiéis da Virgem de Nazaré, 

muitos em busca de milagres a serem concedidos pela santa do povoado. No pedido 

feito pelos moradores, existe a menção de que romarias eram constantes no lugar. A 

própria construção da capela por Manoel de Seixas, denota a necessidade da busca de 

apoio espiritual tão presente em Minas Gerais, assim como no restante da América 

Portuguesa. As capelas, igrejas e paróquias, onde eram realizadas as cerimônias 

religiosas, representavam o centro do convívio social e cultural das vilas, mas, 

sobretudo, tiveram importância maior para os pequenos povoados e arraiais afastados 

dos centros urbanos. Pois, tornava-se espaço de sociabilidade dos mais diversos grupos.  

A súplica foi atendida e o arraial ficou conhecido como “freguesia de Nossa 

Senhora de Nazaré de Ribeiro Fundo, pertencente à (...) São João del-Rei”
103

. E em 

1850, pela lei provincial nº 471, passou a distrito de Nazaré
104

 

 

nome que substitui Ribeiro Fundo tornou-se um lugar hospitaleiro, 

onde senhores importantes, possuidores de muitos escravos, tornavam 

a vida alegre com seus rodeios, festas estas, de grande atração
105

. 

 

No que se refere ao quadro populacional que formava a freguesia, as listas 

nominativas de 1830 nos ajudam na análise do perfil populacional da localidade, pois 

apresentam informações referentes à condição, à idade, à qualidade, ao estado civil e à 

profissão. Em 1831, o juiz de Paz, Antônio Leite Ribeiro, a pedido do governador 

provincial, Manoel Inácio de Melo e Souza, realizou a recenseamento da população
106
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da freguesia de Nazaré
107

, termo de São João del-Rei. No mapa populacional, feito pelo 

juiz encontramos 1.509 habitantes, sendo 795 livres e 714 cativos, divididos entre 243 

fogos
108

. No entanto, não há diferenciação entre moradores urbanos e rurais. Podemos 

observar que a média de escravo para cada pessoa livre chegava aproximadamente 1, a 

população cativa correspondia a 47,34% do total de habitantes, ou seja, quase metade da 

população era escrava. Outra informação presente nos dados é que o juiz de paz foi 

zeloso com as hierarquias sociais e, além de discriminar livres e cativos, teve o cuidado 

para diferenciar os forros; embora 22,08% ficaram sem a condição declarada no 

documento, provavelmente também se tratava de livres. A partir desses dados, podemos 

observar melhor, na tabela 3, como estava organizada essa população. 

 

Tabela 3  

População da Freguesia de Nossa Senhora de Nazaré em 1831 

Fonte: Arquivo Público Mineiro, Listas Nominativas de 1831-1832 – banco de dados elaborados por 

Clotilde Paiva, CEDEPLAR/UFMG. 
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Condição 
Números 

Absolutos 
Porcentagem Cor/Origem 

Números 

Absolutos 
Porcentagem 

Livre 167 11,06% 
Branco 166 11,00% 

Cabra/Cabloco 1 0,06% 

Escravo 714 47,31% 

Africano/Preto 483 32,00% 

Pardo 41 2,71% 

Cabra/Cabloco 13 0,90% 

Crioulo 177 11,72% 

Forro 294 19,50% 

Africano/Preto 29 1,92% 

Cabra/Cabloco 6 0,40% 

Pardo 113 7,50% 

Crioulo 146 9,67% 

Sem 

informação 
334 22,13% 

Cabra/Cabloco 1 0,06% 

Crioulo 1 0,06% 

Pardo 332 22,00% 

Total 1.509 100% Total 1.509 100% 



45 

 

Os dados apresentados pelo recenseador mostram que o percentual de forros 

chegava a 19,50%; enquanto o de livres era de apenas 11,06%, porém, também 

podemos considerar aqueles sem informação que correspondiam a 22,13% como livres. 

Logo, o percentual total de livres chegava a 52,69% da população, porém, apenas 11% 

foram declarados brancos, o restante da população livre aproximadamente 41,69% é 

majoritariamente negra, sem considerar os cativos. Isso explicaria a presença de duas 

comunidades remanescentes quilombolas na região. Ao analisarmos a qualidade, o 

percentual de africano/preto chegava a 33,92% ultrapassando, o de pardos (32,21%) e 

de crioulos (21,45%).  

A historiografia tem chamado a atenção para vários aspectos em relação às 

designações de procedência e naturalidade, no sentido de refletir não somente como 

essas informações eram designadas, tanto para escravos de origem africana, quanto para 

aqueles nascidos no Brasil, mas também como essas referências poderiam ou não ser 

acionadas pelos cativos na experiência cotidiana da escravidão. Como lembra Mary 

Karasch
109

, no século XIX, as divisões referentes ao local de nascimento dos cativos 

eram feitas em dois grupos: África e Brasil. Após essa primeira classificação, ficava, a 

critério do proprietário, a identificação do cativo. Assim, muitos nascidos em terras 

brasileiras (crioulos) poderiam ser classificados conforme a cor: mulatos, pardos e 

cabras. Ao passo que, para aqueles provenientes da África, eram todos classificados 

como negros. 

 

Embora “negro” e “preto” servissem às vezes para os negros 

brasileiros, esses termos eram usados com maior probabilidade em 

relação a africanos; os negros brasileiros preferiam aparentemente 

“crioulo”, uma vez que significava nascimento no Brasil, do qual se 

orgulhavam. “Negro” era menos aceitável para eles: era quase 

sinônimo de “escravo”, e apenas negro significava amiúde escravo 

africano. ”Preto”, porém, parece ter sido um termo um pouco mais 

neutro para “negro”, especialmente nos casos em que a nacionalidade 

ou o status legal de uma pessoa negra era desconhecido
110

. 

 

De acordo com a mesma autora, a classificação por cor dos cativos nascidos no 

Brasil, poderia ser vista, por eles mesmos, como forma de diferenciação dentro das 

próprias escravarias.  
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As referências mudam, quando se trata de libertos e livres. Era 

impossível, então, haver um negro livre e, assim como o negro, 

também era impossível haver crioulo livre, pois crioulo era termo só 

para escravos nascidos no Brasil. Se fosse filho de africano, nascido 

no Brasil, já como liberto, ou seja, filho de mãe liberta, sua indicação 

era de pardo. Deste modo, as denominações para libertos eram: preto 

forro, pardo forro, cabra forro. Não foi comum encontrar mulato forro, 

para o Sudeste dos séculos XVIII e XIX. Quase sempre o mulato 

indicava um indivíduo já livre e esta, talvez, tenha sido a denominação 

que mais se referia à mestiçagem
111

. 

 

Assim, os identificados como crioulos e, especialmente pardos, tenderiam a se 

aproximar à cor branca, daí a relação de preferência dos cativos em receberem essa 

classificação, orgulhando-se da distinção entre os demais. Isso não ocorria para aqueles 

encontrados na categoria de cabra
112

, pois essa denominação era vista como forma 

pejorativa de identificação pelos senhores. 

 

O viajante alemão Meyen resumiu os sentimentos deles quando 

escreveu que os pardos do Rio eram um grupo distinto que se 

orgulhava de ser pardo. Ademais, advertiu que a maneira apropriada 

de se dirigir a eles era chamá-los de pardos, pois “mulato” era uma 

palavra menos polida e os senhores a usavam frequentemente como 

insulto. Ele afirmou também que os pardos da cidade desprezavam os 

negros e sentiam-se iguais aos brancos
113

. 

   

De acordo com Sheila de Castro
114

, as denominações para “preto, pardo, mulato 

ou cabra poderiam designar tanto escravos quanto libertos e seus descendentes” 
115

. Mas 

somente os brancos tinham condição jurídica evidente. “(...) em todo Brasil, desde o 

início da colonização, que a denominação ‘negro’ se referia essencialmente ao escravo, 

de qualquer cor, nunca ao livre” 
116

. A autora também aponta 

 

(...) que o que pensamos que fosse cor mudava conforme a condição 

das pessoas. (...) A propriedade de escravos, nitidamente, também 

“embranquecia” uma pessoa. (...) Certamente, eram nascidos na 

África alguns dos proprietários de mais de um escravo arrolados como 

pardos. Tendo uma quantidade significativa de escravos, não 

poderiam ser considerados negros, sinônimo claro de escravos. Ao 
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mesmo tempo, presumo que muitos dos que seriam para nós, hoje, 

mestiços, foram indicados pela letra “b”, de branco. (...) A cor da pele 

era uma entre outras variáveis que classificavam um indivíduo. Numa 

sociedade escravista, a pior condição era, sem dúvida, a do escravo
117

. 

 

Mariza Soares aponta que, em relação aos cativos provenientes da África, a 

identificação torna-se mais difícil. A classificação para estes cativos requer extrema 

cautela, pois “não existe qualquer homogeneidade nos nomes das procedências: vão 

desde os nomes de ilhas, portos de embarque, vilas e reinos a pequenos grupos 

étnicos,”
118

 não correspondendo à real etnia do cativo, exceto no caso de documentos 

específicos que permitem recuperar as referências identitárias e étnicas fornecidas pelos 

próprios escravos.  

A população da freguesia de Nazaré em 1831 era predominantemente negra 

dividida entre pardos, pretos e cablocos. Quando comparamos com o recenseamento 

feito durante o Império em 1872
119

, pouco mais de 40 anos depois, notamos que dos 

7.460 habitantes livres da freguesia, aproximadamente 56,6% foi identificado como 

branco, como pardo (31,7%), preto (10,2%) e cabloco (1,5%), sobre a nacionalidade 60 

pessoas eram estrangeiras. Para a província de Minas Gerais que abarcava 2.039.735 

habitantes, aqueles declarados como livres 40,7% foi classificado como branco, pardo 

(29,3%), preto (10%) e cabloco (1,6%)
120

. Os dados mostram que quase metade da 

população mineira livre no final do século XIX era predominantemente negra. Porém, 

devemos ressaltar que este levantamento não foi criterioso como as listas nominativas e 

se ateve apenas às informações básicas, classificando a população quanto sexo, estado 

civil, raça, religião, nacionalidade e instrução, mas de maneira muito genérica e absteve-

se de detalhes específicos quanto à origem, por exemplo.  

Outro dado presente no censo de 1872 mostra que a população brasileira 

chegava ao total de 9.930.478 habitantes sendo que 8.419.672 tinham a condição de 

livre (84,8%) e 1.510.806 escravos (15,2%) correspondendo à média de 5,5 livres por 

um escravo. Desse total, a província de Minas Gerais, onde fica a freguesia de Nazaré, 
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possuía a maior concentração de cativos do país, enquanto a população escrava era de 

370.459 (18,1%); a livre chegava a 1.669.276 (81,9%), média de 4,5 livres por cativo
121

. 

Para o Rio de Janeiro, a segunda província com maior população, 782.724 habitantes, 

apenas 17,9% eram escravos e 82,2% livres
122

.  Em relação à população escrava da 

freguesia de Nazaré, os dados também são genéricos. Em 1873, foram encontrados 

2.642 cativos, correspondendo a 26,15% do total da população, sendo 28,6% pardos e 

71,4% pretos, sem mais especificações quanto à procedência. O censo realizado em 

Minas, no ano de 1873, apenas separou a população escrava entre brasileiros e 

estrangeiros. Assim, do total de escravos da freguesia, 233 foram classificados como 

estrangeiros, aproximadamente 8,81% dos escravos eram possivelmente vindos do 

continente africano. A importação de escravos foi proibida a partir da promulgação da 

Lei Euzébio de Queiroz de 1850. Embora, após 22 anos de aprovação da lei, a presença 

de 8,81% de estrangeiros, possivelmente de origem africana, a grande maioria da 

população escrava da freguesia de Nazaré era crioula. A presença significativa dessa 

população entre os escravos poderia estar ligada à reprodução natural das escravarias ou 

mesmo ao tráfico intra e interprovincial, mas isso carece de investigações mais 

detalhadas que, no momento, não temos condições de responder.  E, para toda Minas 

Gerais, a população cativa encontrada foi de 5,5% como pardo e 12,9% como preto
123

. 

Assim, podemos observar que a freguesia ainda concentrava expressiva quantidade de 

escravos, designados como pretos, o que poderia explicar um vínculo maior com a 

escravidão nas décadas de intensificação do tráfico transatlântico e da escravidão e que 

podem lançar pistas sobre a formação e a existência das comunidades do Jaguara e 

Palmital na região. 

 Segundo Hebe Mattos
124

, no Brasil ao longo do século XIX, a menção à cor 

gradativamente desaparece dos registros documentais, o que de certa forma apresenta-se 

como um grande empecilho para aqueles que trabalham, sobretudo, com o destino dos 

emancipados e seus descendentes no pós-abolição.  

 

(...) desde que os libertos deixam de ter um estatuto jurídico 

específico, nas antigas sociedades escravistas, torna-se bem mais 

difícil encontrá-los nas fontes da época. Essa é uma dificuldade geral 

nas pesquisas sobre a experiência histórica pós-emancipação nas 
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Américas. No Brasil, entretanto, é especialmente acentuada, não 

apenas pela inexistência, (...) de práticas legais baseadas em distinção 

de cor e raça, mas também pela presença demograficamente 

expressiva, e mesmo majoritária, de negros e mestiços livres, antes da 

Abolição e pelo desaparecimento, que se faz notar desde meados do 

século XIX, da discriminação da cor de homens e mulheres livres nos 

registros históricos disponíveis. Processos cíveis e criminais, registros 

paroquiais de batismo, casamento e óbito, na maioria dos casos, não 

faziam menção à cor e, mesmo nos registros civis, instituídos em 

1888, em muitos casos, ela se faz ausente
125

. 

 

  A pesquisadora constatou, com a análise de processos-crimes do Tribunal da 

Relação, para o sudeste escravista, que, a partir da segunda metade do século XIX 

houve um progressivo sumiço no registro referente à cor das testemunhas livres 

arroladas nos processos, com exceção quando a referência era negativa. Isto é, de 

maneira geral, a menção da cor foi omitida, ao menos quando se abordava um recém-

liberto sob suspeição e desconhecido na região onde se desenrolava o processo criminal, 

“quando então este se tornava o ‘preto ou fulano’ ou o ‘pardo sicrano’, ‘forro’. Apenas 

libertos, e não mais brancos ou os antigos ‘pardos livres’ aparecem (...) na qualificação 

de testemunhas (...) racialmente identificadas”
126

. Ainda de acordo com a hipótese 

levantada por Hebe Mattos, durante os oitocentos a cor seria obrigatoriamente 

mencionada em casos de censo e em registros civis, “(...) isso ainda se fazia 

majoritariamente em referência à condição cativa (presente ou pretérita) e à marca que 

esta impunha à sua descendência”
127

.  A autora tenta explicar 

 

que a noção de “cor”, herdada do período colonial, não designava, 

preferencialmente, matizes de pigmentação ou níveis diferentes de 

mestiçagem, mas buscava definir lugares sociais, aos quais etnia e 

condição estavam indissociavelmente ligados. Desta perspectiva, a cor 

inexistente antes de significar apenas branqueamento era um signo de 

cidadania na sociedade imperial, para a qual apenas a liberdade era 

pré-condição
128

. 

 

Para a freguesia de Nazaré, utilizamos dados populacionais a fim de entender o 

perfil da cor dos habitantes da localidade, principalmente a dos livres. Neste caso, a 

menção a cor apresentou-se de maneira significativa com 41,8% da população livre 

                                                           
125

 Ibidem, p.31. 
126

 Ibidem, p.106. 
127

 Ibidem, p.106. 
128

 Ibidem, p.106. 



50 

 

designada como negra
129

. Esses dados também revelam a presença ainda expressiva de 

escravos nas décadas finais do século XIX para a região, correspondendo a 26,15% da 

população total. Outra informação, que chamou a nossa atenção, trata-se da presença de 

estrangeiros entre a população livre, cerca de 233, que poderíamos supor que parte delas 

fossem provenientes do continente africano. A presença de estrangeiros entre a 

população escrava era de 60 pessoas. Podemos especular que entre os livres existiam 

libertos que poderiam ser descendentes de pais africanos, chegados em razão da 

intensificação do tráfico transatlântico nas três últimas décadas da primeira metade do 

século XIX. Mas se trata apenas de algumas ilações, pois o censo de 1872 não apresenta 

nenhum detalhamento mais profundo que permita avançar nesse tipo de análise. 

No início desse capítulo tratamos de alguns dados apresentados pela A LASCA 

– arqueologia, referente ao trabalho realizado com a comunidade do Jaguara. No trecho 

usado por nós, um entrevistado, morador da comunidade, apontou aos pesquisadores da 

empresa a recusa dos habitantes mais antigos em tratar do tema quilombo e da ligação 

da comunidade com o passado escravo. Essa postura foi encontrada por nós em 2012, 

durante nosso contato inicial tanto na comunidade do Palmital quanto do Jaguara. No 

entanto, durante a pesquisa para o mestrado, depois de receberem a certidão oficial de 

comunidade quilombola, observa-se a mudança no comportamento do grupo. Embora 

ainda relutantes em conceder entrevistas, observamos que a identidade quilombola e a 

busca por criar uma narrativa sobre a ligação com os antepassados escravos e até 

mesmo a forma como se veem, comunidade remanescente quilombola e negra, é 

diferente de 2012. Podemos sugerir, como uma hipótese provável, que as referidas 

comunidades vislumbraram na perspectiva de se identificarem como remanescentes de 

quilombos uma estratégia para proteger as terras que ocupam, ainda mais se 

considerarmos os impactos causados pelas instalações de novas linhas elétricas de 

transmissão tão próximas, especialmente da comunidade do Palmital. Embora as 

referidas comunidades tenham perdido boa parte de sua memória relativa ao tempo do 

cativeiro, pois foi o que pudemos constatar através das entrevistas realizadas, a pesquisa 

empírica indica o forte vínculo dessas comunidades com o passado escravista. 

Certamente, a contribuição dessa dissertação reside na reconstrução histórica da doação 
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das terras aos escravos, especialmente da fazenda do Jaguara. É o que teremos 

oportunidade de apresentar e detalhar ao longo dos próximos capítulos. 
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Capítulo II – A formação das comunidades do Jaguara e do Palmital 

 

2.1 – O caso do Jaguara 

 

 Sempre quando tratamos dos assuntos referentes às duas comunidades, falamos, 

pensamos e agimos como se pertencessem ao mesmo corpo e com a mesma história. 

Embora tenham ligações familiares, vínculos pessoais e interesses comuns como 

remanescentes quilombolas, no caso a demarcação das terras, não são uma comunidade 

única.  

Entre as exigências para concessão da certificação oficial como remanescentes 

quilombolas, feita pela Fundação Palmares, está a formação de uma associação 

comunitária entre os quilombolas, responsável por convocar reuniões, a fim de dar 

andamento aos pedidos de certificação. As comunidades do Jaguara e do Palmital criam 

uma associação conjunta para defender o interesse de ambas. Mas como fica a história 

de cada uma? E suas particularidades? Esse capítulo tentará tratar dessas e outras 

questões relacionadas. 

Os documentos produzidos no contexto da morte, de acordo com Júnia 

Furtado
130

, testamentos e inventários, tratavam mais sobre a vida e seus mais variados 

aspectos do que sobre a morte. Esse tipo de documentação, quando analisada 

devidamente pelo pesquisador, apresenta múltiplas informações sobre o modo de vida e 

as crenças dos indivíduos, assim como a sociedade na qual ele estava inserido. 

 

Por isso, nas mãos do historiador, eles podem se transformar em 

testemunhos sobre a morte, mas acima de tudo sobre a vida, em suas 

dimensões materiais e espirituais. Ambos os documentos guardam 

algumas similaridades, mas são distintos, cada qual com sua 

especificidade
131

. 

  

 Deste modo, em 1810, na Fazenda da Jaguara
132

, dona Isabel Antônia da 

Conceição deu inicio ao inventário de seu marido, o guarda-mor Manoel Afonso 
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Leite
133

, que, além da esposa, deixou os seguintes herdeiros: Manoel Afonso Leite, 

Maria, Tereza Matildes do Patrocínio, Francisco Afonso de Andrade, José Leite de 

Andrade, Gonçalo Afonso Leite e Mariana Isabel Cândida da Conceição
134

. 

 Na época em que o guarda-mor faleceu, deixou a esposa com os herdeiros, ainda 

jovens, em boa situação financeira. A relação dos bens inventariados chegou ao monte 

13:864$589 (treze contos, oitocentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e 

nove réis), com exceção da esposa que herdou 6:917$160 (seis contos, novecentos e 

dezessete mil, cento e sessenta réis), cada um dos filhos recebeu a quantia de 988$204 

(novecentos e oitenta e oito mil duzentos e quatro réis). Entre os bens arrolados estavam 

as “(...) terras e águas minerais”
135

, cuja  parte destinada aos filhos foi 12$857 (doze mil 

e oitocentos e cinquenta e sete réis) para cada. Além da fazenda do Jaguara, avaliada no 

valor de 4:596$000 (quatro contos e quinhentos e noventa e seis mil réis), composta por   

 

culturas e campos de criar, córrego d´água para engenho de cana e de 

farinha, ermida, porões (sic), senzalas, moinho tudo coberto de telha, 

casas de vivenda, também coberta de telha, cercado o terreiro com 

muros de pedra e tudo mais que compõe o mesmo terreiro com seu 

pomar partindo com a Fazenda do Bom Retiro pertencente a José 

Gonçalo, por outro com terras da Fazenda do Córrego da Ponte Alta e 

com José Ribeiro pela Ponte da Tapera
136

. 

   

E uma a escravaria com 61 cativos, divididos entre africano/preto, pardo e crioulo. 

Na lista nominativa de 1839, dona Isabel Antônia, sua família e seus escravos, 

fizeram parte da contagem populacional do distrito da Capela do Saco
137

, freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição de Carrancas, totalizando 864 habitantes, desde 357 eram 

livres e 507 eram escravos, distribuídos em 87 fogos divididos em três quarteirões. As 

localidades do Jaguara, Palmital e Caquende pertenciam ao segundo quarteirão que 

contava com 201 habitantes, dos quais 42,8% eram livres e 57,2% eram escravos, dos 

três quarteirões esse era o que apresentava a maior diferença entre livres e escravos, 

distribuídos em 33 fogos. Isabel Antônia, na época da contagem, contava com 12 

escravos, embora tenha ocorrido redução no número de cativos de seu fogo, sua família 
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concentrava grande parte dos escravos sobre sua guarda. Além dos escravos de Isabel 

Antônia, seus filhos, com exceção de Manoel Afonso Leite, que fez parte da contagem 

do terceiro quarteirão
138

; e de Maria
139

,que não encontramos informação, concentravam 

juntos 78 escravos de todo o quarteirão.  

Já tivemos a oportunidade de demonstrar a fragmentação da fortuna da família, 

logo após a morte do guarda-mor, em 1810, mas é preciso analisar os dados com muito 

cuidado. Apesar de ter ocorrido a divisão dos bens e também dos escravos entre os 

herdeiros, as listas nominativas de 1838/1840 apontam que a família do falecido guarda-

mor e de sua esposa dona Isabel detinham a posse de quase 80 escravos, sendo que um 

dos filhos detinha quase a metade desse número. Por meio desses dados, notamos que a 

família concentrava sobre sua guarda um número significativo de cativos.  

A análise demográfica, considerando as informações sobre a população livre e 

escrava da região de Carrancas, já foi analisada pioneiramente e pormenorizadamente 

por Marcos Andrade, na década de 1990, inclusive para o distrito da Capela do Saco, 

onde se localizava a fazenda Jaguara. O historiador é autor de um estudo inédito sobre a 

Revolta de Carrancas, a rebelião escrava mais sangrenta do sudeste do Império e que 

teve implicações e repercussões na macropolítica do Império
140

. Antes de 

considerarmos os dados demográficos para o distrito da Capela do Saco, vejamos os 

dados para a freguesia, como um todo, analisados pelo autor. Para os cinco distritos que 

compunham a freguesia de Carrancas, segundo os mapas de população de 1833-35, em 

quatro deles, a população escrava representava mais da metade dos habitantes. A título 

de exemplo, no distrito sede, Conceição de Carrancas, os escravos correspondiam a 

mais de 65% da população, cifra bastante semelhante ao distrito de Campo Belo, que 

era de 64,5%. Já para o distrito de Espírito Santo de Carrancas, o percentual de escravos 

era ainda maior, atingindo a cifra impressionante de 72,4%
141

. O autor partiu de fontes 

diversas, disponíveis no Arquivo Público Mineiro, para compor o quadro demográfico 

da região, a saber: mapas de população de 1833-1835, listas nominativas de 1831/1832 
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e de 1838/1840. Como mencionado anteriormente, a fazenda do Jaguara, de propriedade 

do falecido guarda-mor Manoel Afonso Leite, estava localizada no distrito da Aplicação 

do Saco, pertencente à freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Carrancas e aparece 

na lista nominativa de 1838/1840. Nesta época, o distrito contava com quase 60% da 

população na condição de escravos. Do total de 864 habitantes que compunham o 

distrito, 324 (37,5%) eram livres, 507 (58,7%), escravos e 33 (3,8%), libertos
142

. Como 

acertadamente ressalta Marcos Andrade, havia uma grande concentração da posse 

escrava nas mãos de uma elite escravista e a maioria das unidades produtivas estava 

localizada nas áreas rurais. E, como veremos a seguir, a documentação cartorial 

analisada aponta que a origem das comunidades rurais investigadas esteve ligada às 

propriedades de famílias abastadas e com grande número de cativos. 

 No ano de 1844, chegou o momento de dona Isabel ter os bens inventariados 

pelo filho, Francisco Afonso de Andrade
143

. As somas dos bens deixados por ela 

chegaram a 16:893$100 (dezesseis contos, oitocentos e noventa e três mil, e cem 

réis)
144

, quantia bem maior à herdada 34 anos antes. Porém, além da outra metade da 

Fazenda do Jaguara, naquele momento, a inventariada possuía apenas 9 escravos, desses 

5 solicitaram a revisão dos valores, nos quais foram avaliados, com o objetivo de 

comprarem suas cartas de alforria. Os escravos que fizeram o pedido de revisão eram 

todos homens: Paulino, 37 anos; Joaquim, 44 anos; Gabriel, 34 anos; Domingos, 30 

anos e Francisco, 60 anos, este o único africano/preto. Embora o pedido tenha sido 

aceito, a compra pela liberdade e a possibilidade de negociação entre escravos e 

senhores não era uma prática incomum, e revela muito além da negociação econômica.  

 Mesmo com o pecúlio necessário para pagamento da liberdade, escravos 

precisavam “convencer seu senhor a permitir a alforria. Conseguir o papel de liberdade 

nunca deixou de depender de uma negociação.” 
145

 Ser livre, seja através de alforria,  

 

(...) paga ou gratuita, dependia do empenho dos envolvidos em 

convencer seus senhores a lhes conceder a liberdade. E, neste ponto, 

ao que tudo indica, não era somente possuir o equivalente ao seu 

preço que importava, mas as estratégias de persuasão (...)
146

. 
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A concessão da alforria aos escravos de dona Isabel, mesmo após o pagamento, 

mostra como o sistema escravista era carregado de poder moral e de dominação dos 

senhores em conceder ou não a liberdade, mesmo em circunstâncias como essas. Entre 

os cinco cativos que pagaram pela alforria, apenas um era africano/preto e não 

encontramos registro de sua carta de liberdade, embora o pagamento tenha ocorrido 

como consta no inventário. O que chama atenção é que, diferentemente dos outros 

quatros nascidos no Brasil, e conjuntamente tiverem o registro de suas alforrias no 

Livro de Notas 1840-1849
147

, a carta de liberdade do único estrangeiro pode ter sido 

registrada em separado ou não. 

Porém, quando cruzamos as fontes, constatamos que os registros de quitação 

presentes no inventário ocorreram entre os meses de março, abril e maio de 1844. Já o 

registro das cartas de alforrias, foi realizado apenas em julho de 1846, dois anos após os 

pagamentos. Quais as razões levaram a demora da concessão à liberdade por parte dos 

herdeiros de Isabel? Podemos supor que isso seja resultado da visão dos senhores em 

manter sobre seu domínio os escravos como forma de demonstrar poder, no qual, 

mesmo com pagamento pela alforria, escravos não eram donos dela até que seu senhor a 

confirmasse. Roberto Guedes considera a alforria com uma concessão senhorial, 

estimulada em grande parte pela influência dos escravos em recebê-las
148

. Segundo o 

pesquisador, trata-se de uma relação vertical de dominação entre escravos e senhores, 

calcada na desigualdade e na assimetria, mas, ao mesmo tempo, uma relação pautada na 

reciprocidade
149

. Assim, aceitar essa concessão senhorial de maneira submissa era o 

início para a reinserção na sociedade livre de forma legal
150

.  

Porém, devemos considerar os problemas encontrados por escravos alforriados 

por seus senhores no leito de morte, seja por vontade registrada em testamento ou 

palavra proferida à beira da morte, em adquirir na prática a sua liberdade. Sobre essa 

questão, o autor destaca “a importância do saber de ciência certa, do ouvir e, mais ainda, 

da palavra, gravada na memória dos cativos, dada por seus senhores sobre suas 

liberdades” 
151

, ou seja, tornar a sociedade ciente da condição de sua alforria era antes 

de tudo a possibilidade de torná-la efetiva.  
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As relações entre escravos e seus senhores foram reguladas pelo conflito e pela 

dominação, porém também ocorreram uniões e convívios acertados. Essa relação entre 

senhores e escravos foi parte integrante do regime escravista, assim cada grupo 

desenvolveu sua própria concepção sobre o cativeiro
152

.  No entanto, não existe 

consenso quando o assunto é a escravidão. 

  Segundo Eduardo Silva e João José Reis, a escravidão teria sido regulada pela 

associação entre conflito e negociação. Dessa forma,  

 

quando a negociação falhava, ou nem chegava por intransigência 

senhorial ou impaciência escrava, abriam-se caminhos de ruptura. A 

fuga era um deles. Os escravos fugiam pelos mais variados motivos: 

abusos físicos, separação de entes queridos por vendas ou 

transferências inaceitáveis ou pelo simples prazer de namoro com 

liberdade. No Brasil assim como em outras partes, os escravos 

negociaram mais do que lutaram abertamente contra o sistema. O 

combate à autonomia e a indisciplina escrava, no trabalho e fora dele, 

se fez através de uma combinação da violência com a negociação, do 

chicote com a recompensa. Os escravos rompiam a dominação 

cotidiana por meio de pequenos atos de desobediência, manipulação 

pessoal e autonomia cultural
153

. 

 

  No entanto, essas constantes situações de conflito, existentes entre senhores e 

escravos, atuavam dentro de um consenso que se tratava de práticas legítimas e 

ilegítimas da sociedade escravista. Assim, como destaca Mariza Soares, 

 

(...) a sociedade apresenta determinadas regras e limites para a 

organização dos grupos e que os indivíduos aprendem a se mover no 

interior dessas regras de forma a criar alternativas de convivência ou 

contestação, de acordo com as condições particulares, que cada caso 

oferece. Nem existe uma determinação absoluta das normas, nem 

tampouco uma autonomia irrefreável das vontades individuais. Assim, 

se de um lado são impostas aos pretos as rígidas normas da sociedade 

estamental, de outro lhes é franqueado um infindável rol de atalhos 

por onde as pessoas têm acesso a distinções e dignidades, em 

diferentes esferas
154

.  

 

  Essa relação entre senhores e escravos resultou na criação de mecanismos que 

tornaram a escravidão legítima. Assim, ao atribuir inferioridade aos negros, a sociedade 

fez com que a escravidão se tornasse “uma organização normal da ordem social, (...) 

uma invenção histórica contrária ao ‘direito natural’, uma violação do estado natural do 
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homem, inerente ao escravo” 
155

. Dessa maneira, a denominação senhor de escravos 

pode ser vista como forma de estabelecer as relações de dominação, submissão e 

subordinação. 

 

A gênese da autoridade senhorial deve ser buscada na origem da 

própria escravidão. O ato de escravização sempre se originou ou foi 

concebido como uma alternativa à morte imposta aos inimigos 

derrotados, sobretudo na guerra. Salvo algumas exceções, o escravo 

sempre foi por definição aquele que vinha de longe, o estrangeiro a 

quem era imposta uma espécie de morte social, uma vez que o sujeito 

escravizado era privado de suas funções e status anteriores para ser 

introduzido, como escravo, numa outra sociedade
156

. 

 

Existia a negociação, mas também uma relação moral de dominação 

estabelecida entre os dois grupos, a permissão do senhor para que o escravo conseguisse 

angariar fundos para a compra da liberdade, não significava a aceitação do pagamento. 

No ano de 1841, a filha mais nova do casal Isabel Antônia e Manoel Leite, 

Mariana Isabel Cândida da Conceição organizou o inventário amigável de seu marido 

Manoel Caetano Vilas Boas
157

. E, como esposa, recebeu de herança bens avaliados em 

9:043$461 (nove contos, quarenta e três mil e quatrocentos e sessenta e um réis), entre 

eles estavam 18 escravos, dos quais herdou 14 e “a parte respectiva na fazenda do 

Jaguara (...) por herança de seus pais”
158

, avaliada em 4:000$000 (quatro contos de réis).  

Já o ano de 1872, foi o momento escolhido por Mariana Isabel Cândida da 

Conceição para produzir seu testamento
159

. A fim de que as vontades fossem cumpridas 

nomeou em primeiro lugar o irmão, José Antônio Leite. A relação marcante e próxima 

entre vivos e mortos sempre esteve presente nas sociedades do século XIX. Cabia, na 

maioria das vezes, ao testamenteiro cumprir todas as últimas vontades do testador, 

assim os vivos garantiam que, ao chegar sua vez de acertar contas com o divino, 

receberiam o mesmo tratamento. No entanto, nem todos eram autorizados deixar suas 
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vontades finais registradas. Segundo Júnia Furtado, as Ordenações Filipinas traziam 

alguns limites ao direito de testar, como aos  

 

homens menores de 14 anos; as mulheres abaixo de 12 anos; os 

“furiosos” ou loucos; os mentecaptos (...); os hereges; os apóstatas; o 

pródigo ou gastador (...);os religiosos professos (...) as pessoas 

condenadas à “morte natural” (...) aos escravos, mas não foi seguida à 

risca, excetuando-os quando autorizados por seus senhores
160

. 

  

A prática de elaboração do testamento, embora fosse comum durante a Colônia e 

o Império, não era acessível a todos, mas como aponta Lidiane Niero
161

, também não 

poderia ser visto como filtro econômico daquela sociedade, visto que os mais pobres 

economicamente também deixavam suas vontades registradas. Assim, o testamento 

tratava  

 

de memórias (...) sucintas que passavam quase diretamente de dados 

pessoais às declarações de fé para a nomeação de testamenteiros e 

herdeiros para não mencionar a posse de bens e dinheiro. O 

testamento, sendo um ato civil, parece contribuir para facilitar a 

salvação da alma, já que tentavam assegurar o cumprimento dos 

sufrágios e tranquilizavam a consciência pelos erros cometidos em 

vida, evitando que outros pecassem por disputas e conflitos na partilha 

de heranças. De certa forma, o que parece estabelecer a distinção entre 

uns setores e outros da estrutura social é a quantidade de sufrágios e o 

tipo de revestimento solene do enterro e o funeral, posto que, em 

essência, todos invocavam a mesma forma de perdão divino e a 

intercessão da virgem e dos santos; desse modo, só distinguia seu 

comportamento o volume de capital que dispunha cada um deles
162

.   
 

Dessa forma, quando ditou seu testamento em 1872, Mariana Isabel já era viúva, 

sem filhos legítimos ou ilegítimos e provinha de uma família de posses. Mas o que nos 

chama atenção são as últimas vontades de Mariana Isabel ditadas ao testamenteiro. Ela 

instituiu como herdeiras as três sobrinhas, Maria Tereza, Maria Feliciana e Emereciana. 

Mas, antes de dividir os bens entre as sobrinhas, as atenções da testadora estavam 

voltadas para outros elementos que faziam parte de sua vida, os seus escravos. 

Mariana Isabel manifestou o desejo de que os escravos, José, Maria, Joaquina, 

Maximiano, Roque, Juliana, Francisco, Justina e Micaela fossem alforriados 

imediatamente após sua morte. Especificamente, a última escrava mencionada, possuía 
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dois filhos, Tomé e Olimpio de 8 e de 6 anos, respectivamente, que não receberam a 

liberdade, e deveriam ser legados a dois sobrinhos da testadora. 

No contexto do sistema escravista, a liberdade concedida apenas à mãe, na época 

já na condição de viúva, e a exclusão dos filhos repercute como a separação forçada de 

uma família, onde as crianças ficariam totalmente sozinhas. “A família escrava tornava-

se também uma concessão senhorial”
163

. Porém, isso poderia não acontecer 

formalmente uma vez que os filhos poderiam ser mantidos próximos aos pais como 

aponta João Lucas Rodrigues. Ao fazer análise do inventário de 1845 do Alferes Felipe 

Alves da Maia, o pesquisador constatou que dos 17 escravos arrolados com idade de até 

14 anos, 11 foram destinados à posse diferente dos pais. Embora no primeiro momento 

pareça uma separação cruel, quando a atenção se lança ao destino de sete deles foram 

herdados pela filha do alferes, também, menor de idade e residente junto mãe, esposa de 

Maia
164

. Logo a separação entre pais e filhos cativos poderia não ser tão traumática, pois 

continuavam na mesma propriedade. 

Embora Micaela passasse a gozar de liberdade, teria de conviver com a imagem 

dos filhos escravizados. No entanto, por mais cruel que seja a situação, a liberdade dela 

poderia, também, significar a deles, pois, 

 

são mães que obtém a alforria para filhos, ou obtendo a sua passam a 

trabalhar pela dos filhos. Maridos e esposas, famílias inteiras, várias 

combinações de esforço pertinaz do qual nem sempre se usufrui como 

individuo, mas por certo se desfruta como grupo
165

. 

 

A testadora também concedeu alforria a outros escravos, mas sobre as 

prerrogativas de alguns anos de serviços intransferíveis aos legatários
166

. Dessa maneira, 

com a exceção de Veríssimo que prestaria por 30 anos, Gertrudes, Bernardo, Firmiano e 

Beatriz
167

 passariam a gozar de liberdade após 16 anos. Assim como os escravos, 

Dionísio, Feliciana, Constança, Sebastião, Matias, Manoel, Francisco, Maria, Roque, 

Pocidônia e Esperança que, além da prestação de serviços, deveriam ser tratados, por 

seus novos senhores, com caridade e educados na fé católica, com especial atenção para 

as mulheres que deveriam ser instruídas ao casamento quando se tornassem livres. 
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Embora a prática da alforria de escravos em testamento não fosse incomum, poderia 

estar ligada a anos de interação e estreitamento de laços afetivos com seus senhores. 

Observamos, neste caso, os cativos mais jovens, para obterem a liberdade, seriam 

sujeitados a quase duas décadas de servidão. Segundo informações presentes no 

inventário de Mariana Isabel, dos cativos que foram listados no testamento, Veríssimo 

era o mais jovem, com apenas 3 anos, e aquele que deveria servir por mais tempo. 

Assim, quando recebesse a liberdade seria um adulto de 33 anos que teria vivido boa 

parte de sua existência, como escravo. Embora Mariana Isabel tenha se preocupado com 

o futuro dos cativos, por serem jovens, e tenha alforriado os mais velhos, com os quais 

possivelmente tenha estreitado laços de amizade por anos de convivência, antes de tudo, 

era uma senhora de escravos e proprietária de terras. Sendo parte do sistema escravista, 

ela necessitava de mão de obra para tocar sua fazenda e servir seus herdeiros, por essa 

razão, podemos inferir que provavelmente não tenha concedido liberdade plena aos 

mais jovens. Estes estariam sujeitos e atrelados aos serviços e vontades dos legatários, 

que, depois, poderiam se valer da negociação para após o período estipulado, receberem 

a alforria, visto que em um testamento são ditadas as vontades de uma pessoa que 

podem ou não serem cumpridas por seus herdeiros. 

Para Hebe Mattos, a chave para a relação paternalista estaria na dominação 

escravista do  

 

(...) poder senhorial de transformar em concessão toda e qualquer 

ampliação do espaço de autonomia dentro do cativeiro. (...) Até 

mesmo a compra de alforria pelo cativo podia ser lida como concessão 

senhorial, desde a doação do tempo e das condições para formar o 

pecúlio e a concessão do reconhecimento daquela propriedade, até a 

concordância com a alforria, mediante indenização
168

.   

 

Em outro trecho do testamento, Mariana Isabel destina a cada um dos afilhados 

de batismo, tanto para os livres como para os cativos, a quantia de 100$000 (cem mil 

réis). Durante o período escravista no país, não foi prática corriqueira, entre os senhores, 

apadrinharem seus escravos. Segundo a pesquisa realizada por Ana Lugão, os 

apadrinhamentos de escravos por pessoas livres, na região da Paraíba do Sul, entre 1872 

e 1888, corresponderam a 40% contra 57% de padrinhos cativos. A pesquisadora 

argumenta que a busca por escravos como padrinhos era maior em escravarias 

numerosas e que, o contrário ocorreu nas menores, onde houve o crescimento na 
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escolha por pessoas livres
169

. Ainda de acordo com a mesma pesquisa, apenas 0,3% dos 

escravos batizados teve como padrinhos os próprios senhores. 

 Para a região de São João del-Rei, entre 1736 e 1850, Silvia Brügger encontrou 

o percentual de apenas 1,1% de crianças cativas apadrinhadas por seus senhores
170

. 

Podemos inferir que a escolha de Mariana Isabel como madrinha de alguns de seus 

escravos pode estar relacionada como a ligação de proximidade existente entre ela e sua 

escravaria. Isso fica mais evidente quando ela impõe a condição para que as herdeiras 

dessem nas terras da Fazenda do Jaguara, “arranchação”
171

 a todos os escravos que 

ficariam libertos por ocasião de sua morte e que porventura quisessem por ali se 

estabelecer. Nas condições ditas por ela em testamento,  

 

(...) instituo para mesmas universais herdeiros e em partes iguais do 

restante de meus bens, dona Maria Tereza, filha de Bernardo Afonso, 

dona Maria Feliciana, filha de meu irmão Gonçalo e dona Emereciana, 

filha de Manoel Martins Guimarães e de minha sobrinha Mariana, 

com a condição, porém de que estes herdeiros darão na Fazenda da 

Jaguara arranchação a todos meus escravos que ficarão libertos, isto 

para os que quiserem
172

. (grifos nossos) 

 

De acordo com a definição do dicionário de Antônio de Moraes Silva, datado de 

1789,
173

, a palavra “arranchação” deriva do verbo arranchar que significa “(...) dar-lhe 

rancho, pousada, (...) dar-lhe sítio para vivendas, e lavouras”
174

. O uso do termo no 

Brasil não era incomum e também aparece nos estudos de Elione Guimarães
175

 para a 

região da Zona da Mata Mineira. A pesquisadora analisou a trajetória de alguns libertos 

que receberam doações de terras ou legados de seus antigos senhores durante a segunda 

metade do século XIX e os conflitos travados por esses emancipados em defesa de seu 
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patrimônio
176

. Na documentação testamentaria, consultada por Elione Guimarães, a 

palavra “arranchação” também foi usada em 1870 pelo testador, solteiro e sem 

herdeiros, Calisto José Ferreira, quando decidiu deixar “as terras que herdei na fazenda 

da Palmira para arranchação (sic) dos meus escravos para não serem passados a 

estranhos”
177

. Embora a autora não problematize o uso do termo em seu trabalho, 

podemos inferir que talvez o seu uso possa ter o mesmo sentido ao empregado por 

Mariana Isabel em seu testamento, caso consideremos que ambos destinaram terras aos 

seus ex-escravos e usaram a mesma palavra para isso, podendo significar que não se 

tratava de uma moradia provisória para os forros, mas de um local estável para o seu 

estabelecimento, reforçando nossa hipótese de que as terras tenham sido doadas para os 

ex-escravos. 

As instruções de Mariana Isabel para seus herdeiros sobre o futuro de seus 

escravos e ex-escravos, após a sua morte, não foi incomum durante o período escravista 

brasileiro. Segundo Maria Helena Machado, doações de alforrias e de algum pecúlio 

realizadas por senhores a seus escravos, especialmente aqueles mais próximos, 

principalmente em formas de terras, não se tratou de uma prática incomum, sobretudo 

por aqueles senhores que não tinham a responsabilidade de manter o nome e a fortuna 

da família. No caso, pessoas sem descendentes diretos eram mais sensíveis à ideia de 

beneficiar os escravos após a morte, pela relação estabelecida durante a vida
178

. Essa 

situação aparece nos dados encontrados por João Lucas Rodrigues para a região de 

Camanducaia, sul de Minas Gerais, onde Eliza Augusta da Maia decidiu cumprir a 

promessa feita pelo marido Francisco Felipe da Maia, em testamento aos seus escravos 

mais próximos de conceder-lhes a liberdade e a doação de parte das terras da fazenda da 

família, desde que as mantivessem
179

. A atitude muito se assemelha à de Mariana Isabel, 

ambos os fatos ocorreram nas décadas finais do período escravista no Brasil, quando as 

leis abolicionistas estavam cada vez mais presentes e o fim da escravidão era uma 

questão de tempo. Ambos os casos estão localizados na região que antigamente 

pertencia à Comarca do Rio das Mortes e que concentrou expressiva população escrava 

desde a segunda metade do século XIX. Porém, aqui cabe uma ressalva importante, o 
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testamento de Mariana Isabel foi escrito em 1872 e seu inventário realizado em 1873, 

ou seja, 16 anos antes da abolição. Se as leis abolicionistas graduais colocavam em 

xeque o sistema escravista, a abolição completa do sistema ainda não estava no 

horizonte. Já Francisco Felipe da Maia redigiu suas últimas vontades em 1877, mas 

faleceu somente oito anos depois em 1885. No mesmo ano foi realizado o seu inventário 

e a esposa cumpriu a promessa do marido aos escravos
180

.  E também é preciso lembrar 

que as concessões das alforrias sempre foram repletas de condições que os ex-escravos 

deveriam seguir à risca. Podemos especular que não tenha sido diferente para os ex-

cativos de Mariana Isabel. A preocupação da testadora em amparar a todos seus cativos, 

inclusive os afilhados escravos, também mostra uma feição paternalista. Pois, além de 

conceder a alforria fosse algo condicionado ou oneroso, encarregou-se da inserção dos 

mesmos no mundo livre. Preocupando-se com a instrução dos mais jovens e o arranjo 

matrimonial para as mulheres, além de tomar cuidado para que os serviços aos 

legatários não fossem transferidos a terceiros. No caso de Firmiano, por exemplo, 

instruiu que o mesmo fosse entregue ao seu padrinho para aprender o oficio de 

carpinteiro, em troca o escravo deveria,  

 

trabalhar  para o mesmo seu padrinho, por espaço de 16 anos, findo os 

quais lhe passar carta de liberdade, sendo os serviços intransferíveis, 

assim como os dos outros em iguais condições, pois o meu desejo é só 

de beneficiar aqueles a quem encarregam da educação de tais escravos 

como em compensação ao trabalho para afinal gozarem da liberdade 

os escravos que deixo com tais condição
181

. 

 

Ao final do período estipulado por ela, esses futuros ex-escravos poderiam, se 

assim escolhessem, se juntar aos demais alforriados após a morte da testadora que se 

preocupou em instruir os herdeiros para permitir a instalação deles nas terras da família. 

À altura da produção do testamento foi em 1872, as leis abolicionistas: Eusébio de 

Queirós (1850) e Ventre Livre (1871), já existiam. Talvez Mariana Isabel tenha 

percebido a fragmentação da funcionalidade do sistema escravista. Por essa razão, 

podemos supor que todas essas instruções impostas, embora tenham sentido 

paternalistas, poderiam ser a forma de reconhecimento da testadora sobre o direito de 

seus ex-escravos usufruírem da terra na qual trabalharam grande parte da vida. E a 

julgar pelas informações presentes no inventário é bem crível que as últimas vontades 

de Mariana Isabel foram realmente cumpridas. Nos bens arrolados no inventário estava 
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a fazenda denominada Jaguara que se compõe de trezentos e vinte e 

quadro alqueires de culturas e campos (...) no valor de 13:230$000 

(treze contos, duzentos e trinta mil réis). As benfeitorias (...) que se 

compõe de casa de vivenda de sobrado, paiol, senzalas, moinho e 

rancho, tudo coberto de telhas, curral e quintal murados de pedra, 

inclusive a terça parte da ermida, no valor de 1:770$000 (um conto, 

setecentos e setenta mil réis)
182

. 

  

No entanto, estes bens foram contestados por José Antônio Leite, irmão e inventariante 

de Mariana Isabel.   

O inventariante manifestou, na súplica, o desejo de proteger seu direito como 

também herdeiro da propriedade, por isso solicitou a consulta aos inventários de seus 

pais para “(...) 1° por que peço (sic) foram avaliados em ambos os inventários, terreiro e 

benfeitorias, e casa de vivenda. 2° Qual o número de herdeiros pelos quais se dividiu. 3° 

Que parte cabe ao suplicante no mesmo terreiro, benfeitorias e casa de vivenda”
183

. 

Dessa forma, quando a partilha ocorreu, cada uma das três herdeira de Mariana Isabel 

recebeu a quantia de 3:157$980 ( três contos, cento de cinquenta e sete mil novecentos e 

oitenta réis) e entre os bens
184

 “ a terça parte do que sobra do pagamento das custas em 

terras de culturas (...) Dita em terras de campos (...) ditas nas benfeitorias”
185

 tudo 

avaliado em 2:796$606 (dois contos, setecentos e noventa e seis mil seiscentos e seis 

réis). Devemos ressaltar que o monte mor de Mariana Isabel era de 29:316$805 (vinte e 

nove contos, trezentos e dezesseis mil, oitocentos e cinco réis), mesmo após a 

solicitação do irmão, as terras e casa foram arroladas no valor de 13:250$000 réis e as 

benfeitorias avaliadas em 1:496$072 réis. No entanto, a quantia dividida entre as 

herdeiras correspondeu a 9:473$941 réis
186

.  

Um elemento neste contexto é a presença da escrava Jacinta crioula, listada aos 

seis anos no censo de 1839
187

. Jacinta passou, praticamente, sua vida inteira junto de 

Mariana Isabel e se encontrava doente quando se deu o inventário de sua senhora, sendo 
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avaliada pela quantia de 200$000 (duzentos mil réis). Pagou ao inventário o valor 

referente à sua avaliação e foi assim, declarada liberta
188

.  

Além disso, outra informação sobre o cumprimento das ordens de Mariana 

Isabel se refere à alforria prometida em testamento a dois de seus escravos, Micaela e 

Maximiano. Em novembro de 1874 José Antônio Leite registrou as cartas de liberdade 

concedidas por sua irmã em testamento a esses dois escravos, a alforria foi conferida em 

12 de julho de 1874 na fazenda do Jaguara
189

.  

 

Eu abaixo assinado, na qualidade de testamenteiro de minha finada 

irmã Dona Mariana Isabel Cândida da Conceição, declaro que 

Mariano, crioulo, casado, de hoje em diante passa a entrar [sic] no 

gozo de sua liberdade, a qual lhe foi concedida pela mesma minha 

finada irmã em uma das verbas de seu testamento, de cuja liberdade 

passa a gozar como se de ventre livre tivesse nascido (...)
190

. 

 

Embora, não conste o nome de Mariano entre os escravos beneficiados com a alforria 

no testamento de Mariana Isabel, possivelmente trata-se de um erro de escrita do 

tabelião. Em outras fontes consultadas, inventário e, no próprio testamento, consta o 

nome Maximiano, além das informações constantes no registro sobre o pagamento da 

alforria pelas verbas do testamento. 

 Em relação à carta de alforria concedida à Micaela foi declarada a origem da ex-

-escrava  

 

(...) declaro que Micaela de nação africana, de hoje em diante passa a 

entrar (sic) no gozo de sua liberdade, a qual lhe foi concedida pela 

mesma minha finada irmã em uma das verbas de seu testamento, de 

cuja liberdade passa a gozar como se de ventre livre tivesse nascido 

(...)
191

. 

 

A menção à origem africana da ex-escrava, trata-se de uma informação importante, 

pois, na matrícula dos escravos presentes no inventário, esse dado não consta. “(...) 

Micaela, preta, idade de trinta e cinco anos, desconhecida [ilegível] número mil e 

noventa e sete”
192

. A matrícula de escravos foi ordenada pela lei de 28 de setembro de 

1871 para regularizar a posse de escravos. Mariana Isabel registrou seus cativos em 30 

de abril 1872, mas omitiu a origem da escrava. Se considerarmos a idade da escrava, 
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possivelmente foi importada ilegalmente para o Brasil talvez em meados da década de 

1840 ou 1850. Podemos supor que ela tenha chegado ao país após 1831 ou durante o 

inicio da vigência da segunda lei do fim do tráfico atlântico
193

. 

A partir da documentação encontrada e dos aspectos analisados, podemos 

levantar a hipótese de que a comunidade do Jaguara tenha aí a sua origem. No sentido 

de complementar e de tentar compreender a formação histórica da comunidade, a seguir 

analisaremos a construção da memória dos possíveis descendentes dos escravos de dona 

Mariana Isabel. João Lucas Rodrigues também encontrou situação semelhante para a 

comunidade Serra dos Pretos, situada no extremo sul de Minas Gerais. Partindo da 

análise de fontes cartoriais, assentos paroquiais de batismo, casamento e óbito e de 

entrevistas realizadas com os descendentes de libertos da comunidade, o pesquisador 

conseguiu refazer a genealogia desde a doação das terras para os escravos da família 

Maia, no século XIX, até os descendentes no século XX
194

. A pesquisa muito se 

assemelha à nossa, pois ambas as comunidades ficam no sul de Minas, mas apresentam 

como diferença o fato de Jaguara e Palmital não terem se fragmentado como a Serra dos 

Pretos. Apesar disso, as entrevistas realizadas mostraram que boa parte da memória 

histórica se perdeu, tornando muito difícil estabelecer o diálogo entre as fontes orais 

recentes e as fontes manuscritas do século XIX, como foi possível na investigação 

realizada pelo historiador João Lucas Rodrigues. Já tivemos oportunidade de relatar as 

dificuldades de limitação de acesso à documentação, sobretudo a da paróquia da cidade 

de Nazareno, para a realização da pesquisa. Gostaríamos de registrar que essas lacunas 

da investigação são muito importantes de serem apontadas, pois indica alguns 

direcionamentos para possíveis investigações futuras.  

 

2.2 – Você sabe com surgiu a comunidade do Jaguara? 

 

 É importante salientar como a pesquisa com as fontes orais são de extrema 

importância para o trabalho do historiador, para além das histórias e experiências 

compartilhadas pelos entrevistados. No caso da nossa pesquisa, é importante ressaltar 

que as fontes cartoriais usadas nesse estudo só foram possíveis de serem encontradas a 

partir das entrevistas realizadas na comunidade do Jaguara. Mesmo sem precisão ou 
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conhecimento sobre os nomes da testadora e de sua família, pudemos nos orientar para a 

pesquisa no IPHAN de São João del-Rei e, por meio disso, também encontrar outras 

fontes no Arquivo Público Mineiro. As memórias transmitidas aos prováveis 

descendentes dos escravos de Mariana Isabel nos permitiram buscar essa documentação, 

assim, como as fontes, mesmo que escassas, para comunidade do Palmital.  

 A oralidade, como fonte, apresenta vantagens e desvantagens, por se tratar de 

memórias e do discurso construído a partir delas, que, muitas vezes, numa leitura 

apressada, podem ser vistas com desconfiança. Mas 

 

(...) a história oral pode dar grande contribuição para o resgate da 

memória nacional, mostrando-se um método bastante promissor para a 

realização de pesquisa em diferentes áreas. É preciso preservar a 

memória física e espacial, como também descobrir e valorizar a 

memória do homem. A memória de um pode ser a memória de muitos, 

possibilitando a evidência dos fatos coletivos
195

.   

  

Assim, as pesquisas com fontes orais permitem novas perspectivas às produções 

historiográficas, principalmente para aqueles que necessitam de fontes variadas, não 

apenas escritas. Segundo Verena Alberti, a história oral poderia ser usada apenas em 

estudos de temas contemporâneos de um período não muito distante, visto que a 

memória dos seres humanos não pode ter alcance muito longínquo. Dessa forma, temos 

a possibilidade de entrevistar pessoas que participaram dos eventos seja como atores ou 

testemunhas
196

. Nesta perspectiva, a pesquisa com a história oral centraliza os estudos 

na memória e na capacidade do ser humano em recordar os acontecimentos como 

testemunha viva.  

Para as pesquisas com as memórias sobre a escravidão no Brasil, no que tange à 

coleta e análise das narrativas, construídas a partir das lembranças e impressões de ex-

escravos e transmitidas aos seus descendentes, são estudos relativamente recentes em 

nossa historiografia, assim como as pesquisas relativas ao acesso de libertos e de 

emancipados à terra, seja por posse, propriedade ou usufruto
197

.  

No Brasil, durante a primeira metade do século XX, ainda existia um número 

significativo de pessoas que viveram a escravidão e ainda possuíam a memória viva 
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sobre o período. Infelizmente, por razões que não cabem elencar aqui, a tentativa de ter 

acesso a essas lembranças teve início no final da década 1980, a partir das revisões 

historiográficas que foram produzidas com o centenário da abolição da escravatura no 

Brasil
198

. Nessa época, a grande maioria das pessoas que havia alcançado o tempo do 

cativeiro já havia falecido
199

. Com todas essas limitações, cabe destacar as pesquisas 

realizadas por Ana Lugão e Hebe Mattos. Aliaram as técnicas da pesquisa com história 

oral às fontes manuscritas e conseguiram registrar as memórias de comunidades 

quilombolas na região sudeste e “as condições de reprodução social desse campesinato 

negro, que emerge da abolição do cativeiro, ao longo do século XX” 
200

.  Dessa forma, 

as pesquisas recaíram sobre impressões e tradições familiares contadas inúmeras vezes 

aos descendentes
201

.  

 

Embora há vinte anos tais lembranças fossem vistas como fonte 

deficiente se comparadas às recordações pessoais e aos depoimentos 

dos próprios escravos, a historiografia moderna apresentou interesse 

crescente pela memória coletiva e cultural e pela maneira como ela 

afeta a forma como a história é comemorada, lembrada ou esquecida. 

As pessoas recordam individualmente, mas adquirem essas 

lembranças, mantêm-nas e recontam-nas socialmente – e é isso que as 

torna coletivas
202

. 

 

As memórias dos descendentes da comunidade do Jaguara, que atualmente conta 

com 200 pessoas distribuídas em 50 famílias, enquadram nessa perspectiva
203

.  

A comunidade do Jaguara tem como principal via de acesso à altura do altura do 

Km 292 da BR-265 e possui ruas asfaltadas, com algumas casas de abobe, mas a 

maioria é de alvenaria; possui uma quadra de futsal cercada, praça, um cemitério e 

Igreja de Nossa Senhora do Carmo. A comunidade não possui saneamento básico, 

embora os moradores tenham procurado canalizar o esgoto, mas não puderam 
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prosseguir com o projeto, por falta de “local apropriado para o despejo, apenas o 

Córrego do Pescador, onde o lançamento de resíduos é proibido. A água é captada num 

poço artesiano e, através de uma bomba, é jogada para um reservatório” 
204

. 

   

Fonte: CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, p.65. 

 

 

Figura 4 – Parede conservada de abobe na comunidade do Jaguara 

Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 20 de agosto de 2017. 
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Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017,p.70. 

Figura 3 - Rua, casas e córrego do Pescador na comunidade do Jaguara 
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              Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 17 de julho de 2017. 

 

A comunidade foi formada, possivelmente, a partir da “arranchação” permitida 

por Mariana Isabel aos ex-escravos alforriados, cujas memórias foram transmitidas aos 

atuais descendentes e moradores da comunidade do Jaguara. Essas doações geraram aos 

libertos e aos seus descendentes o direito à posse de pequenas parcelas de terras e, por 

conseguinte, mais autonomia. Isso aparece durante nossas entrevistas, no entanto existe 

a falta de precisão em relação às datas e pessoas responsáveis pela doação.  

O senhor João Vismar Silva, conhecido como “Seu João Rosa”, é nascido e 

criado na comunidade do Jaguara, atualmente aposentado e faz parte da presidência da 

Associação Comunitária União Quilombola de Jaguara e Palmital, afirmou o seguinte 

sobre a comunidade. 

 

Porque eles falavam que era tirado [nome da comunidade] de uma 

cachorrinha, então tinha aquela cachorrinha que chamava Jaguar. 

Então começou a iniciar a comunidade. E essa comunidade aqui foi 

terreno doado. Eles falavam que eram três solteironas que moravam 

aqui na região e doaram esse terreno aqui para essa comunidade
205

. 

(grifos nossos)  

   

Em outro trecho, João Vismar Silva explica que as doações foram feitas para a Igreja 

em devoção a Nossa Senhora do Carmo. 

 

É construíram essa igreja
206

 ai o título é Nossa Senhora do Carmo e 

ainda eles falam que elas doaram para três títulos três comunidades, 

todos três títulos era Nossa senhora do Carmo (...) não sei se vocês 
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ouviram falar dali de Brasilinha, antes chamava Rio Grande, então 

uma era Rio Grande essa igreja aqui se vocês forem ver a parte detrás 

dela é de pedra, toda de pedra na parte de uma largura que era. Essas 

três donas que doou esses três terrenos para construir essas três 

igrejas e todos os três títulos era Nossa Senhora do Carmo. (...) a 

outra, Caquende também é Nossa Senhora do Carmo (...)
207

. (grifos 

nossos) 

 

Outro entrevistado, o senhor Antônio Benedito dos Passos, aposentado e por 

volta dos 80 anos, remanescente quilombola e morador da Jaguara, também afirma que 

as terras foram doadas, mas, neste caso, teriam sido apenas por duas mulheres. “Me 

parece que eu ouvi falar que são duas donas (...) eu já ouvi esse assunto que diz que são 

duas dona que arrumaram isso aqui”
208

. Em outro trecho ele reitera a informação: “É 

não sei como é que foi, só sei que, foram duas donas que deram essas terras”
209

. 

Já o senhor José Vilmário de Abreu, descendente de ex-proprietários de escravos 

da região, afirma que   

 

(...) essa igreja da Jaguara, que formam o terreno ali, patrimoniozinho 

dali, do Caquende do Rio Grande que era a capela do (Bejó) que eles 

falavam antigamente, a Rio Grande hoje passou para Brasilinha, então 

a padroeira da Jaquara é Nossa Senhora do Carmo, a do Caquende 

Nossa Senhora do Carmo e a do Rio Grande Nossa Senhora do 

Carmo, porque esse patrimônio foi doado por três irmãs, que eram 

devotas de Nossa Senhora do Carmo por isso que do Caquende foi de 

uma das irmãs, a da Jaquara foi a outra irmã e do Rio Grande foi de 

outra das irmãs que era devota de Nossa Senhora do Carmo e deram 

esses patrimoniozinho para, fizeram as igrejas e deram esse 

patrimoniozinho para a comunidade
210

. (grifos nossos) 
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Mapa 3 - Comunidades devotas de Nossa Senhora do Carmo 

 

Fonte: Google Earth. Elaboração: HONÓRIO, Luiz Wagner N. e SOUSA, Kátia Maria de. 15 de março 

de 2020. 

 

Por meio da análise das entrevistas e as fontes cartoriais, podemos inferir que as 

terras onde se encontram a comunidade do Jaguara atualmente foram resultado de uma 

doação. A princípio, existem algumas controvérsias sobre quem seria o beneficiado 

imediato, a Igreja ou os ex-escravos, e por quem a doação foi realizada. Porém, se 

observarmos os pontos comuns nas entrevistas e somados às fontes cartoriais, podemos 

concluir que, embora Mariana Isabel tenha deixado suas instruções em testamento sobre 

o destino de seus ex-escravos, as principais beneficiárias eram suas três sobrinhas. 

Assim, quem teria executado a vontade final da testadora seriam elas. Logo, a 

construção da memória de que a doação teria ocorrido por duas ou três mulheres. Os 

legados de terras deixados para cativos e libertos, por parte dos senhores, não foi atitude 

incomum durante o Império, como já tivemos oportunidade de apontar em alguns 

estudos historiográficos. Outras vezes, os ex-escravos receberam a terça e até mesmo 

foram nomeados herdeiros, na ausência de sucessores legítimos
211

.  
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2.3 – Palmital 

 

 A comunidade do Palmital atualmente é formada por 100 pessoas distribuídas 

entre 25 famílias
212

, com casas de alvenaria e telhado colonial, e uma igreja de devoção 

a São Sebastião. Encontra-se localizada entre os municípios de Nazareno e Conceição 

da Barra, algumas casas inclusive estão localizadas na jurisdição desse último, pois  

 

o córrego Palmital divide a comunidade e os municípios de Nazareno, 

onde localizam-se cerca de 10 casas, e Conceição da Barra de Minas, 

onde situam-se as outras casas, totalizando cerca de 20 casas
213

. 

   

No entanto, devido à proximidade com o município de Nazareno, a comunidade 

pertence oficialmente a ele. 

 Observamos que a comunidade é mais isolada do que a comunidade do Jaguara e 

também parece receber menos recursos. Além do isolamento, as ruas ainda são de chão 

batido, o sinal de telefonia móvel é ruim e  

 

não há infraestrutura sanitária e nem rede coletora, sendo o esgoto 

recolhido por meio de fossas sépticas. A água é captada num poço 

artesiano e, através de uma bomba, é jogada para um reservatório e 

distribuída para as casas da comunidade
214

.  

 

Já na comunidade do Jaguara, embora não exista rede de esgoto, a princípio, 

houve a elaboração de um projeto. No entanto, isso ainda não tenha sido executado por 

falta de local adequado para depósito dos rejeitos. Diferentemente do Palmital, que 

ainda não possui sequer projeto de saneamento básico. 
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             Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 20 de maio de 2018. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, p.37-46. 
 

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 20 de agosto de 2017. 

Figura 6 – Rua principal da comunidade Palmital 

Figura 7 - As casas e o córrego do Palmital 

Figura 8 – Igreja de São Sebastião no Palmital 
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 As diferenças estruturais, bem como o acesso aos benefícios públicos para a 

comunidade do Palmital, quando comparadas com a do Jaguara, são visíveis. Podemos 

supor que a localização e o acesso a cada uma delas sejam responsáveis por essas 

diferenças. Além da questão referente à localização de jurisdição do Palmital, referentes 

àquelas casas situadas nos limites do município de Conceição da Barra, embora a 

comunidade pertença a Nazareno. Essas diferenças e as comparações com a comunidade 

do Jaguara, somadas ao isolamento, podem ser uma das razões para a relutância dos 

moradores da comunidade do Palmital em participarem de nossa pesquisa
215

. Por essa 

razão, nosso trabalho nessa comunidade foi mais árduo e complicado.  

 Sobre a formação inicial da comunidade do Palmital, não encontramos nenhuma 

documentação direta que pudesse nos esclarecer sobre seu surgimento, como no caso do 

povoado do Jaguara. No entanto, encontramos o inventário, de 1841, de Francisca Iria 

de Paula
216

, casada com Silvério Pereira da Costa, a primeira referência para uma 

fazenda chamada Palmital
217

, situada na Aplicação de Nossa Senhora de Nazareth. A 

composição e as limitações da fazenda aparecem na descrição dos bens de raiz, da 

seguinte forma: 

 

Uma fazenda denominada o Palmital aplicação de Nossa Senhora de 

Nazareth (...) quintal cercado de muros de pedras e cercas de madeira 

e divide por esse lado com terras da falecida Ignacia Joaquina, por 

outro com terras da fazenda da Nazareth, por outro com terras da 

fazenda da Jaguara, com terras da fazenda de José Ribeiro do Valle, 

com outro com terras da fazenda de Manoel Ignacio Xavier (sic) de 

Andrade e com terras dos pretos forros do Palmital
218

. (grifos nossos) 

 

Nessa descrição, aparece a menção a “terra dos pretos forros do Palmital”, isso 

chamou nossa atenção para a existência de terras compostas por “pretos forros”, que 

poderiam ser antepassados dos remanescentes quilombolas do Palmital. A existência de 

uma terra ocupada por pretos forros ainda na primeira metade do século XIX trata-se de 

algo a considerar, pois “até 1850 a forma histórica de ocupação da terra no Brasil era a 

posse. A partir daí, com a Lei 6.012, a terra foi privatizada e sua aquisição passou a se 
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 O descontentamento e as comparações nos foram relatadas pelo senhor João Vismar, da comunidade 

do Jaguara, inclusive o desejo do Palmital em querer separar da associação quilombola e criar sua própria. 

Em nossa pesquisa em 2012, os moradores do Palmital já mostravam descontentamento com a falta de 

recursos e comparavam a sua situação com a comunidade do Jaguara.   
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 Ver IPHAN de São João del-Rei –  Inventário post-mortem de Francisca Iria de Paula, 1841, Caixa 

n°367. 
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 Localizamos este documento a partir da divisão de terras presente no inventário de Isabel Antônia da 

Conceição, 1844, Caixa n°338. 
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 IPHAN de São João del-Rei –  Inventário post-mortem de Francisca Iria de Paula, 1841, Caixa n°367. 
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realizar por compra, herança ou doação, mas não foi um processo que se deu de forma 

imediata” 
219

. 

 A fazenda do Palmital também aparece na descrição das limitações da fazenda 

do Jaguara, no inventário de Isabel Antônia, “(...) cercado de muro de pedra e córrego 

d’água que divide com terras da fazenda Bom Retiro, de Caquende, do Engenho da 

Serra, do Tijuco, do Palmital, de Nazareth e do Pau da Bandeira” 
220

. No entanto, não 

encontramos nenhuma outra informação sobre “terras dos pretos forros do Palmital”.  

 

Os inventários post-mortem, assim como as demais fontes que fazem 

menção à propriedade fundiária (...), chamam a atenção pelas 

informações aparentemente ambíguas e incompletas, mas que têm sua 

razão de ser, visto que os documentos também revelam pelo que 

aparentemente silenciam
221

. 
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Mapa 4 - Propriedades rurais do século XIX, Comunidades remanescentes 

quilombolas e Limites Atuais
222

 

Fonte: Google Earth. Elaboração: HONÓRIO, Luiz Wagner N. SOUSA, Kátia Maria de. 15 de janeiro de 

2020. 

 

Podemos inferir esses pretos forros conseguiram desenvolver estratégias para 

garantirem o sustento e sua permanência na região no pós-cativeiro. A localização da 

terra, nos limites da fazenda, pode ser a indicativa de negociação pretérita existente 

entre os senhores e esses forros, assim como a permanência de seus descendentes nelas 

seria uma possibilidade. Isso se torna mais evidente quando confrontamos com as 

informações presentes em nossas entrevistas, realizadas com os moradores da 

comunidade do Palmital. Segundo o senhor José Monteiro, nascido e criado no Palmital, 

que nos concedeu a entrevista em 2012, hoje falecido, parte das terras da comunidade 

pertencem às famílias, 

 

porque aquilo lá  foi do meu bisavô. Aquele terreno lá foi do meu avô 

esse tempo antigo  meu avô morreu e nasceu uma dívida. Foi indo (...) 

meu avô (...), adoeceu e morreu também. Foi aumentando então 

combinou as irmandades, o filho do Adriano da época do meu pai 
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 O mapa foi elaborado a partir da localização das fazendas presentes nos inventários. Para sua 

confecção utilizamos como base os mapas das cidades de São João del-Rei e Lavras, respectivamente, 
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esses outros combinaram de vender. Vendeu para igreja, então surgiu 

essa igreja
223

. 

 

A partir dessas informações, considerando que o senhor José Monteiro nasceu 

em 1931, seu avô e bisavô podem ter vivido o período escravista no Brasil, na segunda 

metade do século XIX
224

, mas não necessariamente como escravos. Se considerarmos 

que essas terras ocupadas atualmente pela comunidade do Palmital tenham ligação 

direta com as terras dos pretos forros do Palmital, poderíamos estar diante de uma 

comunidade de forros que poderia ter se formado antes da Lei de 1831 ou na década 

inicial após sua promulgação, se considerarmos a data de realização do inventário, ou 

seja, em 1841.  São apenas especulações, pois a entrevista de José Monteiro fala de 

forma imprecisa sobre o “tempo antigo”, que poderia se reportar ao tempo do cativeiro. 

Mas, sem sombras de dúvidas, não deixa de ser muito importante a menção à “terra dos 

pretos forros do Palmital”, no início da década de 1840, em plena vigência do tráfico 

transatlântico de escravos e de intensificação da escravidão no sudeste do Império, 

particularmente na província de Minas Gerais. Como já devidamente estudado pela 

historiografia, a comarca do Rio das Mortes, região das comunidades investigadas, 

tornou-se a área mais dinâmica da província e concentrava expressiva população 

escrava, fundamental para a produção agropastoril e o comércio de gêneros voltados 

para o abastecimento interno, especialmente com a Corte. Como determinadas vertentes 

historiográficas mais recentes têm comprovado, como, por exemplo, a pesquisa 

empreendida por Márcio de Souza Soares para a região de Campos dos Goitacazes, a 

“porta estreita” da alforria se ampliou nas “áreas altamente dependentes do tráfico de 

escravos”
225

, a partir do final do século XVIII e nas décadas seguintes do século XIX e 

“assumia um papel estrutural de grande relevo”
226

 na sociedade escravista. Assim como 

em várias regiões escravistas do Império, as alforrias e a concessão de terras aos libertos 

se configuraram como uma possibilidade e está presente em inúmeras disposições 

testamentárias analisadas por diversos historiadores.  Nesse sentido, consideramos que a 

perspectiva de análise da alforria proposta por Márcio de Souza Soares seja a mais 
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 Entrevista com o senhor José Monteiro, 81 anos, realizada no dia 02 de junho de 2012 na comunidade 

do Palmital – MG. O entrevistado faleceu em 2014. 
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indicada para entendermos a estratégia dos senhores em possibilitar a constituição da 

comunidade de “pretos forros do Palmital”. 

Em outro trecho, o mesmo entrevistado afirma que parte das terras foi vendida à 

Igreja, que, logo depois, as transformou em loteamentos. 

 

(...) só do outro lado do córrego. É da igreja aquele pedaço de lá, só do 

lado de lá, tem o canto de lá o padre loteou e vendeu e o dinheiro 

ficou para o santo, para Igreja. Para igreja, agora essas hortas de cá 

devem ser dos bisavôs deles que foram deixando para eles. Isso aqui 

não tinha dono não 
227

. 

 

As estratégias usadas pela comunidade no contexto mais próximo do presente 

revelam que o grupo precisou criar meios para a sua manutenção e sobrevivência. Mas 

isso significou perda de autonomia sobre suas terras, que agora precisariam dividir com 

a Igreja. Essa, por sua vez, como aparece na entrevista, tratou de revender uma parte das 

terras que comprou dentro da comunidade, adquirindo influência sobre o grupo e o 

destino de suas terras.  

No Cartório de Registro de Imóveis de São João del-Rei, encontramos apenas o 

registro da escritura em que consta a compra por parte da Paróquia de Nossa Senhora de 

Nazaré, das terras constantes no entorno da capela de São Sebastião do povoado, datado 

de 1946. Segundo o documento, Galdino Gregório Ribeiro, Joaquim Honorato da Silva, 

Antônio Paulino da Silva, Américo Monteiro da Silva, Maria Hosana da Silva, Benedita 

Cândida de Jesus, José Monteiro da Silva e Leonor Cândida de Jesus, herdeiros de 

Adriano Ribeiro de Paula, avô de nosso entrevistado, venderam para a Paróquia de 

Nossa Senhora de Nazaré o terreno acima mencionado
228

. Américo Monteiro da Silva 

era o pai do senhor José Monteiro. 

Mesmo com informações escassas sobre a formação inicial da comunidade do 

Palmital, podemos estabelecer a ligação dos atuais moradores com as “terras dos pretos 

forros do Palmital” e também com a comunidade do Jaguara. Os povoados são 

próximos, pois a distância entre eles é de apenas 7 km. E as relações familiares entre as 

duas comunidades aparece na fala de uma das entrevistadas, Olga Celina Assunção de 

70 anos, moradora na comunidade do Palmital. Ao se referir sobre o local de 
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 Entrevista com o senhor José Monteiro, 81 anos, realizada no dia 02 de junho de 2012 na comunidade 

do Palmital – MG. O entrevistado faleceu em 2014. 
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nascimento de sua mãe, respondeu: “(...) ela [mãe] nasceu na Jaguara”
229

. Sobre o local 

de origem do pai,”(...) meu pai era daqui [Palmital]”
230

. Segundo a entrevistada, após o 

casamento, sua mãe foi morar no povoado do Palmital, “casou e veio pra cá por causa 

do marido dela”
231

.  

A remanescente quilombola do Jaguara, dona Ana Brandina,
232

 de 86 anos, em 

entrevista realizada em 2006
233

, também destacou os laços familiares formados entre as 

duas comunidades. De acordo com ela, a família de sua mãe [Fausta Brandina da Silva] 

era do Palmital, embora não tenha conhecido a todos, residiram no Palmital por toda a 

vida. “O pai da minha mãe [José Tomé da Silva], o pai e a mãe morava no Palmital” 
234

. 

Sobre sua família paterna, o pai [Nicolau Teodoro da Costa], era filho de Isidoro, e seus 

bisavós teriam sido os primeiros a falecerem nas terras do Jaguara. Antes disso, segundo 

a entrevistada, seu pai e seu avô não foram escravos, mas seu bisavô teria sido 

escravizado. Ela alegou que o avô teria morado no cativeiro, isso nos levou a pensar que 

ele tenha nascido depois de 1871 (Lei do Ventre Livre) e permanecido com a família até 

a alforria dos mesmos ou até a abolição. “Não [pai ser do cativeiro]. Nem o avô num 

foi. Foi meu bisavô” 
235

. 

O senhor João Vismar, também é primo de dona Ana Brandina, que na época em 

que o entrevistamos, afirmou que os 

 

(...) meus pais são daqui. (...) O pai não [era da região], mas a minha 

mãe sempre morou aqui [Jaguara], mas eles são aqui da região. Meu 

pai era do lado de São Sebastião da Vitória que pertencia a São João 

del-Rei, mas depois vieram pra cá, há muitos anos
236

. 
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LASCA, a responsável por entrevistar dona Ana, foi a pesquisadora Patrícia Marinho de Carvalho. 
234

 A entrevista com a senhora Ana Brandina da Silva, já falecida, foi concedida no âmbito do Resgate e 

Monitoramento Arqueológico da LT Itutinga – Juiz de Fora. Realizada por Patrícia Marinho de Carvalho 

em Nazareno – MG em 15 de setembro de 2006. 
235

 A entrevista com a senhora Ana Brandina da Silva, já falecida, foi concedida no âmbito do Resgate e 

Monitoramento Arqueológico da LT Itutinga – Juiz de Fora. Realizada por Patrícia Marinho de Carvalho 

em Nazareno – MG em 15 de setembro de 2006. 
236

Entrevista com o senhor João Vismar Silva, 65 anos, realizada no dia 14 de abril de 2012 na 

comunidade da Jaguara - MG.  



82 

 

Podemos perceber a ligação entre os grupos com a permanência de seus 

descendentes na região e a formação de comunidades negras com grande percentual de 

parentesco.  

Retomando a entrevista de dona Ana Brandina, “ali [Jaguara] foi dos cativeiros. 

Era dos mais velhos, depois foi ficando para os mais novos, foi ficando os outros, que é 

filho, é neto” 
237

. A terra da Jaguara teria sido ocupada pelos escravos, no caso, seu 

bisavô, que permaneceram no local e foram transmitindo a posse da terra a seus 

descendentes. Nos estudos recentes, já é consenso que os laços familiares desenvolvidos 

pelos escravos eram fundamentais para que pudessem suportar todos os desafios da vida 

no cativeiro. Esse também foi o caso da impressionante história da comunidade da Serra 

dos Pretos, em Camanducaia, extremo Sul de Minas, investigada por João Lucas 

Rodrigues. Esses laços continuaram a ser formados e recriados no pós-abolição com os 

casamentos entre os membros desses grupos, como também parece ser o caso das 

comunidades aqui analisadas. Essas relações foram importantes para a transmissão da 

cultura, de impressões, de experiências e da memória, sobretudo lembranças e 

experiências do período escravista e, principalmente, aquelas ligadas ao trato com os 

libertos no pós-abolição. Como acertadamente destaca João Lucas Rodrigues, 

 

Após obterem legados em terras ou mesmo adquirirem por meio da 

compra, moveram grandes esforços para se organizarem a partir de 

um projeto de vida alicerçado em visões próprias que possuíam da 

liberdade. De forma geral, de acordo com recentes estudos, estas 

comunidades possuíam elementos comuns, que podem ser definidos 

como pilares básicos, que marcavam a organização da vida cotidiana, 

são eles: o controle sobre o ritmo e tempo de trabalho, a organização 

da produção econômica em base familiar, o acesso comum a terra e 

primordialmente o parentesco como eixo estruturador da vida 

comunitária
238

. 

 

 As duas comunidades, Jaguara e Palmital, embora tenham histórias diferentes 

sobre suas formações iniciais, estiveram e estão ligadas, não apenas por parentescos, 

mas pelo projeto de luta pela posse definitiva da terra. O próximo capítulo pretende 

discutir a luta dos remanescentes quilombolas dessas duas comunidades pela posse 

definitiva da terra e a importância que a titulação tem para elas. 
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Capítulo III – A identidade das comunidades 

 

3.1 – Muitas definições para quilombo 

  

 Atualmente, os termos mocambo/quilombo e remanescentes quilombolas são 

palavras comuns que ouvimos quando tratamos da história dos grupos de descendentes 

de escravos, formados durante o período escravista ou após a abolição no Brasil. No 

entanto, adquiriram diferentes sentidos ao longo da história. 

As palavras de origem africana mocambo/quilombo “eram termos da África 

Central usados para designar acampamentos improvisados, utilizados para guerras ou 

mesmo apresamentos de escravizados” 
239

. Isabel Castro Henriques coloca algumas 

definições para o termo quilombo nas regiões do centro e norte de Angola, tais como: 

 

1- Sociedade de iniciação de origem ovimbundo, destinada a 

concentrar guerreiros. 

2 - Sede de chefe imbangala; concentração de casas. 

3 - Cidade - capital do reino de Kasanje onde está instalado o Jaga 

(chefe político dos Imbangalas) assim como os homens e as 

instituições que gerem a nação imbangala. 

4 - Acampamento das caravanas comerciais. 

5 - Acampamento militar
240

. 

 

No Brasil, os termos tornaram-se populares durante o período Colonial, pois 

foram usados pela administração portuguesa para designar conjunto de cinco ou mais 

escravos fugidos habitando área despovoada. Segundo Stuart Schwartz
241

, em análise da 

documentação colonial do século XVIII, a capitania de Minas ao contrário da Bahia, 

onde o termo mocambo foi mais usado, preferia utilizar quilombo para tratar das 

“comunidades de escravos fugidos, tornando-se um símbolo da resistência escrava no 

Brasil e, em épocas mais atuais, de um movimento pela igualdade dos negros neste 

país” 
242

. 

Ao longo do período escravista e durante o pós-abolição no Brasil, o termo 

africano quilombo adquiriu significado abrangente. Indo desde as definições 
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estabelecidas ainda no inicio da colonização, pela coroa portuguesa, ao valor atribuído 

por escravos e seus descendentes que, ao longo de suas trajetórias, ansiavam pela 

liberdade. 

Para a historiografia, as definições de quilombo ganharam diferentes perceptivas. 

Poderíamos, de acordo com Flávio Gomes, dividi-las em dois grupos: a concepção 

culturalista (1930 a 1950), ligada à visão de resistência cultural, na qual o quilombo 

seria o espaço onde escravos fugidos poderiam manter suas identidades étnicas e a 

África era vista de maneira romantizada e homogênea; e a concepção materialista (1960 

e 1970), que defendia a ideia de quilombo como forma de resistência à opressão 

senhorial
243

.  

Em 2012, durante a iniciação científica, quando iniciamos nossa pesquisa com as 

comunidades do Jaguara e do Palmital, acreditávamos que ambas as comunidades 

sabiam exatamente o significado acadêmico e constitucional de fazerem parte de uma 

comunidade remanescente quilombola. Como explicado anteriormente (ver capítulo I), 

o conceito de quilombo ganhou ressignificação, embora tenha sido impulsionado pelas 

disposições do Artigo 68 da Constituição Federal. Mas, foi por meio do Decreto 

4887/03, que as múltiplas possibilidades de constituição de grupos negros passaram a 

ser definidas com maior clareza. Atualmente, os grupos considerados como 

comunidades remanescentes de quilombos tiveram suas origens nos mais diversificados 

processos históricos, não apenas no sentido de serem formados a partir de fugas.  Dessa 

maneira, as comunidades quilombolas não poderiam ser restringidas ao sentido 

tradicional de quilombo, como local de negros fugidos, conceito definido desde a 

colonização.  

 

A condição de remanescente de quilombo é também definida de forma 

dilatada e enfatiza os elementos identidade e território. Com efeito, o 

termo em questão indica: ‘a situação presente dos segmentos negros 

em diferentes regiões e contextos e é utilizado para designar um 

legado, uma herança cultural e material que lhe confere uma 

referência presencial no sentimento de ser e pertencer a um lugar 

especifico’
244

. 
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Então, qual seria o sentido de comunidade remanescente quilombola para as 

pessoas que então constituem as duas comunidades investigadas?  

Na época da iniciação científica, as comunidades do Jaguara e Palmital estavam 

dando andamento aos trâmites legais para receberem a certificação oficial de 

comunidade remanescente quilombola. Faziam isso com a ajuda do grupo de estudos 

TUGU-NÁ
245

, que também realizava atividades de extensão nas comunidades, ambos 

de orientação do professor Manuel Jauará
246

. Em virtude das comunidades fazerem 

parte de diversos projetos de extensão da Universidade Federal de São João del-Rei - 

UFSJ, inicialmente, acreditamos que a ideia de quilombo poderia estar mais que 

consolidada e incorporada, principalmente para a do Jaguara, que, anteriormente, fazia 

parte do projeto de resgate histórico da empresa A LASCA. Porém, não foi isso que 

encontramos.  

  Entre as questões levantadas durante nossas entrevistas, abordamos sobre o 

significado de remanescentes quilombolas para integrantes das duas comunidades e a 

importância que isso adquiria dentro desse contexto. Essas indagações foram 

necessárias para que pudéssemos entender o sentido que eles atribuíam para a 

identidade quilombola. Vejamos as respostas dos senhores João Vismar Silva e Antônio 

Benedito dos Passos, remanescentes quilombolas da comunidade do Jaguara, e das 

senhoras Olga Celina Assunção e Aparecida Jacinta do Monteiro Nascimento, 

remanescentes quilombolas da comunidade do Palmital. 

 

Não, o quilombo que eu sei, assim que me passaram, é que Quilombo 

vem de origem africana dos negros, é só o que eu sei dizer. O que é 

esse quilombo pelo que dizem que eu vejo falar é isso, eu mesmo não 

tenho nenhum conhecimento real do que venha a ser o quilombo, só 

vejo falar
247

.  
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 Na época da entrevista, o senhor João Vismar Silva demonstrou não ter 

conhecimento sobre o significado de quilombo. Embora tenha recebido a informação do 

significado de alguém fora da comunidade do Jaguara, no caso, a construção da ideia 

poderia ter partido do meio acadêmico, devido às atividades de extensão realizadas 

pelos programas da universidade. Porém, no caso do Jaguara, a comunidade também fez 

parte do projeto de resgate da identidade quilombola da empresa A LASCA, talvez esse 

também tenha sido um meio de influência para obter tal informação. Além disso, o 

entrevistado demonstrou que o seu conhecimento sobre quilombo estava ligado à 

concepção culturalista. Uma linha diferente foi apresentada pelo senhor Antônio 

Benedito dos Passos que respondeu da seguinte forma a mesma questão sobre a 

importância de ser reconhecido como remanescente quilombola:  

  

Não, importância que eu vou dar desse caso, só junto com outro 

companheiro que ele sabe lhe informar que ele é novato, bem mais 

novo do que eu [risos] e sabe o pessoal mais novo guarda na ideia
248

. 

 

O senhor Antônio, na época da entrevista, já apresentava alguns sinais de falhas 

da memória. Como ele apontou esse “outro companheiro”, tratava-se do senhor João 

Vismar, que, como líder comunitário, na visão do senhor Antônio, também seria 

responsável por zelar pela memória do povoado. Ainda na mesma entrevista, quando 

indagado sobre a importância do reconhecimento como comunidade quilombola, alegou 

“acho que não (...). Até esse negócio do caso que você está falando, eu até iria achar 

bom demais, porque estão dizendo que vai ter festa dela”
249

.  Na visão do senhor 

Antônio, o reconhecimento não seria algo importante, mas a questão aqui é que, na 

visão dele, o reconhecimento não faria sentido. O entrevistado não conseguiu 

vislumbrar o que isso significaria para ele e a comunidade; ou podemos concluir que 

isso, dentro do contexto de vida do entrevistado, sua idade e as falhas de memória que 

apresentou, não teriam o mesmo significado que pensávamos estar enraizado, sendo o 

único benefício que veria na titulação seriam às festividades que tal reconhecimento 

poderia trazer.  
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 Na mesma linha, a senhora Olga Celina, do Palmital, também não via sentido no 

reconhecimento e o que isso poderia significar para a comunidade “(...) eu penso que 

não. (...) Que cada um tem sua casa. Eu mesmo, quase não saio de casa, fico quietinha 

aqui [em sua casa], faço meus paierinhos” 
250

. O reconhecimento como remanescentes 

quilombolas demandava a mobilização do grupo, desde a formação de uma associação, 

até o envio do pedido de certificação pela Fundação Palmares e, depois, finalmente, a 

titulação das terras pelo INCRA. Para a entrevistada, não existiria motivação da sua 

parte para se preocupar ou se informar sobre a situação de sua comunidade. Na sua 

visão, o fato de possuir seu espaço já era suficiente para sua vida. Isso se apresenta 

como uma individualização em relação ao restante do grupo.  

Já Aparecida Jacinta do Monteiro Nascimento, também do Palmital, apresentou 

uma visão diferente e disse que não sabia exatamente a importância sobre o 

reconhecimento. Ela alegou que 

 

(...) veio uma pessoa, que eu não vou citar o nome não, e falou para 

nós, eu e umas três ou duas pessoas, que nós tínhamos direito, que nós 

tínhamos que lutar por esse direito. Aí depois de essa pessoa ter 

falado, nos alertado, aí começou veio os estudantes da Universidade 

de São João del-Rei, perguntar aqui já teve ônibus cheio de 

computador. Paras crianças, (...) teve reunião, deixou o computador aí 

no grupo [escola está desativada]. Só que, vamos por assim, uma 

turma vem e foi [alunos], mas aí foi se esquece de nós e vai embora, 

só fica o professor [Manoel Jauará] (...)
251

. 

 

Embora a entrevistada tenha preferido o segredo sobre a identidade do 

responsável por instruir o grupo na busca por seus direitos, a instrução tornou-se 

importante meio para a mobilização de alguns membros dentro da comunidade, mesmo 

que a princípio não tivessem conhecimento sobre o assunto. Sobre os projetos de 

extensão realizados nas duas comunidades, a entrevistada mostrou descontentamento 

pelo desaparecimento dos alunos
252

, participantes das atividades, e ao fato de a 

comunidade não receber retorno desses programas. Neste caso, também se tratava da 

demora da emissão da certificação das comunidades pela Fundação Palmares e o retorno 
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sobre o andamento do processo pelos projetos de extensão realizados. Em outro trecho 

da mesma entrevista,  

 

nós queremos, porque nós ouvimos falar que nós temos direito nessa 

verba. Aonde tem esse negócio de Quilombola, então nós queremos 

reconhecer que nós somos. Porque se é nosso, nós queremos porque é 

por direito nosso. Dessa vez para melhorar o lugar [comunidade]
253

. 

 

Mesmo que Aparecida Jacinta não entenda o significado claro sobre a expressão 

comunidade remanescente de quilombo, ela tem conhecimento de que, por meio do 

reconhecimento oficial, no caso a certificação poderia implicar melhorias para o 

Palmital e os benefícios e direitos que teriam como remanescentes quilombolas 

principalmente em relação à demarcação e à titulação das terras ocupadas não apenas 

pelos indivíduos, mas para toda a comunidade. A percepção diferenciada entre as duas 

entrevistas das duas moradoras do Palmital, especialmente da última, pode ser o 

indicativo de mobilização e liderança dentro da comunidade em torno do objetivo único, 

melhorias para todos
254

. 

 

Este sentimento de pertença a um grupo e a uma terra é uma forma de 

expressão da identidade étnica e da territorialidade, construídas 

sempre em relação aos outros grupos com os quais os quilombolas se 

confrontam e se relacionam
255

. 
 

Quando retornamos para as pesquisas no Jaguara e no Palmital, cerca de seis 

anos depois de nossas primeiras entrevistas, percebemos a mudança no comportamento 

dos membros das comunidades, agora devidamente reconhecidos como comunidade de 

remanescentes quilombolas, porém, ainda sem o título de propriedade.  

O senhor João Vismar, em nosso encontro depois de todos esses anos, 

apresentou postura diferente em relação ao conhecimento do termo quilombo, assim 

como informações novas sobre as influências para entender a aplicação da palavra.  

 

Assim, eu custei a entender achava, no começo eu cheguei a perguntar 

até para o padre: O que era quilombo? Mas era onde os negros se 
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refugiavam. As coisas apertavam com eles e os patrões e eles 

escondiam nesse local
256

. 

  

Em outra entrevista, realizada por nós depois dessa, ele explicou melhor “nas 

missas tem umas leituras que eles falam de quilombo, um dia eu perguntei o Padre 

Francisco
257

 ‘o que é quilombo?’, aí que ele explicou ‘era onde os escravos se 

refugiavam’”
258

. A resposta encontrada, por João Vismar, no entanto, se baseia na 

definição feita pelo soberano português em 1760, ao se reportar ao Conselho 

Ultramarino. Esse conceito clássico de quilombo define os agrupamentos de escravos 

fugidos estabelecidos em região afastada, vistos durante o período colonial como a 

sublevação da ordem vigente e por isso combatidos pelo governo colonial.  

Para entender as motivações do senhor João Vismar em entender sua história, 

precisamos considerar que as informações partilhadas durante as missas pelo padre 

Francisco, que, segundo entrevistado, ocorreram por volta de 1987, mas só “foi depois 

que a Patrícia [arqueóloga contratada pela A LASCA] fez esses negócios aí que 

descobriu, nunca pensava que aqui fosse quilombo, nem o Palmital” 
259

. Pela definição 

dada pelo padre, inferimos, num primeiro momento, que o entrevistado não tenha 

considerado sua comunidade como parte de um quilombo, pois o religioso baseou-se na 

definição que, na época, não se aplicaria ao Jaguara.  

Devemos considerar que a Constituição atual brasileira, promulgada em 1988, 

assim como o Artigo 68 presente nela, trata das disposições referentes ao acesso e à 

permanência em terras ocupadas por quilombolas. Porém, naquele momento, o artigo 

não se aplicaria ao direito à terra para Jaguara, mas foi capaz de gerar discussões sobre 

o direito à terra de comunidades negras formadas durante o período escravista e no pós-

abolição, não necessariamente criadas a partir da fuga de escravos. Também devemos 

considerar as discussões geradas em torno da situação do negro na sociedade brasileira e 

do destino dos libertos e de seus os descendentes, já que, ao final daquela década, 

ocorreu a comemoração do centenário da abolição. Mas temos que ressaltar que os 
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trabalhos da década de 1980
260

 trouxeram uma nova perspectiva historiográfica, na qual 

prevalece o que poderíamos chamar de “a história vista de baixo”
261

.  

   As motivações para o entendimento e da provável noção de pertencimento a 

uma comunidade remanescente de quilombo só vieram anos depois, com a realização 

dos trabalhos feitos pela empresa A LASCA, da qual Patrícia Marinho de Carvalho 

fazia parte. A partir das informações prestadas por ela, o senhor João Vismar começou a 

entender e a incorporar o significado da expressão e da qual o seu povoado fazia parte. 

Observa-se a necessidade de comprovação documental, presente no entendimento dele. 

  

(...) passou essa linha elétrica ali no alto, então veio uma moça 

[Patrícia Marinho de Carvalho] lá de São Paulo de uma firma, tal de A 

LASCA, ela é, fazia da parte de arqueologia. Aqui [Jaguara] então ela 

que descobriu, fez a parte de levantamento, achou o inventário da 

Jaguara
262

, aí que eu comecei a praticar alguma coisa com ela (...). 

Então, ela fazia o trabalho (...) e me contava
263

.  

 

 Podemos concluir que a primeira motivação para o entendimento das duas 

comunidades, sobre o significado de ser um quilombo, tenha começado a ser 

desenvolvido ainda na década de 1980, durante aos cultos religiosos no Jaguara. Porém, 

as informações só começaram a fazer sentido a partir do trabalho de resgate 

arqueológico, realizado pela empresa A LASCA. Também é importante destacar que 

essa identificação possa ter sido apropriada de forma mais forte pela comunidade, por 

meio dos projetos acadêmicos de extensão da UFSJ e da ressignificação do termo 

quilombo ao longo dos anos, principalmente depois da criação do Decreto 4.887/03. 

Assim, a ideia de pertencer a uma comunidade remanescente quilombola foi ganhando 

cada vez mais sentido e, aos poucos, foi sendo incorporada pelas duas comunidades. 
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Podemos destacar que a mobilização das duas comunidades, a partir dessas 

informações, as conduziram na luta pelo seu direito à terra, principalmente tendo em 

vista a garantia de proteção do espaço que ocupam.  

 

3.2 – Afinal de quem é a terra? 

 

As comunidades do Palmital de do Jaguara não possuem título de propriedade, 

apenas têm a posse das terras. De acordo com João Vismar, o território ocupado pelas 

comunidades, 

 

(...) não é escriturado não. Foi esperteza. Tem dono de antigamente 

que ainda é dono. Os que chegaram primeiro foram cercando e 

disseram ‘é meu’. O que foi esperto fechou com usucapião. Aí foi 

passando de um para outro. Mas podia legalizar
264

.  

 

A importância do documento oficial garante, antes de tudo, a permanência e a 

proteção do grupo e de suas terras. Essa impressão estava presente durante nossas 

entrevistas, mesmo que o assunto não fosse tratado diretamente. O papel oficial, aquilo 

que foi escrito e reconhecido por autoridades ou entidades públicas e jurídicas, adquire 

significado extremamente importante para essas pessoas, pois trata da garantia, 

manutenção e permanência de suas famílias e seus descendentes nesse espaço. Em 

outras palavras, só é dono quem tem papel.  

De acordo com o senhor Sebastião Eugênio da Silva
265

, remanescente 

quilombola do Jaguara, o terreno em que está localizada a comunidade “passa para ser 

quilombo. Porque, agora fica nas mãos deles, dos quilombos. Porque, aqui era o terreno 

da Santa [Igreja de Nossa Senhora do Carmo]”
266

.  Podemos inferir que, nessa 

percepção, a certificação quilombola já permitiria ao grupo ser reintegrado, de que as 
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terras ocupadas por venda e por posse de terceiros, o que também impediria àqueles 

[inclusive a Igreja] possuidores de terras nas comunidades, vendê-las novamente
267

.  

 João Vismar, em outra entrevista, retomou o assunto sobre as terras da 

comunidade do Jaguara e ao fato de terem sido doadas para a construção da Igreja em 

honra a Nossa Senhora do Carmo, 

 

o que a gente ouve falar, que aqui era fazenda, as donas desse terreno, 

dizem que eram três solteironas, então foi terreno doado, inclusive um 

padre
268

 aqui de Nazareno que foi lá na Terra Santa, que eles sabem de 

tudo lá em Roma, aí lá ele viu que essas três solteironas doaram três 

terrenos para três igrejas, todos os três títulos era pra Nossa Senhora 

do Carmo
269

. 

 

A informação prestada pelo mesmo padre, responsável por instruir a população 

do Jaguara, talvez seja o indício de que o terreno para a construção da Igreja foi doado 

para a construção do edifício religioso, mas não o restante das terras.  

Voltemos ao inventário de Manoel Afonso Leite, de 1810. Na descrição dos 

bens existentes em sua fazenda, além da senzala, há a menção a uma ermida. Indicativo 

de que já havia a construção de uma capela na região. O senhor José Vilmário de Abreu 

também relacionou a parte do altar-mor da atual capela de Nossa Senhora do Carmo a 

uma antiga construção em pedra, que poderia se tratar da referida ermida da fazenda
270

.  

A existência da capela seria anterior à formação inicial da comunidade do 

Jaguara, mas era comum a construção de capelas em fazendas para a realização de 

missas, visto que um traço marcante da sociedade mineira era a religiosidade, expressa 

na construção de várias igrejas, com várias devoções, irmandades e que se 

materializaram na arte barroca. Mas isso também não significa dizer que as terras onde 

se encontram as casas do Jaguara façam parte da Igreja. Podemos inferir que a capela já 

existia nesse local, em devoção a Nossa Senhora do Carmo, assim como as outras 

criadas e citadas nas entrevistas. E que a “arranchação” para os escravos alforriados, 
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feita pelas herdeiras de Mariana, poderia ser próxima à capela. Pairaram muitas dúvidas 

durante a nossa pesquisa e que ficaram sem maiores esclarecimentos, pois tivemos a 

recusa da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré em franquear o acesso à documentação 

paroquial, assentos de batismos, casamentos e óbitos, sob sua guarda referente ao 

Jaguara, bem como o registro da compra das terras para a construção do cemitério.  

Retornemos à análise da entrevista de Aparecida Jacinta, no trecho em que 

prefere manter o segredo sobre o responsável que alertou a comunidade sobre seus 

direitos. Talvez ela nos tenha fornecido explicação para a motivação em manter oculto o 

benfeitor, “(...) penso assim que isso aqui [terras] não tinha dono, nós fomos ficando, os 

ricos vieram, os fazendeiros foram pegando (...) e apertando nós aqui” 
271

. Ela se refere 

às terras no entorno do Palmital, que foram ocupadas pelos proprietários. Assim, foram 

reduzidas as áreas de uso pela comunidade, limitando sua autonomia sobre a terra. Essas 

áreas são conhecidas como terras pró-indivisas, possuem proprietários, mas não são 

usadas por eles, isso permite que outros as usem como para retirada de lenha, pequenas 

plantações e criação de animais para a subsistência.  

Elione Guimarães destaca que o bom convívio entre grandes proprietários e 

pequenos lavradores, no século XIX, em Juiz de Fora, era marcado pelo respeito às 

terras pró-indivisas ou terras em comum, propriedades sem demarcação judicial e 

possuída, ao longo do tempo, por vários donos, seja por permuta, partilha ou compra e 

venda. Essas mudanças provocavam alterações nos limites das terras pró-indivisas, 

causando conflitos entre os grupos
272

. Pois, como se tratava de grandes propriedades, 

nem sempre os donos tomavam posse de toda terra. Logo essas terras eram consideradas 

áreas em comum, uso coletivo, desde que não fossem ocupadas
273

. O problema residia 

quando acontecia a transferência de posse ao novo proprietário,  

 

o desrespeito das fronteiras convencionais, onde se era respeitado o 

direito a posse, quase sempre ocorria com a chegada de um novo 

proprietário. Neste momento rompiam-se as negociações e as 

acomodações tecidas com a convivência ao longo de muitos anos
274

.   
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A reivindicação pela posse das terras, antes de uso comum, e mais próximas às 

comunidades rurais negras, como Palmital e Jaguara, representa uma ameaça às terras 

desse grupo.  

A lei de Terras de 1850 foi criada para preencher o vazio sobre a 

regulamentação das terras devolutas no Brasil e suspender a concessão de sesmarias.  

Ainda, durante o período colonial, a doação de sesmarias funcionava como um medidor 

social, no qual ficavam à margem dessa distribuição camponeses e escravos
275

. O acesso 

à terra por esses grupos “ficava restrito à ocupação primária, através do desbravamento 

e apossamento de áreas ainda inexploradas, promovendo a colonização e a expansão da 

fronteira fundiária” 
276

. Embora, sem o acesso formalizado sobre a terra, possuíam a 

ocupação efetiva dela o que lhes garantia a possibilidade de direitos legais sobre aquilo 

que tinham posse
277

. Isso acabou desenvolvendo um modelo de ocupação assinalado 

“pela diversidade, reflexo da fixação de elementos provenientes de distintas camadas 

sociais, gerando a convivência no mesmo espaço geográfico, de pequenas, médias e 

grandes propriedades” 
278

. Assim, o uso efetivo da terra pelos pequenos posseiros estava 

ligado ao objetivo de regularizarem a sua situação.  

A partir da promulgação da lei de Terras passou-se a estabelecer que o único 

meio legal para obtenção de terras devolutas era por meio da compra. Assim, o Estado 

estreitava laços com os proprietários de terras e mantinha controle sobre o domínio do 

território. Qualquer propriedade não regularizada passava a ser terra devoluta, isto é, 

seria desapropriada. A lei gerou uma corrida pela regulamentação das terras. Por isso, o 

papel de título de propriedade é tão importante, para alguns, trata-se na garantia da 

proteção do espaço ocupado.  

João Lucas Rodrigues
279

, em análise realizada sobre a comunidade Serra dos 

Pretos, já mencionada, constatou que as causas e as motivações resultantes da 

fragmentação da comunidade quilombola, em meados da década de 1960, ocorreram 

quando,  
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um processo de execução movido pelo Estado, pelo não pagamento de 

impostos, levou grande parte das terras à hasta pública. Com pequenas 

extensões de terras, os chefes de família perderam os meios de 

garantir o sustento dos grupos domésticos com suas próprias 

plantações, ficando obrigados a se submeterem a regimes de trabalhos 

impostos pelos fazendeiros locais, retirando deles a autonomia na 

organização do trabalho
280

. 

 

O processo de fragmentação da comunidade teve início com as cobranças de 

impostos sobre a terra, realizadas pelo Estado, em meados do século XX. Sem meios 

para realizar esses pagamentos, muitos integrantes dessas comunidades acabaram 

abandonando suas terras e migrando para o interior de São Paulo.  

Comunidades rurais, como Palmital e Jaguara, fazem uso de terras pró-indivisas, 

e se elas foram ocupadas, os próximos poderiam ser as comunidades, por isso a 

importância da regularização das terras para os grupos. Mas, ao contrário do ocorrido na 

Serra dos Pretos, as comunidades do Jaguara e Palmital não se fragmentaram e 

conseguiram permanecer nas terras das quais possuem posse, mesmo de maneira 

reduzida. Por isso, acionar e incorporar a identidade como comunidades remanescentes 

quilombolas, talvez, possa ser uma estratégia para proteger seu território.    

 

3.3 – O passado com a terra 

 

A influência para compreender e buscar proteção para a posse de suas terras veio 

de pessoas que não pertenciam ao Palmital e ao Jaguara. Mas a ligação dos membros 

das comunidades com a terra sempre esteve presente e, por isso, permeada de 

simbolismo. As memórias dos entrevistados sobre suas ligações com o meio são 

necessárias para entendermos a importância que a terra tem para o grupo. 

Em entrevista já analisada (ver capítulo III), dona Ana Brandina afirmou que as 

terras do Jaguara foram ocupadas ainda no período escravista brasileiro e, com o tempo, 

sua posse foi transmitida aos descendentes. Na época da entrevista, ela não residia mais 

na comunidade em virtude da saúde debilitada. Por isso, precisou se mudar para a 

cidade de São João del-Rei e passar a viver com parentes, ela informou que não 

enxergava mais tão bem e ao longo da vida de casada concebeu “(...) 14 ou 15 [filhos], 

só tem uma agora, esse que morreu agora [2006], era o Raimundo, me fez tanta falta 
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minha filha, só Deus é que sabe” 
281

. Dona Ana Brandina, já com seus 86 anos, viúva e 

já tinha enterrado praticamente toda sua prole, mesmo assim manifestou um único 

desejo 

 

nasci na Jaguara, casei na Jaguara e vou enterrar na Jaguara. 

[Inaudível] A gente tem que ficar junto. Depois de morta, vai fazer o 

que? A Ana Maria
282

 falou que depois de morta pode enterrar em 

qualquer lugar. Eu falei não uai, quero não, qualquer lugar não. Eu 

capaz de ter uns 5 anos que eu to morando aqui [Nazareno]
283

. 

  

O apego de Ana Brandina ao lugar não estava ligado apenas à posse pela terra, 

mas sim ao espaço onde sua vida e seus laços familiares e de amizade foram tecidos. A 

preocupação em voltar para o local de origem para ficar junto dos seus, vivos ou não, é 

o que motiva as comunidades do Jaguara e do Palmital. A manutenção dos meios de 

permanência está presente em outro trecho da mesma entrevista.  

 

a horta dele [Aureliano] foi do cativeiro, os avôs dele, mais velho foi 

pegando, passou para os filhos, passou para os netos e foi pegando. O 

meu avô [Isidoro] eu não conheci, só a minha avó, ali [terra no 

Jaguara] tudo foi dos cativeiros. Os senhores deles que davam.  Ali 

onde era de papai [Nicolau], deu foi para o bisavô do meu pai, tem 

muitos anos, depois dos avôs ficou para os filhos, foi deixando e foi 

ficando
284

. 

 

A concessão senhorial de terras aos ex-escravos para uso familiar e a sua 

transmissão ao longo do tempo pelas gerações desses libertos nos revelam a importância 

das relações estabelecidas desde o cativeiro até o pós-abolição entre senhores e seus 

escravos. E como essas relações continuaram a ser tecidas entre os descendentes dos 

dois grupos permitindo a permanência e o desenvolvimento de vínculos com o local 

pelos descendentes de remanescentes quilombolas. 

A memória referente ao período escravista no país para as pessoas das 

comunidades remanescentes quilombola, aqui analisadas, é “vaga” e fragmentada. Num 

primeiro momento, há um princípio de esquecimento e/ou até mesmo de ocultação 
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sobre o tema e as experiências vividas e adquiridas. Quando perguntados se possuíam 

alguma lembrança sobre o assunto ou experiência familiar, as respostas giravam em 

torno do esquecimento e, até mesmo pelo descaso da juventude, quando houve tentativa 

de transmissão dessas memórias. Segundo o senhor José Monteiro, do Palmital,  

 

ele [pai] contava muita coisa pra gente [sobre escravidão], mas a gente 

não lembra. Mas a gente com o cuidado com o serviço. A gente ó (...), 

saia daqui
285

. (...) [risos] E sabe que eu não me lembro de só que eu sei 

que ele falava que a coisa era apertada
286

. 

 

Já para o senhor João Vismar, do povoado do Jaguara, disse não ter ouvido 

nenhuma história relativa ao tempo do cativeiro, pois isso não teria sido transmitido por 

seus antepassados. “Não, não eles não contavam (...) pra gente não. Às vezes deve até 

ter contado para os filhos deles (...) mas não passou para gente, não” 
287

. Em outro 

trecho da mesma entrevista, ele afirma: “Meu avô, esse que eu estou te falando Aruera, 

eles falavam até que ele era descendente de africano. Ele falava tudo enrolado. Tinha 

ele, o Nicolau que eles falavam tio da Costa, também falava tudo enrolado” 
288

. Quando 

o entrevistado foi indagado se aquela forma de falar de seu antepassado não pudesse ser 

um problema na fala, a reposta foi negativa: “Não, parecia que era outro idioma” 
289

. O 

“tio da Costa” era o pai de dona Ana Brandina e, de acordo com ela, seu pai e seu avô 

não foram escravos, apenas seus bisavós. Podemos inferir que o modo de falar descrito 

por João Vismar fosse influência dos avós de Nicolau, caso o mesmo tenha convivido 

com eles. 

A transmissão de histórias e experiências vividas naquela época foram passadas, 

mas acabaram sofrendo com o tempo e se perdendo. No caso das falas acima, os 

entrevistados tiveram contato com pessoas que viveram ou pelo menos tiveram contato 

com os últimos libertos. Portanto, por causa do processo de fragmentação da memória e 

de muitas das histórias e impressões passadas, é provável que recebessem pouca 
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importância pelos receptores ou sofreram com os esquecimentos causados pela idade 

dos entrevistados. Como afirma Maurice Halbwachs,  

 

para que nossa memória se beneficie da dos outros, não basta que eles 

nos tragam e que haja suficientes pontos de contato entre ela e as 

outras para que a lembrança que os outros nos trazem possa ser 

reconstruída sobre uma base comum
290

.  

 

Há nas falas a presença de acontecimentos, de impressões e de posições, embora 

a pessoa não tenha vivido o período, tornou-se parte do acontecimento, como Michel 

Pollak aponta para a memória herdada
291

. O pai do entrevistado, José Monteiro, não 

viveu a época da escravidão, assim como o avô de João Vismar, provavelmente não 

veio da África, já que o tráfico Atlântico havia se encerrado em 1850, mas pelas 

lembranças e a forma como são colocadas as impressões é possível perceber como os 

indivíduos se inseriram naquele contexto, como alguém que viveu aquele momento.  

Segundo Pierre Nora,                                                                                                                                               

 

a memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse 

sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 

lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações 

sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível de 

longas latências e de repentinas revitalizações
292

.  

 

Dessa forma, “(...) o que a memória individual grava, recalca, exclui, relembra, é 

evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de organização” 
293

. É importante 

salientar que se a memória não está mais presente em todo o lugar, ela acaba se 

perdendo, caso o indivíduo não se encarregue dela
294

. Para Pierre Nora, quanto menos 

“a memória é vivida coletivamente, mais ela tem necessidade de homens particulares 

que fazem de si mesmos homens – memória” 
295

. 

A presença de uma memória mantida e estruturada ao longo das gerações, sobre 

o período escravista no país, esteve presente na entrevista do José Vilmário, 

descendente de ex-propritários da região da Jaguara.  
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A gente via contar dos escravos era uma coisa, bastante do 

conhecimento de todos que é, vamos falar assim, (...) já basta o nome 

escravidão. Que o sujeito era escravizado. Então naquele tempo eles 

consideravam (...) um fazendeiro rico de acordo do tanto de escravo 

que possuía. Agora pai sempre falava que acontecia o seguinte, os 

escravos tinham patrões bons e tinham outros muito rígidos, maus 

demais da conta, maus demais da conta. (...) meu pai conta até que, 

acho que é a minha avó, deu uma, ali no Forro
296

, deu uma quitanda lá, 

uma broa, umas coisas, para um dos escravos trazer para mãe, acha 

que para mãe dela não sei, aqui, em Nazareno. Então quando chegou 

lá no alto, ele ficou com muita vontade de comer uma daquelas 

quitandas que certamente não tinha dado pra ele e comeu uma broa 

[risos]. Agora você vê como é as coisas, aí ele depois ficou com medo 

de chegar aqui à mãe contar quantas broas vieram e faltar broa. Ele 

teve tanto medo que ele enforcou lá e morreu, suicidou lá, lá tem uma 

cruzinha até hoje, eles falam de nome. Eu não sei se é lá no alto do 

Senhor dos Matos ou aqui nas Candeias aqui, no alto da bandeira 

ali,
297

 como é que chama ali? Vindo, daquelas candeinhas ali vindo de 

Palmital para cá? Logo ali passa aquele campo, tinha um campo de 

futebol antigo ali pra cá e tem uma cruz ali naqueles esbarrancados? 

Acho que é ali que ele suicidou
298

.  

 

Percebemos que muito do que foi transmitido durante gerações se fundiu com a 

visão tradicional da relação senhor-escravo. Para o descendente de proprietários de 

escravos, o tempo do cativeiro seria um período opressivo, no qual prevalecia a 

dicotomia entre senhores bons e maus, como é retratado pelo senso comum, midiático e 

literário. É importante registrar que esse tipo de memória aparece com relativa 

frequência em outros estudos semelhantes realizados para várias regiões do Brasil, 

realizados por pesquisadores preocupados em registrar aspectos da memória do 

cativeiro
299

 junto a comunidades que tem uma ligação direta com o passado escravista.  

Outro ponto que aparece nas entrevistas realizadas com o senhor João Vismar 

mostrou a existência de uma memória genealógica curta dos remanescentes 

quilombolas, quase sempre associada ao trabalho familiar desenvolvido nas fazendas 

próximas, bem como a valorização da autonomia do grupo, relacionadas às terras onde 

residem, na qual guardam relação com um estilo de vida camponês que remonta ao 

tempo do cativeiro e ao pós-abolição.  
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(...) Onde eles trabalhavam não tinha salário, não. Eram aquelas 

trouxas, cheguei até ver com a minha avó, ela deve ter uns cento e dez 

anos mais ou menos (...). Então a minha avó trabalhava o dia inteirinho 

e quando era de tarde ela socava aquele carro de pilão, coitada, (...) para 

todos arrumava a roupa fazia almoço para nós de tarde a gente botava 

uma latinha de tampa (...) botava um pouco de gordura e vinha no 

pedaço de outro pano, botava um pouco de feijão, um pouco de fubá. O 

sal, a gente via que naquele tempo, não tinha aquele negócio de 

agrotóxico que botava de baixo d’água, passava naqueles coxos, os 

fazendeiros tinha colocado sal para o gado, nós passávamos a mão (...) 

e trazíamos. Fazíamos a janta e jantávamos, aquele que não podia sair 

no outro dia deixava um pouco pra gente que tornava a sair nós dois 

outra vez era trouxa, na época falava trouxa que tinha aquelas 

trouxinhas que amarravam e davam para trazer nas costas
300

. 
 

Em outro trecho, quando indagado se o trabalho nas fazendas era remunerado e 

os direitos trabalhistas mantidos, ele responde que: 

 

É só com alimentação, não tinha mais nada não. A gente ainda tinha 

bastante porque meu avô era forte. Um negão mesmo, um dos mais 

fortes (...) aí ele era trabalhador plantava arroz, milho aí, nessa terra, 

dos fazendeiros. Nós não passávamos muita fome não, mas tinha 

gente que passava fome
301

.  

 

Nessas comunidades, o trabalho em troca de alimentação era, em muitos casos, 

a única forma de sustentar e manter a família, isso fica evidente na fala acima. Ana 

Lugão Rios e Hebe Mattos apontam que os salários rurais, durante as primeiras décadas 

do século XX,  

 

permitem dois tipos de cálculo: a ‘seco’, ou seja, sem a comida (sendo 

essa fornecida pela cozinha do próprio trabalhador) e ‘molhado’, 

quando a fazenda fornecia a comida. No geral, o salário a ‘seco’ chega 

a ser 30% a 50% maior do que o ‘molhado’. Na década de 1920, os 

trabalhadores ‘a seco’ predominavam, (...) nos principais centros 

agrícolas do país (...)
302

. 

   

Outra estratégia usada era o plantio sob o regime de meação, entre os 

proprietários das fazendas próximas às comunidades e os descendentes. “Eu trabalhava 

na roça plantando roça. (...) De meia. Era de meia parte pra eles e parte pra gente. (...) 

Era tudo era de meia, não tinha nada dado aqui não” 
303

. Por esses trechos das 
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entrevistas fica evidente que as memórias giram em torno do trabalho familiar. No 

entanto, as lembranças e impressões mais fortes estão ligadas à terra e às relações 

estabelecidas por meio dela que contribuíram para a formação e permanência das 

comunidades na região.    

As lembranças e experiências estão relacionadas com a posse das terras. Hebe 

Mattos afirma que a mobilidade espacial era um recurso que organizava a maior parte 

das narrativas sobre o pós-abolição
304

. Fato também perceptível nas comunidades 

estudadas. As narrativas que obtivemos também indicaram que possuir parcelas de 

terras garantia a esses remanescentes quilombolas certo nível de mobilidade, visto que 

essa independência gerava o poder de negociação entre eles e os donos das fazendas em 

que trabalhavam. Autonomia essa que se perpetuou e melhorou a vida dos descendentes, 

como afirma o senhor João Vismar, que relata sobre as situações de trabalho da sua 

geração e da anterior. Isso indica de forma empírica como era a relação dos 

remanescentes com as novas relações de trabalho que se firmou após a abolição e que 

foi a causa de mudança social e econômica.  
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Considerações Finais 

  

 A atual cidade de Nazareno-MG, durante o século XIX, era conhecida como 

Freguesia de Nossa Senhora de Nazaré, termo de São João del-Rei e parte integrante da 

antiga Comarca do Rio das Mortes.  

 Ao longo do período colonial e provincial, mesmo com as mudanças no cenário 

econômico ocasionado pelo declínio na extração aurífera e aumento nas atividades 

direcionadas ao abastecimento interno, a Comarca do Rio das Mortes continuou a 

concentrar grande parte da mão de obra escrava. A região, em 1826, chegou a reunir 

47% da escravaria mineira
305

. Para a segunda metade dos oitocentos, os dados 

mostraram a redução dessa quantidade. Em 1873, área da Metalúrgica – Mantiqueira, a 

qual contemplava São João del-Rei, possuía 24,9% dos escravos e em 1886 chegou a 

17,3%
306

. Mesmo com essa redução, a região figurava entre as primeiras com o maior 

número de cativos, segundo e terceiro lugar, respectivamente.  

 A província de Minas Gerais, além da grande concentração de escravos, reunia a 

maior população do país na época da realização do censo imperial. Em 1872, a 

província tinha 2.039.735 habitantes, desses 370.459
307

 eram escravos, mas o que 

chamou nossa atenção nesses números foi a presença significativa de livres negros 

39,3%. Perfil muito próximo ao da freguesia de Nazaré que, em 1831, reunia entre sua 

população livre 41,69% de negros e a população cativa correspondiam a 47,34%.  No 

censo de 1872, a porcentagem continuou de maneira significativa com 41,9% de 

pessoas livres negras e 2.642 (26,15%) como escravos, sendo que deste total 71,4% 

foram designados como “pretos”. Os dados apontam para a importância que o trabalho 

escravo de origem africana teve na região e como, provavelmente, muitos de seus 

descendentes ali permaneceram, seja na condição de escravos e/ou libertos.  

Na lista nominativa da década de 1830 para a Capela do Saco
308

, dos 33 fogos 

que constituíam o quarteirão do qual fazia parte a família de Isabel Antônia, nove eram 

chefiados por pessoas brancas, cinco delas eram dos filhos de Isabel. A família junta 

concentrava 78 escravos de todo o quarteirão. 

 Os dados populacionais foram fundamentais para nossa pesquisa, pois assim 

podemos entender a formação dos habitantes da freguesia de Nazaré, atual Nazareno, 
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onde estão os atuais moradores e remanescentes quilombolas das comunidades do 

Jaguara e do Palmital. Assim, como o perfil da família a qual Mariana Isabel fazia parte. 

Mariana Isabel, quando produziu seu testamento, peça fundamental para 

entender a formação da comunidade do Jaguara, pertencia a uma família com posses, 

era uma mulher viúva, sem filhos, proprietária de terras e senhora de escravos. Com 

esse perfil, quais razões seriam responsáveis pela atitude tomada em seu testamento, 

acerca do destino dado à sua escravaria?   

A princípio, poderíamos considerar a provável relação de proximidade entre 

Mariana Isabel e alguns de seus escravos, visto que concedeu a liberdade para nove 

deles, após sua morte e, aos demais, concedeu a alforria condicionada ao cumprimento 

de um período de prestação de serviço aos seus herdeiros.  Além disso, ela cuidou para 

que esses serviços não fossem transferidos a terceiros, deixando de forma expressa sua 

vontade “(...) passar carta de liberdade, sendo os serviços intransferíveis, assim como os 

dos outros em iguais condições”
309

. Instruiu os legatários para cuidarem da formação 

dos escravos mais jovens e as mulheres deveriam ser instruídas ao casamento quando se 

tornassem livres. Finalmente, expressou que sua intenção seria apenas de compensar os 

legatários, responsáveis pelo futuro de seus escravos, com a prestação de serviços por 

tempo determinado “(...) pois o meu desejo é só de beneficiar aqueles a quem 

encarregam da educação de tais escravos como em compensação ao trabalho para afinal 

gozarem da liberdade os escravos que deixo com tais condição”
310

.  

A proximidade entre senhora e escravos fica mais evidente quando ela 

estabelece as principais herdeiras à condição para darem “na Fazenda da Jaguara 

arranchação a todos meus escravos que ficarão libertos, isto para os que quiserem”
311

. 

As atitudes de Mariana Isabel em relação à sua escravaria foram semelhantes às 

verificadas para o caso de Francisco Felipe da Maia para com os cativos que 

compunham a escravaria de sua fazenda na região de Camanducaia, no extremo sul de 

Minas Gerais
312

. Embora semelhantes, as atitudes não foram iguais, visto que o 

testamento de Mariana Isabel foi escrito aproximadamente um ano após a Lei do Ventre 

Livre e o inventário foi realizado em 1873. Segundo as pesquisas de João Lucas 
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Rodrigues, o testamento de Francisco Maia foi escrito em 1877, mas apenas em 1885 

ocorreu sua morte e, no mesmo ano, sua esposa, Eliza Augusta Maia, cumpriu a 

promessa feita pelo marido, concedendo a liberdade aos escravos e doando parte das 

terras da fazenda
313

. Devemos ressaltar que a vontade de Francisco Maia foi cumprida 

no ano da Lei do Sexagenário, três anos antes do fim da escravidão no Brasil, e seu 

testamento foi escrito seis anos após a Lei do Ventre Livre.  Além disso, Francisco Maia 

se preocupava com a venda das terras pelos escravos, por isso estabeleceu a condição de 

deixar aos escravos “(...) uma parte de terras nesta fazenda (...) sem poderem vender 

arrendar ou alhear por qualquer forma depois da morte de minha mulher e quando 

entrarem em gozo de sua liberdade”
314

. Atitude diferente de Mariana Isabel que 

condicionou às herdeiras a responsabilidade pelas terras desde que permitissem aos 

libertos permanecerem nelas. Isso nos leva a outra hipótese, a falta de herdeiros diretos.  

 Em ambos os casos, os doadores de legados de terras aos escravos e a concessão 

de alforrias são pessoas que contraíram casamento, mas não produziram herdeiros 

legítimos e nem ilegítimos. A falta de filhos fez com que Mariana Isabel destinasse suas 

atenções aos escravos, preocupando-se com a sua formação e com seu destino após sua 

morte em decorrência da existência de uma relação afetuosa. Porém, com a ressalva de 

que ela, antes de tudo, era senhora de escravos e, embora a relação pudesse ser próxima, 

a concessão das terras e as alforrias seriam realizadas após sua morte e não durante sua 

vida. As doações de alforrias e de algum pecúlio realizadas por senhores a seus 

escravos, especialmente aqueles mais próximos, não foram práticas incomuns, 

sobretudo os senhores que não tinham a responsabilidade de manter o nome e a fortuna 

da família. No caso, pessoas sem descendentes diretos eram mais sensíveis à ideia de 

beneficiar os escravos após a morte, pela relação estabelecida durante a vida
315

.   

As informações presentes no testamento e no inventário de Mariana Isabel nos 

permitiram entender as relações tecidas entre senhores e escravos antes e depois da 

liberdade, e talvez o perfil e as razões que levavam pessoas como ela a se preocupar de 

tal maneira com seus cativos.  

Para o Palmital, tivemos mais dificuldades para tratar de sua formação inicial. 

Dispomos apenas do inventário de 1841 de Francisca Iria de Paula, proprietária de uma 

fazenda denominada Palmital e que confrontava com a terra dos pretos forros do 
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Palmital, a dita fazenda também tinha limites com a fazenda do Jaguara
316

, permitindo 

levantar a hipótese de se tratar das terras dos antepassados dos atuais moradores da 

comunidade do Palmital. Embora não tenhamos outras informações sobre essas terras, a 

possibilidade de uma comunidade de ex-escravos, formada ainda na primeira metade do 

século XIX, aponta para as estratégias no pós-cativeiro para o sustento e a permanência 

do grupo em uma região próxima de fazendas.  

Infelizmente, não tivemos condições de aprofundar a investigação e obter outras 

informações que ligassem diretamente os escravos de Mariana Isabel e os pretos forros 

do Palmital com as atuais comunidades do Jaguara e do Palmital. No início da pesquisa, 

pretendíamos refazer a genealogia das famílias de nossos entrevistados partindo do 

presente até as décadas de realização do testamento e dos inventários na tentativa de 

recriar esses laços. No entanto, nos deparamos com impossibilidade de consulta à 

documentação sob a guarda da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, a imprecisão em 

relação aos locais de batismo e aos nomes dos avós e bisavós de nossos entrevistados. 

E, também, as recusas em participar da pesquisa por parte da comunidade do Palmital 

contribuíram para que essa questão ficasse em aberto. Embora, na memória transmitida 

pelos nossos entrevistados, mesmo que fragmentada, há indícios de que essas terras 

foram ocupadas ainda no período de vigência do sistema escravista. Ressaltamos que a 

nossa proposta de pesquisa foi trabalhar com as duas comunidades de Nazareno, 

Jaguara e Palmital, mas, durante nossas entrevistas, surgiu menção à comunidade do 

Caquende. Trata-se de um povoado atualmente pertencente ao distrito sanjoanense de 

São Sebastião da Vitória, e está localizado não muito distante das duas comunidades 

investigadas. A padroeira do povoado do Caquende, assim como a do Jaguara, é Nossa 

Senhora do Carmo e, nas entrevistas com os senhores José Vilmário, João Vismar e 

Antônio dos Passos (ver capítulo II) houve menção à doação das terras para a 

construção de igrejas em devoção à santa em Brasilinha, Caquende e Jaguara.  

A distância entre Caquende e Jaguara é de apenas 13,9 Km e entre Brasilinha, 

distrito de Madre Deus de Minas, é de aproximadamente 47,9 Km (ver mapa 3). Ambas 

as comunidades comemoram a festa em honra a Nossa Senhora do Carmo, realizada 

sempre no dia 16 de julho. E, ao que tudo indica, se considerarmos as narrativas dos 

entrevistados, a formação das três comunidades está ligada à doação das terras que foi 

destinada à construção das capelas. Trata-se de uma lacuna que poderá ser respondida 
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ou não em futuras investigações. Como o leitor teve oportunidade de perceber, as 

questões que analisamos estão diretamente relacionadas à formação, à história e às 

demandas colocadas no tempo em função da regularização da posse da terra para as 

comunidades do Jaguara e Palmital. Mas, salientamos que os indícios de ligação entre 

Jaguara, Palmital e Caquende são fortes, pois alguns de nossos entrevistados possuem 

vínculos familiares na região desses povoados, como o senhor João Vismar, (ver 

capítulo II) cujo pai era de São Sebastião da Vitória, onde está o referido povoado. 

A formação inicial das comunidades ainda permanece com lacunas, mas a luta 

pelo título de propriedade das terras ocupadas é algo presente e vivo. Ao contrário da 

comunidade Serra dos Pretos, que se fragmentou em virtude da cobrança dos impostos 

pelo Estado
317

, Jaguara e Palmital ainda permanecem na região de Nazareno.   

O reconhecimento e a propriedade definitiva de comunidades, como Jaguara e 

Palmital, se devem ao Decreto 4.887/03 que veio para preencher uma lacuna deixada 

pelo Artigo 68 de nossa Constituição Federal. Embora o Artigo represente a vitória do 

movimento negro pelo direito ao acesso e à permanência a terra por quilombolas, sua 

redação limitou este direito às comunidades que se enquadrassem na definição 

quilombola criada ainda durante o período colonial. Dessa forma, comunidades negras 

urbanas ou rurais, constituídas a partir da concessão senhorial, como a doação de terras 

ou por meio de ocupação do território, mas com passado veiculado à escravidão, com 

identidade étnica e territorialidade estabelecida, não estariam amparadas na Lei. Assim, 

são ameaçadas com a possibilidade de perda das terras para o Estado, em virtude das 

cobranças de impostos, e/ou por disputas com posseiros e fazendeiros sobre o território 

ocupado. Embora importante, o Artigo 68 não acompanhou as ressignificações do termo 

quilombo, o que torna o Decreto 4.887/03 tão significativo para comunidades negras.  

O Decreto 4.887/03 ampliou e deu novo significado ao termo quilombo para 

comunidades remanescentes quilombolas. Pela concepção colonial, comunidades como 

Jaguara e Palmital não se enquadrariam como quilombolas. No entanto, com as 

mudanças realizadas pelo Decreto, puderam ser reconhecidas oficialmente e requerer o 

título de propriedade das terras que ocupam. Para essas comunidades, o título de 

propriedade é a garantia de proteção de seu território, lugar onde criaram e 

ressignificaram os laços familiares e de amizade. Podemos observar esses aspectos 

durante a realização das entrevistas e como a questão não está ligada somente ao fato de 
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ter uma propriedade, mas, sim, de proteger e conseguir melhorias para o espaço de 

vivência da comunidade.  

Em 2018, o voto pela constitucionalidade do Decreto pelo STJ representou a 

vitória de todas as comunidades negras urbanas e, principalmente as rurais, como as do 

Jaguara e do Palmital, que estão sujeitas à perda de suas terras, até de maneira violenta. 

Embora não tenhamos tratado diretamente sobre o assunto, as disputas pelas terras estão 

presentes nas entrevistas, o que torna importante a proteção delas e do referido. O 

acesso e permanência à terra por comunidades remanescentes quilombolas é antes de 

tudo uma luta política. Nesse sentido, acreditamos que a contribuição social de um 

trabalho acadêmico e de uma pesquisa histórica rigorosa seja principalmente o direito 

das comunidades do Jaguara e do Palmital conhecerem o seu passado. Para além desse 

aspecto, embora a nossa pesquisa apresente algumas lacunas e não tenhamos 

conseguido responder a totalidade das perguntas propostas no projeto inicial de 

mestrado, pelas dificuldades já expostas, acreditamos que a análise empreendida, 

sempre procurando estabelecer um diálogo entre as fontes manuscritas e as orais, foi 

importante para registrar aspectos da história de formação das duas comunidades e os 

desafios colocados para o seu presente e futuro. 
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Anexos                   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 20 de agosto de 2017. 

 

 

Parte externa do Testamento de Mariana Isabel 
 

 

 

 

             

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 29 de maio de 2012. 

Senhor Sebastião e sua sanfona – Comunidade do Jaguara 
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Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 20 de maio de 2018. 

 

 

 

Locais indicados pelos moradores onde passaram as linhas de transmissão – 

Comunidade do Palmital 
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                      Fonte: Acervo da autora. Foto tirada em 12 de maio de 2018 

 
 

Fonte: Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv 

Itutinga- Juiz de Fora, pp. 118-119. 
 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

CD - LT 345 kV Itutinga – Barro Branco (Estudo do Componente Quilombola - Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas). Julho de 2017, pp.62-77. 

Retrato do Padre Francisco – Igreja da Comunidade do Jaguara 

Dona Ana e Patrícia Marinho     Senhor Nicolau – pai de dona Ana 

Dona Maria Vicentina e seu 

marido Antônio Benedito dos 

Passos 

Senhor João Vismar, conhecido 

como “Seu João Rosa”  
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Fonte: Relatório do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico Linha de Transmissão 345  kv 

Itutinga- Juiz de Fora, MG. LEVANTAMENTO ANTROPOLÓGICO – COMUNIDADE JAGUARA 

(Relatório Conclusivo), pp.8-9.    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Capa e documento analisado por Patrícia Marinho 
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José Vilmário de Abreu, 80 anos. 

João Vismar Silva, 70 anos. 

Sebastião Eugênio da Silva, 85 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114 

 

 

Referências Bibliográficas 

 

ALBERTI, Verena. Manual de história oral. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Fundação 

Getúlio Vargas, 2004.  

 

ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras de Preto. Terras de Santo. Terras de 

Índio. In J. Habette & E. M. Castro (Orgs.), Cadernos Naea, UFPA, 1989.  

 

ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. De Vila Rica ao Rio das Mortes: mudança do 

eixo econômico em Minas colonial. Locus: Revista de História. Juiz de Fora, v. 11, n. 1 

e 2, jan. – dez. 2005, pp. 138-140. 

 

ALMEIDA NIERO, L. Religiosidade Mineira: Devoção aos Santos na Comarca do Rio 

das Mortes no Século XVIII. Sacrilegens, Juiz de Fora, v. 11, n.1, jan-jun/2014. 

 

ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial 

brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2008. 

 

__________. Rebeldia e Resistência: as revoltas escravas na província de Minas Gerais 

1831-1840. Dissertação de mestrado. Belo Horizonte, FAFICH/UFMG, 1996.  

 

ANDRADE, Maristela de Paula. Terra de Índio: terras de uso comum e resistência 

camponesa. São Paulo: FFLCH. Tese de doutorado, 1990.  

 

BRASIL. Decreto nº 4887 de 20 de novembro de 2003. BRASIL. Constituição (1988). 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm. Acesso: 

em 12 de abril de 2018. 

 

__________. Superior Tribunal de Justiça. Ação Direita de Inconstitucionalidade 3.239. 

Partido da Frente Liberal e Presidente da República. Relator: Ministro Cezar Peluso. 

Disponível em: 



115 

 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239

&processo=3239. Acesso em: 15 de fevereiro de 2020. 

 

BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade: São João del-

Rei, séculos XIII e XIX. São Paulo: Annablume, 2007.   

 

COSTA, Ana Carolina de Rezende. Fugas de escravos na Comarca do Rio das Mortes, 

primeira metade do século XIX. Dissertação de mestrado. São João del-Rei, Programa 

de Pós-Graduação em História – UFSJ. 2013. 

  

CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da 

escravidão na corte. São Paulo: Cia das Letras, 1990.  

 

ENGEMANN, Carlos. De Laços e de Nós: constituição e dinâmica de comunidades 

escravas em grandes plantéis do sudeste brasileiro dos Oitocentos. Rio de Janeiro: 

UFRJ/IFCS, 2006. 

 

FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento: fortuna e família no cotidiano 

colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998.  

  

__________. Sinhá pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de 

Janeiro e de São João Del Rey (1700 – 1850). Tese (Professor Titular), UFF, 2004. 

 

FRAGOSO, João Luís. Homens de Grossa Aventura: acumulação e hierarquia mercantil 

do Rio de Janeiro (1790-1830). 2a ed., rev. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 

  

 __________. FLORENTINO, Manolo. FARIA, Sheila de Castro. A economia colonial 

brasileira: (séculos XVI - XIX), São Paulo: Atual, 1998.   

  

FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos a 

África e o Rio de Janeiro: séculos XVIII e XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 

1997.   

 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239


116 

 

FURTADO, Júnia Ferreira. A morte como testemunho da vida. In: PINSKY, Carla 

Bassanezi e LUCA, Tania Regina de (org.). O historiador e suas fontes. São Paulo: 

Editora Contexto, 2009. 

 

GOMES, Flávio Santos. Mocambos e Quilombos: Uma história do campesinato negro 

no Brasil-1 ed, - São Paulo: Claro Enigma, 2015 (Coleção Agenda Brasileira). 

 

GRAÇA FILHO, Afonso A. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas 

Gerais: São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. 

 

GUEDES, Roberto Ferreira. A amizade e a alforria: um trânsito entre a escravidão e a 

liberdade (Porto Feliz, SP, século XIX). Afro-Ásia. 2007. Disponível em:  

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=77003503. Acesso em: 26 de Janeiro de 2020. 

 

GUIMARÃES, Carlos Magno. Uma negação da ordem escravista: quilombos em 

Minas gerais no século XVIII. São Paulo: Editora Ícone, 1988. 

  

GUIMARÃES, Elione Silva. Propriedade E Conflitos: Transmissão do patrimônio rural 

para libertos (Vale do Paraíba Mineiro – 1850-1920). In: OLINTO, B.A; MOTTA, M. 

M. e OLIVEIRA, O. (Org.) História Agrária: Propriedade e Conflito; Paraná: 

Unicentro, 2009. 

   

__________. De escravos a senhores de terra (Juiz de Fora e Mar de Espanha – Minas 

Gerais, 1850-1920). Revista Tempos Históricos, Cascavel - PR, Editora Edunioeste. 

Ano XIV, v.16, n. 2, pp. 197-217, 2°semestre de 2012. 

 

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro, 2006.  

 

HENRIQUES, Isabel Castro. De escravos a indígenas: o longo processo de 

instrumentalização dos africanos (séculos XV-XX). Lisboa: Caleidoscópio, 2019. 

 

KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: 

Companhia das Letras, 2000.   

  



117 

 

LENHARO, Alcyr. As tropas da moderação. São Paulo: Símbolo, 1979.  

  

LIBBY, Douglas Cole. As populações escravas das Minas setecentistas: um balanço 

preliminar. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). 

História de Minas Gerais: as Minas setecentistas. Vol 1. Belo Horizonte: Autêntica; 

Companhia do Tempo, 2007.  

 

__________. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no 

século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988.  

 

MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo. Crime e escravidão: trabalho, luta e 

resistência nas lavouras paulistas, 1830-1888, São Paulo: Brasiliense,1987.  

 

__________. O Plano e o Pânico: Os movimentos sociais na década da abolição. Rio de 

Janeiro: UFRJ, EDUSP, 1994.  

 

MAMIGONIAM, Beatriz Gallotti. A proibição do tráfico e a manutenção da 

escravidão. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo (Org.). Brasil Imperial: 1808-

1831. São Paulo: Civilização Brasileira, 2009. Volume 1. pp.206-233.   

 

MATA, Sérgio da. Chão de Deus: catolicismo popular, espaço e proto-urbanização em 

Minas Gerais, Brasil, séculos XVIII e XIX. Berlim: Wiss. Verl. Berlim, 2002. 

 

MATTOS, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 

escravista. 3ª ed. rev. Campinas-SP: Editora UNICAMP, 2013 

 

__________. Remanescentes das comunidades dos quilombos: memória do cativeiro e 

políticas de reparação no Brasil. REVISTA USP, São Paulo, n° 68, p. 104-111, 

dezembro/fevereiro 2005-2006. 

 

___________. Novos quilombos Metamorfose étnicas e a difícil memória da escravidão 

no Brasil. Topoi .Rio de Janeiro, v. 4, n. 6, p. 185-188, junho de 2003. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2237-

101X2003000100185&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 04 de outubro de 2019. 



118 

 

  

MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico e apego à escravidão 

numa economia não-exportadora. Estudos Econômicos, Instituto de Pesquisas 

Econômicas – USP, v. 13, n. 1, 1983.  

 

MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa - a Inconfidência Mineira: Brasil e 

Portugal, 1750-1808. Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra, 1978.  

  

MELLO, Zélia Cardoso de. Metamorfoses da riqueza: São Paulo, 1845-1895. 2a ed., 

São Paulo: Hucitec, 1990.   

 

MELO, Keila Cecília. Senhores e Possuidores Estrutura Fundiária, Unidades Rurais 

Pró-indiviso e o Mercado de Terras em Minas Gerais - São José Do Rio das Mortes, 

c.1830 a c.1856. Dissertação de mestrado. São João del-Rei, Programa de Pós-

Graduação em História – UFSJ. 2015. 

 

NACIF, Ana Flausina da Trindade. Nazareno, minha terrinha querida. Gráfica 

Assunção, São João del-Rei, 1992. 

 

NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. In: Projeto 

História. São Paulo, nº 10, p. 7-28, dez. 1993.  

 

OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de. Negócios de famílias: mercado, terra e poder na 

formação da cafeicultura mineira 1780-1870. Bauru: EDUSC, 2005. 

  

PAIVA, Clotilde Andrade. População e economia nas Minas Gerais do século XIX. 

Tese (Doutorado em História) São Paulo: USP, 1996.   

 

PINTO, Fábio Carlos Veira. Família Escrava em São José del Rei: aspectos 

demográficos e identitários (1830-1850). Dissertação de mestrado. São João del-Rei, 

Programa de Pós-Graduação em História – UFSJ. 2010.  

  

POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos históricos, Rio de 

Janeiro, v. 2, n. 3, p.3-15, 1989.  



119 

 

 

__________. Memória e identidade social. Estudos históricos, Rio de Janeiro, v. 5, n. 

10, p. 200-212, 1992.  

  

REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito: a resistência negra no Brasil 

escravista. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.  

  

RIOS, Ana Maria Lugão. Família e Transição: Famílias Negras em Paraíba do Sul, 

1872-1920. Dissertação de mestrado. Niterói: UFF, 1990. 

 

 __________. MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e 

cidadania no pós-abolição. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2005.   

  

RODRIGUES, João Lucas: Serra dos pretos: trajetórias de famílias entre o cativeiro e a 

liberdade no Sul de Minas (1811-1960). Dissertação de mestrado. São João del-Rei, 

Programa de Pós-Graduação em História – UFSJ.2013. 

 

SENRA, Nelson de Castro. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro, IBGE, 

2006, vol. 1. Disponível em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv31573_1.pdf. Acesso em: 20 de 

dezembro de 2019. 

 

SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo 

dos escravos nos Campos dos Goitacases c. 1750 – c. 1830. Rio de Janeiro: Apicuri, 

2009. 

 

 __________.  Para Nunca Mais Ser Chamado ao Cativeiro: escravidão, desonra e poder 

no ato da alforria. Curitiba, p.1-17, 2009. Disponível de 

http://www.escravidaoeliberdade.com.br/site/images/Textos4/marciosoares.pdf. 

  

SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos da cor. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2000.   

  



120 

 

SOUZA, Daniela dos Santos. Devoção e Identidade: o culto de Nossa Senhora dos 

Remédios na Irmandade do Rosário de São João del-Rei – séculos XVIII e XIX. 

Dissertação de mestrado. São João del-Rei, Programa de Pós-Graduação em História – 

UFSJ. 2010.  

 

SILVA, Antônio de Moraes. Diccionario da lingua portugueza composto pelo padre D. 

Rafael Bluteau, reformado, e acrescentado por Antonio de Moraes Silva natural do Rio 

de Janeiro (Volume 1: A - K). Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789. 

Disponível em: 

https://digital.bbm.usp.br/view/?45000008422&bbm/5412#page/1/mode/2up. Acesso 

em: 04 de março de 2020. 

  

SLENES, Robert W. Na Senzala uma flor: esperanças e recordações na formação da 

família escrava, Brasil Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999.   

  

__________. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escravista de Minas 

Gerais no século XIX. In: Cadernos IFCH Nº.17. Campinas: IFCH/Unicamp, 1985.  

 

SCHMITT, Alessandra; TURATTI, Maria Cecília Manzoli. CARVALHO, Maria 

Celina Pereira de. A atualização do conceito de quilombo: identidade e território nas 

definições teóricas.  Ambient. soc. [online]. 2002 n.10, pp.129-136. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S1414-753X2002000100008. Acesso em 15 de dezembro de 

2019. 

  

SCHWARTZ, Stuart. Prefácio. In: RIOS, Ana Maria Lugão; MATTOS, Hebe Maria. 

Memória do cativeiro. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

 

THOMPSON, Paul. A voz do passado. São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

 

TRINDADE, cônego Raimundo. Instituições de igrejas no Bispado de Mariana. Rio de 

Janeiro: Ministério da Educação e Saúde/SPHAN, 1945.  

 

YABETA, Daniela; GOMES, Flávio. Memória, cidadania e direitos de comunidades 

remanescentes (em torno de um documento da história dos quilombolas da 

https://digital.bbm.usp.br/view/?45000008422&bbm/5412#page/1/mode/2up


121 

 

Marambaia). Afro-Ásia,  Salvador,  n. 47, pp. 79-117,    2013. p.24. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0002-

05912013000100003&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 04 de outubro de 2019. 


